
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XL Vlll- N• 35 SÁBADO, 6 DE MARÇO DE 1993 

SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO 
N• 8, DE 1993 

SEÇÃO 11 

BRASILIA- DF 

Autoriza o Governo do Estado do Pará a realizar operação de credito no valor de 
Cr$ 49.390.000.000,00 (quarenta e nove bilhões e trezentos e noventa milhões de cruzeiros), 
equivalentes a 1.599.000 UPF em agosto de 1992, junto à Caixa Econômica Federal. 

Retificação 

Na publicação feita no DCN (Seção II), de 29-1-93, pág. 839, na Resolução n• 8, de 1993, do 
Senado Federal, no art. 1' 

Onde se lê: 
" ... no âmbito do Programa Prosanear/B1RD-CEP." 
Leia-se: 
" ... no âmbito do Programa Prosanear/BIRD-CEF." 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 16, DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a emitir, através de ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás (LFT·GO), destinando-se os recursos advindos 
de tal emissão, ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no I• semestre de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Governo do Estado de Goiás autorizado, nos termos da Resolução n' 36, de 1992, 

do Senado Fedaral a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás (LFT-GO), para giro de 
sua dívida mobiliária com vencimento no 1• semestre de 1993. 

Art. 2"' A emissão deverá ser realizada nas seguintes condições. 
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a) quantidade: a ser definida na data de vencimento dos títulos a serem substituídos, correspondente 
a oitenta e oito por cento do valor de resgate das LFT-GO e a cem por cento"do·principal das Obrigações 
do Tesouro do Estado de Goiás (OTGO); 

b) modalidade: nominativa-transferível; · · 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1. 461 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1 ,00; 
O características dos títulos a serem substituídos: 

LFT-GO 

Vencimento Título 

15-3-93 651095 
15-3-93 651096 

TOTAL 
OTGO 

Vencimento Título 

15-1-93 936009 

·Quantidade 

poo.ooo.ooo 
144.000.000 

1.644.000. 000 

Quantidade 

314.923 

g) previsão de<!uioução e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

ColocaçáQ 

Março/93 
15-3-93 

Vencimento 

15-1-97 
15-3-97 

Título 

651461 
651461 

Data-Base 

15-1-93 
15-3-91 

b) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resoiução n' 565, de 20de 
setembro de 1979, do Banco Central; 

i). autorização législativa: Leis n'' 10.908 e 11.069 de 14 de julho de 1989 e 15 de dezembro. 
de 1989, respectivamente. 

Art. 3• A presente autorização deverá ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. (· 

Art. 4' Essa resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de março.de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente 

•,k, ~ 
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------------- SUMÁRIO 

1993 
1- ATA DA 19' SESSÃO, EM 5 DE MARÇO DE 

L1 -ABERTURA 
L2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da República~ 
-N• 121/93 (n• 103/93, na origem), através da qual 

o Senhor Presidente da República, em aditamento à Men­
sagem n• 444, de 1992 (n• 907/92, na origem), comunica 
a designação do General-de-Divisão Lélio Gonçalves Ro­
drigues da Silva para assumir o Comando Militar da Opera~ 
ção de Paz em Moçambique (ONUMOZ), atendendo soli­
citação do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

N•' 123 a 125/93 (n~ 105 a 107/93, na origem), de 
agradecimento de comunicações. 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
Recebimento da Mensagem n• 122/93 (n• 104/93, na 

origem), pela qual o Senhor Presidente da República soli­
cita autorização para contratar operação de arrendamento 
mercantil, sem aval da União, pela Empresa Brasileira 
de Aeronáutica S.A -EMBRAER, junto à IBM do Brasil 
Leasing Ltda, para os fins que especifica. · 

Recebimento da Mensagem n• 126/93 (n• 108/93, na 
origem), solicitando seja tornada sem efeito a Mensagem 
n• 95/93 (n' 35/93, na origem), que submete à apreciação 
do Senado a indicação do Sr. Raul Fernando Belford Roxo 
Leite Ribeiro, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 
de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

-Aprovação, pela Comissão Diretora, dos Re~ 
mentos n~ 160 e 192/93, dos Senadores Eduardo Siiplicy 
e Beni V eras, respectivamente de informações, ao Ministro 
da Fazenda. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR V ALMIR CAMPELO- Defesa do bica­
meralismo e do sistema presidencialista de governo. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Ra­
zões para reapresentação de projeto de lei de sua autoría 
instituindo o ensino universitário pago com ressalva par~ 
estudantes carentes. Transcrição de editorial intitulado 
Universidade excludente, sobre o perfil dos estudantes da 
Universidade de BrasJ1ia. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -Realização, 
em Fortaleza, do 24~' Congresso Brasileiro de Medicina 
Tropical. 

1.2.4- Comunicação 
-Da Bancada do Partido Progressista, referente a 

sua formação no Senado Federal e a indicação do Senador 
lrapuan Costa Júnior para Líder do Partido. 

1.3-0RDEM DO DIA 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n• 264, de 1991 (n• 3.490/93, naquela Casa), que estabelece 
normas de contribuição ao INSS dos clubes de futebol 
profissional, parcelamento dos débitos e dá outras provi-

dêndas. Retirado da pauta, nos termos do art. 175, e, 
do Regimento Interno, após parecer de plenário favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n• 5, de 1993 (n' 3.520/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a vinculação do 
servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao 
Regime Geral de Previdência Social e dá outras providên­
cias, Retirado da pauta, nos termos do art. 175, e, do 
Regimento Interno. 

Projeto de Resolução n' 29, de 1992, que dispõe sobre 
a Corregedoria Parlamentar. Discussão encerrada, após pa­
receres de plenário, tendo usado da palavra os Senadores 
José Paulo Bisol, E leio Álvares e Jutahy Magalhães, sendo 
deferido ao Relator, Senador Nabor Júnior prazo de 24 
horas para proferir parecer sobre a emenda apresentada 
nesta oportunidade. 

Projeto de Resolução n\' 30, de 1992, que institui o 
Código de Ética e Decoro Parlamentar. Discussão encer­
rada, após pareceres de plenário, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

Proposta de Emenda à Constituição n• 2, de 1993 (n• 
48/91, na Câmara dos Deputados), que altera dispositivos 
da Constituição Federal (Sistema Tributário Nacional). Em 
fase de discussão em 2~ turno (2~ sessão). 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Razões do seu 

desligamento do PDT e filiação ao Parti<!o Progressista. 
SENADOR IRAPUAN COSTA JUNIOR- Refu­

tando críticas de embaixador aposentado à política externa 
liderada pelo Chanceler Fernando Henrique Cardoso. 

SENADOR NABO R JÚNIOR -Conclusões de rela­
tório elaborado por Comissão de Deputados Estaduais do 
Acre, que examinou a situação de seringueiros brasileiros 
que atuam na Bolívia. 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA - O problema 
do alto preço dos medicamentos em nosso País. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
Fixação de nova proporcionalidade partidária para as 

Comissões Permanentes. 
Retirada, da Ordem do Dia de segunda-feira, dia 8, 

do Projeto de Resolução n' 62, de 1991, anteriormente 
agendado para aquela data, por ter sido constatada falha 
de instrução na matéria. 

são 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 44, DE 1993 
3- ATO DO PRESIDENTE N• 159, DE 1993 
4- PORTARIA DO PRESIDENTE N•1, DE 1993 
5- ATO DO DIRETOR·GERAL N• 4, DE 1993 
6- ATA DE COMISSÃO 
7- MESA DIRETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
9 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 
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Ata da 19a Sess:1o, em 5 de março de. 1993 

33 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos 8rs. Chagas Rodrigues . .Nahor Júnior e José Paulo Bisol 

ÀS 9 llOR.1S, AriTAIIf-ÇP PRPSPNTPÇ QÇ ÇRS. 
SENMJORPS: 

Affonso Camargo- Chagas Rodrigues~ Fpitúdo Cafe­
teira- Francisco Rollemhcrg- Magno Bacelar- Mnuro Be­
nevides - Valmir Campeio. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de sete Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }9 Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 121, DE 1993 
(N• 103/93, na origem) 

Senhor Presidente do Senado Federal, 
Em aditamento à Mensagem n9 907, de 15 de dezembro 

último, informo a Vossa Excelência de que o Secretário-Geral 
das Nações Unidas, Boutros Ghali, solícitou ao Governo brasi­
leiro designar um oficial-general para assumir o comando mili­
tar da operação de paz em Moçambique (ONUMOZ), em 
adição aos 20 observadores militares desarmados que já foram 
colocados à disposição da ONU para atuar naquele país. Esta 
Operação de Paz foi criada pela Resolução 797 do Conselho 
de Segurança em dezembro passado (cópia anexa) e envolve 
componente militar, policial e civil. 

O convite formulado reflete, a um tempo, a boa imagem 
do Brasil, como país pacífico e confiável, assim como a alta 
reputação profissional dos militares brasileiros no exterior. 
Recorde-se a propósito, que, de 1989 a 1991, o General-de­
Brigada Péricles Ferreira Gomes comandou a Missão de Veri­
ficação das Nações Unidas em Angola (UNA VEM). 

Considerando-se tratar-se de um país irmão de língua 
portuguesa, com quem mantemos profundos laços de amizade 
e de cooperação, e, em obediência à letra e ao espírito do 
art. 4, numerais VI e VII, da Constituição Federal, tomei 
a decisão de indicar o General-de-Divisão Lélio Gonçalves 
Rodrigues da Silva, da Terceira Divisão de Exército em Santa 
Maria, no Rio Grande do Sul, para assumir o Comando Militar 
da ONUMOZ. A designação do oficial brasileiro foi aprovada 
pelo. Gov~mo da· República de Moçambique, pela "Resis­
tência Nac10nal Moçambicana" (RENAMO) e pelos membros 
do Conselho de Segurança, em meados do corrente mês. 

O referido oficial partiu paia Maputo no dia 12 de feve­
reiro a fim de assumir suas novas funções, reafirmando o 
compromisso do Brasil de contribuir, dentro de suas possibi­
lidades materiais e humanas, coril iniciativas que buscam pro­
mover a paz através da cooperação internacional. 

A presente comunicação enquadra-se na minha determi­
nação de manter Vossa Excelência permanentemente infor­
mado sobre as principais medidas que venho tomando em 
matérias de relações internacionais, para que haja ampla coor­
denação entre os Poderes Executivo e Legislativo nesse cam­
po, em benefício da execução eficiente da política externa 
brasileira. 

Brasília, 3 de março de 1993. -Itamar Franco. 

RESOLUCIÓN 797 (1992) 

Aprobada por el Conseio de Seguridad en su 3149' 
sesión, 

celebrada e! 15 de diciembro de 1992 
' 

E! Conjeto de Seguridad, 
Recordando su reso!ución 782 (1992), de 13 de octubre 

de 1992, 
Recordando tambiém la declàración formulada por el Pre­

sidente de! Consejo de Seguridad e! 27 de octubre de 1992 
11, 

Habiendo examinado el infonne dei Secretario General 
de fecha 3 de diciembro de 1992. 

Subravando la importancia que atribuye ai Acuerdo Ge­
neral de Paz para Mozambique 3/ y ai cumplimiento de buena 
la por las partes de las obligaciones contenidas em él, 

Tomando nota de los esfuerzos que han hecho hasta ahora 
el Gobierno de Mozambique y la Resistência Nacional Mo­
çambicana para mantener el cese dei fuego y expresando preo­
cupación por las demoras eU el inicio de algunas de las princi­
pales tareas previstas en el Acuerdo General de Paz, 

Acódendo con beneplácito el nombramiento por el Secre­
tario General de un Representante Especial Interino para 
Mozambique, que estará encargado de las actividades de las 
Naciones Unidas en apoyo dei Acuerdo General de Paz, 
así como el envío a Mozambiqtie de un equipo integrado 
por veinticinco observadores militares, conforme a lo dispues­
to en la reso!ución 782 (1992), de 13 de octubre de 1992, 

11 S/242719. 
2/ S/24892 y Corr. I y Add. L 
3/ S/24635, anexo. 
Tomando nota de la intenciÓn dei Secretario General, 

em ésta como en otras operaciones de mantenimiento de la 
paz, de vigilar cuidadosamente lon gastos durante este período 
en que se imponem demandas crecientes sobre los recursos 
de mantenimiento de la paz, 

L Aprueba e! informe de! Secretario General de fecha 
3 de Qiciembre de 1992 2/ y las recomendaciones contenidas 
en él, 
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2. Decide estabelecer una Operación de las Naciones Uni~ 
das en Mozanbique, de conformidad con lo propuesto por 
el Secretario General y ateniéndose ai acuerdo General de 
paz para Mozambique, y pide al Secretario General que, ai 
planear y ejecutar el despliegue de la operación de las Nacio~ 
nes Unidas en Mozambique, trate de hacer economías, me~ 
diante, entre otras cosas, el despliegue escalonado, y mie , 
presenta informes periódicos sobre los logros a ese respecto; 

3. Decide asimismo que la Operación de las Naciones Uni~ 
das en Mozanbique se establezca por un período que terminará 
el 31 de octubre de 1993 con el fin de cumplir los objetivos 
descritos en el informe del Secretario General; 

4. Exhorta al Gobierno de Mozambique y a la Resistência 
Nacional Moçambicana a que cooperen plenamente con el 
Representante Especial Interino dei Secretario General y con 
la Operación de las Naciones Unidas en Mozambique, y a 
que respeten escrupulosamente el cese dei fuego y todas las 
obligacíones contraídas en virtud dei Acuerdo Genral de Paz, 
y destaca que el pleno respeto de esas obligaciones constituye 
una condición necesaria para que la Operación de las naciones 
Unidas en Mozambique pueda curnplir su mandato; 

S. Exige que todas las partes y otras entidades interesadas 
en Mozambique adopten todas las medidas necesarias para 
garantizar la seguridad del personal de las Nacíones Unidas 
y de todo otro personal desplegado con arreglo a ésta y a 
anteriores resoluciones; 

6. Hace suyo el enfoque expresado en los párrafos 30 
y 51 dei informe dei Secretario General en lo relativo al calen~ 
darto del proceso electroral e invita ai Secretario General 
a que celebre consultas minuciosas con todas las partes respec~ 
to de la fecha precisa y los preparativos para las elecciones 
presidenciales y legislativas, así como respecto de un calen~ 
dario preciso para la aplicación de los demás aspectos princi­
pales dei Acuerdo, y a que vueva a informarle sobre el parti~ 
cular cuanto antes, y a más tardar~~ 31 de marzo de 1993. 

7. Exborta al Gobierno de Mozambique y ala Resistência 
Nacional Moçambicana a que, en estrecha coordinación con 
el Representante Especial Interino, concluyan cuanto antes 
los preparativos logísticos y de organización para el processo 
de desmovilización; 

8. Alienta a los Estados Miembros a que respondan favo­
rablemente a las peticiones dei Secretario General de que 
aporten personal y equipo a la Operación de las Naciones 
Unidas en Mozambique; 

9. Alienta Asimismo a los Estados Miembros a que hagan 
contribuciones voluntarias a las actividades de las Naciones 

· Unidas en apoyo dei Acuerdo general de Paz para Mozam­
bique y,pide a los programs y organismos especializados de 
las Naciones Unidas que presten la asistencia y el apoyo apro­
piados para la realización de las principales tareas previstas 
en el Acuerdo; 

10. Pide al Secretario General que mantenga ai Consejo 
de Seguridad ai tanto de la evolución de los acontecimientos 
y le presente un nuevo informe a más tardar el 31 de marzo 
de 1993; 

11. Decide seguir ocupándose activamente de la cuestión. 

De Agradecimentos de Comunicações: 

N" 123 a 125, de 1993 (n• 105 a 107/93, na origem), 
de 3 do corrente, referentes à aprovação das matérias constao- . 
tes das Mensagens SM n" 19, 20,24 e 25, de 1993. 

O .SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu a Mensagem nd 122, de 1993 (no 
104193. na origem), de 3 de março do corrente, pela qual 
o Senhor Presidente da República solicita, nos termos d? 
art. go da Resolução n"96, de 1989, do Senado Federal, auton~ 
zação para contratar operação de arrendamento mercan~il, 
sem aval da União, pela Empresa Brasileira de Aeronáutica 
S.A.- EMBRAER- junto à IBM do Brasil Leasing Ltda,. 
para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A Presi­
dência recebeu a Mensagem n' 126, de 1993 (n' 108193, na 
origem), de 3 de março corrente, através da qual o Se~hor 
Presidente da República solicita seja tornada sem efeito a 
Mensagem n' 95, de 1993 (n' 35/93, na origem), de 21 de 
janeiro úJtimo, que submete à apreciação do Senado a indica­
ção do Sr. Raul Fernando Belford Roxo Leite Ribeiro, Minis~ 
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 
o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Vene~ 
zuela. 

A Presidência defere a solicitação, e a matéria será defini­
tivamente arquivada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que a Comissão Diretora apro~ 
vou, em sua reunião do dia 2 do corrente, os Requerimentos 
de Informações N' 160 e 192, de 1993, dos Senadores Eduardo 
Suplicy e Beni Veras, respectivamente, ao Ministro da Fa­
zenda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Há oradores 
inscritos_ 

Concedo a palavfa ao nobre Senador Mauro Benevides. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

o SR. VALMIR CAMPEW (PTB- DF. Pronuncia o se-
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores por duas 
vezes neste ano, tive a honra de ocupar esta tribuna para 
apresentar aos meus nobres pares minhas consider~ções q.uan~ 
to ao plebiscito a se realizar no dia 21 de abnJ próxJmo. 
Na primeira oportunidade, fiz uma análise sobre a república 
e a monarquia- que, aliás, foi publicada no Correio Braz~­
tiense de hoje -e deixei clara minha opção pela forma repubh~ 
cana de governo. Na segunda, abordei questões sobre o paria~ 
mentarismo e o presidencialismo e apresentei as várias razões 
que me fazem defender o presidencialismo como o sistema 
de governo ideal para o País. 

Hoje, faço uma análise. sobre os poderes do Senad~ Fed:­
ral, considerando a hipótese de o sistema parlamentansta vu 
a se instalar no País, Isto, porém, não quer dizer que conto 
com essa possibilidade. 

Um exame profundo e desambicioso da experiênci~ polí­
tica brasileira permite~nos concluir que 104 anos de sistema 
presidencialista não podem ser desperdiçados na dúv~da, pois, 
historicamente, não se pode afumar que o parlamentansmo 
seja melhor que o presidencialismo, sistema que, ao longo 
deste século. cresceu e amadureceu, permitindo que o povo 
adquirisse experiência e consciência dos se~s direitos e de~ 
veres. 
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O presidencialismo no Brasil desenvolveu-se até o ponto 
de alijar um Presidente da República, declarando-o impedido 
por atos de improbidade e de corrupção, sem estremecimento 
das instituições. 

Várias razões poderiam ser apresentadas em favor do 
presidencialismo; no entanto, como disse antes, desejo hoje 
deter-me por alguns minutos sobre o problema dos poderes 
do Senado Federal em um eventual sistema parlamentarista 
brasileiro. 

Em primeiro lugar, na hipótese de vitória do parlamen­
tarismo, surgirão, sem dúvi,da, propostas no sentido da adoção 
do sistema unicameral, exçluindo-se o Senado Federal. 

Não faltarão argumentos aos defensores dessa tese. Estu­
diosos da co-mposição e características dos parlamentos moder­
nos afirmam que a ''idéia democrática exige que o órgão legis­
lativo se componha de uma só câmara". Para alguns autores, 
a defesa do unicameralismo assume forma de libelo, brandindo 
a contundente afirmação do Abade Sieys, que escreveu: "Se 
a segunda Câmara estiver de acordo com a primeira, ela é 
~upérflua, e se ela não está de acordo, é perniciosa". 

No Brasil, a defesa do unicameralismo parece ter come­
çado com Júlio de Castilho na primeira Constituinte da Repú­
blica. Cinqüenta anos depois, João Mangabeira adotou ames­
ma bandeira, asseverando: "Basta urna assembléia: é mais 
lógico, mais barato e mais eficiente". João Mangabeira, ao 
propor a extinção do Senado Federal, insistia na afirmação 
de que o sistema bicameral não podia ser considerado como 
requis~to imprescindível à Federação. "Tal sistema - expres­
sou- ao cqntrário Ço Qúe muitos acreditam, não é essencial 
à Federação. O regime ,federativo pode existir e funCionar 
sem dualidade de Assembléia". · 

Para a defesa do bicameralismo, referência clássica é 
Montesquieu, com sua posição no sent.ido de que "o corpo 
legislativo, sendo composto de duas partes, uma submeterá 
a outra pela faculdade mútua de impedir". O argumento de 
Montesqllieu tem sido repetido com freqüência, especialmen­
te por governos parlamentaristas. 

Outras razões há e valiosas para a adoção de uma estru­
tura bicameral do Poder-Legislativo. Segundo essas opinióes, 
o bicameralismo aperfeiçoa os projetos e freia as legislações 
de circunstância nascidas de paixões passageiras das massas; 
dilata o p(ocesso legislativo, permitindo que a opinião pública 
conheça mais adequadamente a matéria; e possibilita uma 
segunda oportunidade para análise das questões controver­
tidas, bem como favorece a presença de importantes persona­
lidades moderadoras nas decisões do parlamento. 

Nesse contexto, o "parlamentarismo brasileiro" suscitará 
numerosas e acaloradas discussões até encontrar e estabelecer 
a funcionalidade possív~l. 

Admitida a hipótese de vitória do parlamentarismo, qual 
seria o papel do Senado Federal brasileiro? 

O bicameralismo nasceu nos regimes ·monárquicos anti­
gos, quando o povo conquistou o direito· de representar-se 
no poder ao lado da noôreza. Para a doutrina clássica, o 
bicameralísmo é muito importante como componente do regi­
me parlamentar nas monarquias. No entanto, do ponto de 
vista da doutrina moderna, perdeu bastante. O estu~o da 
composição e da competência das câmaras altas nas monar­
quias permite constatar que suas características aristocráticas_ 
foram diminuídas, pois, na maioria das vezes, são repetição 
das características das câmaras baixas. 

O Senado, nos países dO sistema parlamentarista, tem 
conotações diferentes, quer se trate de Estados unitários ou 
de Estados federativos. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. EX1' um 
aparte, nobre Senador Valmir .Campelo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com muito prazer, nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Senador Valmir Campelo, 
ao ouvi-lo falar sobre o plebiscito e comentar as diversas for­
mas de governo, eu estava aqui

1
a me perguntar se não estamos 

cometendo um erro crasso e i~perdoável nos programas tele­
visivos que promovem as idéias.do parlamentarismo, do presi­
dencialismo e da monarquia. Acreditava eu, Senador Valmir 
Campelo, que, no momento em que essa pregação fosse às 
ruas, lá estaríamos nós, senadoies, deputados, clero, trabalha­
dores, representantes da sociedade civil, em suma, todos aque­
les que constroem ·o Brasil, para dizer, alto e bom som, através 
de uma argumentação clara e lúcida, como a que V. Ex~ 
faz neste instante, o nosso pensamento e o porquê de nossas 
preferências. Confesso, Senador, que estou profundamente 
decepcionado. Perdoem-me a expressão que vou usar- talvez 
não devesse fazê-lo, mas não posso me conter ante o que 
está ocorrendo na televisão. Estamos assistindo a uma palha­
çada: figuras com aspecto punk a identificarem suas tendên­
cias, o lado a que pendem, se são parlamentaristas. monar­
quistas ou presidencialistas. Vemos presidencialistas acusando 
parlamentaristas, dízendo que o Congresso Nacional não pode 
gerir os destinos deste País e perguntando a pessoas do povo 
se acreditam no Congresso brasileiro e nos seus represen­
tantes, se poderiam, através. do vOto, conceder-lhes o comando 
desta Nação. Falam os monarquistas do poder moderador, 
das deficiências e do imperialísino presidencial no presiden­
cialismo. Enfim, estamos assistindo a uma batalha campal, 
de retaliação; feita por profissionais que não são necessa­
riamente homens que investiram a sua vida pública na defesa 
dos intereSses maiores do País. ~.uma decepção. Acho.tCrrível 
o que está ocorrendo. Quem deveria estar na televisão era 
V. Ex•, nobre Senador, falando como fala agora; eram homens 
como o Senador Mauro Benevides, como o nosso ex-Ministro 
dos Transportes, cOmo o Senador Magno Bacelar, como o 
Senador que preside esta sessão, como o Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, como o Deputado Victor Faccíone, 
como o Senador Marco Maciel. Nós é que temos que mostrar 
a cara ao povó e dizer-Lhe das idéias que defendemos. Mas 
parece que nós políticos estamos acanhados, estamos envergo­
nhadoS de dizer ao povo que somos políticos, que temos um 
mandato e que estamos aqui para defender as nossas idéias 
e o nosso País. É unia pena que V. Ex• pronuncie um.discurso 
dessa monta, nesta Casa, que talvez não tenha nenhuma reper­
cussão, quando poderia estar falando na televisão hoje à noite, 
mostrando as benesses de uma oU outra tendência, no sentido 
de esclarecer e conscientizar o póvo brasíleiro a tomar a sua 
decisão. Eu o felicito, e lamento que esse discurso não_possa 
ter a. divulgação que merece, eu o felicito, e lamento que 
esse discurso não seja divulgado nos momentos do horário 
gratuito a que temos direito nas televisões, para levar as nossas 
idéias ao povo brasileiro. · 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Fico muito grato pelo 
aparte de V. Ex', Senador Francis~o R o llen berg, que foi muito 
amável ao referir-se ao meu nome. Concor9o plenamente 

, com V. Ex~, principalmente quapcto diz que os programas . 
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que deveriam ser de esclarecimento à sociedade, que deveriam 
ser feitos através dos políticos, são feitos por artistas de televi­
são. Esses programas estão muito mais para uma novela das 
vinte horas, .urna novela que não é das melhores, do que 
para o esclarecimento devido que a população necessita. Mui­
to obrigado p~~o aparte. 

O Sr. Magno Bacelar- Permite-me V. Ex" um aparte? ~ 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Com prazer, ouço o apar­
te do nobre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- NObre Senador Valmir Campelo, 
inicialmente, agradecendo também a minha inclusão entre 
aqueles que poderiam aparecer pela bondade do nobre Sena­
dor Francisco Rollemberg. A·preocupação de V. Ex~, na aná­
lise que traz a esta Casa na manhã de hoje, realmente retrata 
um fato preocupante. O nobre Senador Francisco Rollemberg 
pediu desculpas por usar a expressão "palhaçada'\ mas a 
verdade é que a campanha começou no período carnavalesco 
e parece que; para os dirigentes, continuamos em pleno carna­
val. A classe política, realmente, é quem está sendo o bode 
expiatório de tudO isso. Além dos profissionais, atoreS e artis­
tas oCuparem· os espaços, em todos os programas há uma 
condenação aps políticos, ao ÇOngresso Nacional, e o que 
é mais grave ~ e aí entro na linha do raciocínio de V. Ex~ 
(- em todas as frentes que ocupam o ·horário de televisão, 
fala-se e prega a Câmara dos Deputados. O Senado Federal 
não é mencionadO. em nenhum momento, num desrespeito 
ou !la intenção de eliminar esta Casa dos debates políticos. 
A verdade é que ao longo· desse período temos observado 
que o povo não está tomando cdnhedmento do fato. A precipi­
tação na anteCipaÇão desse plebiscito', sem nenhum motiVo, 
quando o País e. o pOvo clarriam por provídências e atitudes 
mlii~ dignas dos s~Us governantes, e a fome não deixa tempo 
para se discutir quais as vantagens e benesses de qualquer 
uma das formas e sistemas de governo, nós, os políticos, esta­
mos ausentes. V. Ex\ hoje, pela segunda vez, manifesta a 
preocupação e o dever de todos nós em esclarecer a opinião 
pública. V. Ex~ merece as nossas felicitações. Volto a ressaltar' 
que a: i,ntenção de minimizar a atuação e a dignidade desta 
Casa tem sido uma constante· nessa campanha. Mas, grilçàs 
a Deus., por essa campanha d povo não tomoU conhecimento 
e nã~ ~e apaixonou. Pa_rabéris a: V. E r 

O· SR. VALMIR CAMPELO - Muító obrigado, nobre 
Senador Magno Bacelar. 

Mas, Sr. Presidente, continuo na análise do papel do 
Senado Federal num possível sistema de governo parlamen­
tarista: · · 

O Senado, nos países de· sistema parlament~rista', tem 
conotações diferentes, quer se tratem de Estados unitários 
ou de Estados federativos. Porém; em grande parte, mesmo 
em _Estados federativos, tem sua função reduzida à partici­
pa.ça? na elaboração legislativa. contribuindo para o seu aper­
feiçoamento. A forma de recrutamento também varia de Esta­
do pai a Estado. 

Analisarei alguns casos. 
Na França\ a Constituição de 4 de outubro de 1958 adotou 

fonna unitária do Estado, governo republicano e sistema par­
lamentarista. 
. O,~arlamento francês é constituído pela Assembléia Na­

cional e. pelo Senado. Os membros do Senado são eleitos 
por sufrágio indireto e são representantes dos territórios da 
República. 

Ao Parlamento compete votar as leis, autorizar a decla­
ração de guerra, áutorizar o prolongamento do estado de 
sítio por mais de doze dias, autorizar a delegação legislativ~ 
ao Governo. Os projetos de lei do Governo são aprovados 
em Conselho de Ministros, ouvido o Conselho de Estado e 
enviados à Mesa de urna das Câmaras, salvo os relativos a 
finanças, que devem ter início na Assembléia Nacional. 

A iniciativa das leis cabe ao Primeiro-Ministro e aos mem­
bros do Parlamento. Os projetos são discutidos, sucessiva­
mente, em ambas as Casas, visando à "aprovação de um texto 
idêntico". Não havendo acordo, põe-se em ação uma série 
de medidas na tentativa de alcançar o consenso. Frustrado 
esse intento, a deliberação final cabe à Assembléia Nacional. 

É muito modesta a participaç'ão do Senado no jogo parla­
mentar: ela se resume ao direito de fazer perguntas ·ao Go­
verno na reunião semanal, a aprovar a declaração de política 
geral, por solicitação do Prim~iro-Ministro e a manifestar-se 
sobre a dissolução da Assembléia. Quando há divergência 
entre as duas Câmaras, prevalece a deliberação da Assembléia 
Nacional. 

Na Alemanha, o Poder Legislativo é composto pelo Parla­
mento Federal (Bundestag) -formado por deputados repre~ 
sentantes do povo - e pelo Conselho Federal .(Bundesrat) 
- constituído de representantes dos governos dos Estados 
que os nomeiam e destituem. Cada Estado tem direito a três 
votos; os que tiverem mais de dois milhões de habitantes, 
quatro votos; os que tiverem mais de seis milhões de habitao~ 
tes, cinco votos. 

A iniciativa das leis cabe ao Governo, aos membros' do 
Parlamento e ao Conselho. Os' projet?s apresentados PeíO 
Governo são encaminhados previamente ao Conselho Fede­
ral, que deve analisá-los dentro de seis semanas. É inte·ressaiite 
observar que se o Governo classifica como urgente um projeto, 
ao transmiti-lo ao Conselho, terá o díreíto de, em três sema­
nas, submetê-lo ao Parlamento, ainda que o Conselho não 
tenha con~luído sua análise. O Conselho também pode apre­
sentar projetos, mas deve fazê-lo por intermédio do Governo 
que sobre eles emite parecer. O Governo deve encaminhar 
o projeto do Conselho ao Parlamento no prazo de-três meSes. 

· As leis são votadas pelo Parlamento. A maior parte das 
leis necessita, após a votação, ser ·aprovada pelo Conselho 
Federal. Quando não é preciso sua manifestação, o Conselho, 
se o entender conveniente, pode opor-se à lei, até duas sema­
nas após a aprovação pelo Parlamento. É o direito de veto. 
Se a oposição do Conselho se der por maioria absoluta, só 
por um "quorum" poderá ser rejeitada pelo Parlamento. O 
mesmo acontece se o "quorum" de oposição do Conselho 
for de 2/3: só por 2/3 o Parlamento pode rejeitar a oposição. 

. O Conselho Federal desempenha importante papel legis­
lativo na vida democrática alemã. Nem todas as leis são subme­
tidas à sua apreciação, mas, para aquelas que a exigem, sua 
manifestação é fundamentaL Em geral, são leis de interesse 
dos Estados e constituem a grande maioria da legislação. A 
presidência de um conselho cabe a um governador estadual, 
tem mandato de um ano e substitui o Presidente da República 
nos impedimentos deste ou em caso de vacância do cargo. 

A Espanha, pela Constituição de 31 de outubro de 1978, 
. é uma monarquia parlamentarista. 

O Poder Legislativo é exercido pelas Cortes Gerais forma­
das pelo Congresso dos Deputados e pelo Senado. No Con­
gresso dos Deputados. estão os representantes do povo, no 
Senado, a representação das Províncias. -
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A iniciativa de leis cabe ao Governo, ao Congresso e 
ao Senado. O projeto de lei aprovado pelo Congresso de 
Deputados deve ser encaminhado ao Senado que pode apro­
vá-lo, introduzir-lhe emendas ou opor-lhe veto, neste último 
caso, por maioria absoluta. O Congresso, para derrubar a 
manifestação do Senado, deVe, no prazo de dois meses, ratifi­
car o projeto inicial por maioria absoluta, no caso de veto, 
ou maioria simples, no caso de emenda. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me V. Ex• um aparte, 
Senador Valmir Campelo? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Com o maior prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Senador Valmir Campelo, 
desejo re'gozíjar-me pela participação de V. Ex~ na tribuna, 
nesta manhã de sexta-feira, para debater essa questão relacio­
nada com o sistema de Governo. No Senado Federal, não 
nos poderíamos omitir na discussão de uma temática que já 
ganha, hoje, os espaços da televisão e dos rádios e começa 
a inquietar a consciência cívica de milhões de brasileiros que 
não identificam com absoluta precisão os postulados nortea­
dores do parlamentarismo, do presidencialismo, da monarquia 
republicana, enfim, de todas as alternativas que, em tennos. 
de sistema ou de forma de governo, serão submetidas à con­
sulta plebiscitária no próximo dia 21 de abril. Eu até me 
permitiria neste instante, ouvindo atentamente o seu discurso, 
sugerír a V. Ex• que~ após o seu pronunciamento, solicite 
ao Cegraf a publicação, em monografia, desse seu trabalho, 
para que seja divulgado aqui em Brasília, sim, porqUe V. 
Ex~ representa, com tanta·dignidade, o povo brasiliense nesta 
Casa, mas, além disso;. há um aspecto didático emprestado 
ao seu trabalho e, portanto, este poderia chegar também às 
outras áreas geográficas do País. Com·isso, V. Ex~, Senador 
da República, estaria dando u 1a contribuição inestimável ã 
discussão de um tema que, rea1mente, precisa ser conhecido, 
em todas as suas nuances e em profundidade, pela grande 
massa votante que, no dia 21 de abril, estará comparecendo 
às cabines eleitorais para e~ ercitar o seu direito de escolha. 
Registro, pois, os aplausos; V. Ex~ por trazer a debate um 
assunto dessa magnitude e· a sugestão para que, publiCado 
o trabalho, ele possa ser amplamente divulgado, não só em 
Brasília, mas nas outras Unidades Federativas. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado a V. 
Ex~, nobre Senador Mauro Benevides, pelo seu aparte. Con­
fesso que acatarei a sua sugestão. 

Aliás, há algumas semanas, tivemos a oportunidade de 
falar sobre o presidencialismo, fizemos um outro pronuncia­
mento entre a república e a monarquia· que, gentilmente, 
o jornal Correio Braziliense publica como editorial. Hoje esta­
mos fazendo um estudo, uma análise, sobre o papel do Senado 
Federal em alguns países onde o sistema de governo é parla­
mentarista e, caso venha a ser implantado o Parlamentarismo 
no Brasil, a análise abrange também unia proposta de qual 
seria o papel do Senado Federal brasileiro. 

Fico muíto grato a V. Er- pelas suas palavras. 
Continuo, Sr. Presidente, dizendo que, na Espanha, o 

projeto de iniciativa do Senado, após ser ali aprovado, é reme­
tido ao Congresso dos Deputados. 

As sessões conjuntas são presididas pelo Presidente do 
Congresso. 

O Senado não participa da formação do Governo nem 
este é responsável perante aquele e não pode apresentar mo-

ção de censura. Entretanto, se, dois meses após a primeira 
votação, nenhum candidato ao governo houver obtido a con­
fiança do Congresso, o rei pode dissolver ambas as Câmaras. 
A dissolução de ambas as Câmaras pode operar-se também 
mediante proposta do Presidente do Governo, com prévia 
audiência do Conselho de Ministros. 

No regime espanhol, a participação ou influência do Sena­
do no governo se reduz à possibilidade de solicitar informações 
ao governo, e ã presença de seus membros, bem como de 
interpelá-lo. 

Na Itália, a Constituição dç 1948 adotou a forma unitária 
de Estado e a republicana de governo. O Poder Legislativo 
é exercido pelo Parlamento, composto pela Câmara dos Depu­
tados e pelo Senado da República. As sessões conjuntas das 
duas Casas são presididas pelo Presidente da Câmara. 

O Parlamento é o deposi~ário da soberania popular e 
tem competências numerosas: poder legislativo, poder finan­
ceiro, controle do Executivo. As duas Câmaras exercem tais. 
competências num plano de rigorosa igualdade e solidarie-
dade. · 

As duas Câmaras particip~m da elaboração das leis e 
os membros de ambas têm o poder de iniciativa. 

O Presidente da República, nos impedimentos, é substi­
tuído pelo Presidente do Senado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, limito-me a esses quatro 
exemplos de Senado em governos de sistema parlamentarista. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Affonso Camargo, com o maior prazer. 

O Sr. Affonso Camargo- S~m entrar no mérito da discus­
são dos sistemas, louvo o fato de V. Ex• vir ao plenário para 
discutir o assunto. Complementando o aparte que V. Ex• rece­
beu dos nobres Senadores Fra~cisco Rollemberg e Magno 
Bacelar, gostaria de enfatizar que, de acordo com a minha 
avaliação do que está acontecendo com relação a esse processo 
da discussão do plebiscito, há ~xatamente um certo alhea­
mento que faz parte desse estado de espírito nacional, há 
uma letargia, uma certa preocupação que está acontecendo 
no País. Nobre Senador Francis~o Rollemberg, vou· dar-lhe 
algumas explicações, posto que estou fazendo parte, vamos 
dizer, da direçãO da Frente Parlamentarista. Creio que V. 
Ex• tem toda razão, os políticos não estão discutindo o plebis­
cito, mas creio que o lugar idCal e inicial para se discutir 
tanto é exatamente as nossas Casas. V. Ex~ pode perceber 
que um pronunciamento como o que o nobre Senador Valmir 
Capelo vem fazendo, que não é o primeiro, fica na base do 
inédito. S. Ex• deve pensar, muitas vezes, se deve· ou não 
falar sobre isso. Deveríamos, na verdade, discutir aqui e na 
Câmara dos Deputados. amplamente os sistemas e as formas 
de governo nas sessões plenária's. Vou citar o que oCorreu 
ontem. Fui contactado pelo jornalismo da TV Record, no 
sentido de se saber se eu não estaria disposto a fazer uma 
gravação para o programa de ontem ã noite com a Marilena 
Chiarelli sobre o Parlamentarismo. Eu disse que o faria. A 
meu ver, inclusive, era o moment<,> de convocar-nos para falar­
mos sobre o assunto. Depois, req!bi um aviso de qu~ o tema 
havia sido mudado, ou seja, o debate já não se referiria ao 
Parlamentarismo, provavelmente, por causa de outros proble­
mas que vieram ã tona. como as nomeações, a crise econômica, 
o problema da nova demissão do Presidente do BNDES. Se, 
num país desenvolvido politicamente, como os Estados Uni­
dos ou algum país europeu, estivesse havendo um plebiscito 
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para se decidir sobre forma e sistema de governo, imaginem 
V. Ex•s se a opinião pública não estaria hoje toda mobilizada, 
a partir das lideranças políticas, para discutirem o assunto! 
Creio que, infelizmente, esse é um problema da atualidade 
brasileira. Com relação aos problemas televisivos que V. Er 
levantou, eu lhe diria que seria impossível, num programa 
de dez minutos, a participação dos duzentos Parlamentares 
oem a Frente Parlamentarista. Certamente, seriam escolhidos 
apenas alguns, o que seria inviável. Enfim, o debate, a discus­
são que as televisões poderiam fazer e que poderíamos iniciar 
no plenário realmente não estão acontecendo. Esse é o motivo 
principal do meu aparte. Cumprimento, portanto, V. Er por 
estar rompendo essa inércia. Espero que, a partir disso, na 
semana que vem, provavelmente depois da vinda do Ministro 
Eliseu Resende a esta Casa, comecemos a discutir esse assun­
to, que é de grande importância. Muito obrigado! 

O SR. VALMIR CAMPELO- Muito obrigado, nobre 
Senador Affonso Camargo pelo seu aparte. A nossa idéia 
era trazer ao debate o tema que está em voga, sobre o qual 
o brasileiro tem solicitado informações e esclarecimentos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo meu pronun­
ciamento, limito-me a esses quatro exemplos de Senado em 
governos parlamentaristas. 

No Brasil, quer vença o parlamentarismo ou o presiden­
cialismo, a discussão sobre o papel do Senado Federal deverá 
ser enfrentada com realismo e sem preconceito. Julgó opor­
tuna a manutenção do bicameralismo - -bicameralismo 'real 
- , seja pela tradição de serviço que o Senado prestou ao 
País, tanto na época do Império como durante os cento e 
quatro anos da República. Suas competências poderão ser 
discutidas no sentido de atualizá-las, se for o caso, para dar 
maior dinamismo, modernidade e operacionalidade ao Poder 
Legislativo no contexto da estrutura de governo do País. 

A mudança deve operar-se pelo aperfeiçoamento da ex­
periência vivida, não pela simples troca do sistema de governo. 
A simples troca é fuga. O aperfeiçoamento é condição e de­
monstração de maturidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: esta semana, lendo o Jornal de Brasília, 
encontrei um editorial intitulado ''Universidade Excludente''. 

A matéria é muito interessante, na medida em que per­
cute um tema ao qual faço alusão desde 1989 e sobre o qual 
apresentei projeto de lei - o que instituía o ensino pago 
nas instituições federais de;: ensino superior. 

Àquela época, o meu projeto causou certa celeuma, inclu­
sive no meu Estado, tendo merecido, por parte de professores 
municipais, comandados por um ex·secretário de educação, 
uma nota de repúdio e um enterro simbólico. Na realidade, 
eu propunha o ensino pago em todos os estabelecimentos 
públicos federais de nível superior, ressalv~da a gratuidade 
para o aluno que, na forma da lei, demonstrasse incapacidade 
econômica ou insuficiência de recursos. A proposta mencio­
nava: 

"Para efeito deste artigo, terá direito à gratuidade 
o aluno cuja renda mensal somada aos rendimentos 
do seu pai - renda familiar - seja igual ou inferior 
a vinte pisos nacionais de salário." 

Esse valor corresponde, hoje, a 34 milhões de cruzeiros. 
Lembro-me de que, naquela oportunidade, somente uma 

voz, com alguma densidade, levantou-se para defender o meu 
projeto. Foi de Lourenço de Almeida Prado, Reitor do Colé­
gio São Bento e membro do Conselho Federal de Educação, 
que, em um artigo do Jornal do Brasil, dizia: 

' "O Projeto de Lei n' 114, do Senador Francisco 
Rollemberg, propõe uma inovação, à primeira vista, 
surpreendente: ensino pago nas escolas superiores fe­
derais para os alunos que tenham condições financeiras 
para isso. Digo surpreendente não por que haja na 
proposta algo menos fácil de entender, mas porque 
esse animal consuetudinário, que é o homem, tem uma 
mente tarda e custa a parar para pensar e reexaminar 
idéias encucadas por mecanismos repetitivos desde a 
infãncia. Parece que essas idéias preconcebidas ou au­
tomatizadas bloqueiam qualquer iniciativa de avaliá-las 
e ficam como convicções irremovíveis." 

Fez Lourenço Prado uma comparação interessante para 
ilustrar o conceito de eqüidade: todos têm direito à alimen­
tação, mas, se tenho um único prato de comida diante de 
um faminto e de outro que acaba de almoçar fartamente, 
igualdade seria dar meio prato a cada um -o faminto conti­
nuaria com fome, e o outro se daria ao luxo de satisfazer 
a gula. E pergunta: seria justo? Evidentemente que não. Afir­
ma: "A justiça deixa de ser justa quando não é aprimorada 
pela eqüidade. "Summum jus, summa injuria." Precisamos 
entender, portanto, que igual só é igual quando leva em conta 
a circunstância. Isso é eqüidade. Como afirmou Ortega y Gas­
set: '"Eu sou eu e as minhas circunstâncias", nós somos tam­
bém as nossas circunstâncias! 

Mas à frente, na defesa desse meu projeto, mencionou 
Lourenço Prado a sabedoria Romana: "lmpossibilium nuUa 
oblígatio est". Não há nenhuma obrigação para as coisas 
impossíveis. _ 

Talvez por essa feição impossível, o preceito tenha ficado 
estéril, ou seja, sendo impossível, nem o Governo sente-se 
obrigado a cumprir. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, dois anos são passa­
dos. Àquela época, estimulado por alguns artigos de jornais 
de cidades, citei uma socióloga que trabalhava para a Univer­
sidade de Brasília e que afirmava: 

"Por detrás da seleção técnica dos vestibulares, 
há também uma seleção sócio-econômica, em decor­
rência da gradativa decadência do ensino público a 
nível médio. Portanto, na sua maior parte, os alunos 
das universidades públicas têm condições de pagar seus 
estudos, ao passo que os mais carentes, saídos das esco­
las oficiais, são obrigados a estudar em faculdades pri­
vadas. A objeção de que os alunos das faculdades públi­
cas já pagam os estudos, via impostos federais e esta­
duais, não vale aqui, porquanto, os que estudam nas 
faculdades particulares que também pagam os mesmos 
impostos e são obrigados a pagar pelos estudos." 

Para minha surpresa, essa socióloga, que desapareceu 
na voragem do tempo- nâo vale a pena citá-la nominalmente 
- , também me interpelou, acusando-me de estar usando 
as idéias da sua tese para defender o que ela não defendia. 

Enviei correspondência ao Sr. Reitor da Universidade 
de Brasília dizendo que, em se tratando de matéria de domínio 
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público, já noticiada em jornais, cabia·me tão-somente, por 
um dever de ética, citar a autora de tais assertivas. Confesso, 
no entanto, que me senti constrangido não só em Brasília, 
como em Sergipe. 

Após todos esses problemas, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, fui instado pela Comissão de Educação do Senado Federal 
a retirar o projeto, para que ele não fosse revogado. Dessa 
forma, ainda durante o meu mandato, eu poderia apresentá-lo 
oportuno tempore, para que pudesse ser analisado já dentro 
de novo enfoque, dentro de nova visão. 

Creio, Sr. Presidente, que o instante é chegado. Em breve 
darei início à tramitação do referido projeto, devidamente 
respaldado em justificativa mais consentânea com o momento 
atual. 

Sr. Presidente, para que conste nos Anais da Casa, vou 
ler o editorial. A matéria deve ser guardada para que depois 
não se diga que, nesta Casa do Congresso Nacional, apre­
sentou o Senador Francisco Rollemberg a idéia absurda do 
ensino superior pago para quem pode pagar. Trata-se domes­
mo jornal que publicara as idéias da socióloga brasilíense. 
O artigo intitula-se "Universidade Excludente": 

"Embora, em linhas geraís, corresponda ao que 
e.ra de se esperar, a primeira pesquisa feita na Univer­
sidade de Brasília para avaliar o perfil sócio-econômico 
de seus estudantes traz algumas novidades, entre as 
quais destaca-se a da procedência dos alunos, hoje ma­
joritariamente candangos. De resto, como era previ­
sível, na sua esmagadora maioria, os universitários bra­
silienses vêm da classe média alta ou da alta, de fam_fiias 
que-possuem carros e casa própria, e que estão radica­
das no Distrito FederaL 

Portanto, como ocorre nos demais Estados brasi­
leiros, a única universidade gratuita da cidade é cursada 
pelas classes mais abastadas, enquanto os estudantes 
mais modestos, que têm de trabalhar para se sustentar, 
refluem para as universidades particulares. 

Também surpreende o fato de que um terço dos 
alunos da UnB. trabalhe. Isso mostra, por outro lado, 
que os filhos da classe média não encontram as mesmas 
dificuldades para arranjar trabalho c;ue se perceb~ en­
tre as classes mais pobres. Como não podia deixar de 
. ser, a universidade é também um· reflexo da realidade 
do País, marcada pela concentração de renda e de privi­
légios para uma estreita faixa da população. As classes 
média alta e alta têm o ensino de seus filhos pago 
pelos contribuintes. 

É bem provável que essa pesquisa passe a ser reali­
zada com mais freqüência. Nesse caso, seria recomen­
dável que se fizesse também uma.amostragem das ca­
racterísticas físicas - peso, altura e caracteristicas den­
tárias. É possível que ela mostre que também no físico 
esses estudantes são privilegiado~- Já existem estudos 
mostrando que nas classes muito pobres do Brasil as 
crianças não se desenvolvem nem física nem intelectual­
mente por falta de alimentação adequada. 

Assim, ~m retrato detalhado dos jovens que for- , 
mam a nossa elite será, obviamente, um espelho da· 
civilização excludente que aqui edifícamos. 

O lamentável é que ainda existe muita gente -
entre as classes privilegiadas, obviamente- que defen­
de a universidade pública gratuita, essa sutil mas per­
versa forma de transferência de recursos dos pobres 
para os mais ricos. Há quem diga também que a univer-

sidade é para a formaÇão de elite do País. Mas que 
elite é essa, que já se conhece de antemão? É a elite 
econômica que pode pagar escolas particulares e cursi­
nhos pré-vestibulares. 

Essa situação precisa ser revísta urgentemente! O 
ideal é que os estudantes paguem a universidade na 
medida de suas posses, talvez numa percentagem da 
renda dos seus pais." 

Foi exatamente essa a proposta do meu projeto, qUando 
me referi à renda familiar de vinte salários mínimos. A mensa­
lidade seria fruto de um entendimento entre uin representante 
do corpo docente, o diretório d_os estudantes e o· próprio estu­
dante. Assim, este contribuiria para a universidade na medida 
das suas possibilidades. 

"Quem não tiver condições -se milagrosamente 
conseguir ingressar na urliversidade- nada vai pagar." 

Por que a expressão "milagrosamente"? Porque realmen­
te o estudante pobre vem de colégios públicos, cujo ensino 
está decaindo dia-a-dia e não pode pagar cursinhos que possi­
bilitem sua aprovação no vestibular. 

"Alguns falaciosos chegam a dizer que esse paga­
mento não ajudaria muito, que significaria muito pouco 
no montante das despeSas da União com a universi-
dade." ' 

Disso discordo frontalmeçte, porque pode-se observar 
que~ no Brasil, os donos das u~iversidades paniculares estão 
oferecendo ensino de razoável qualidade e estão enriquecendo 
dia-a-dia, entesourando dinheiro, tornando-se milionários. 
Por que esse dinheiro, chegando a uma universidade pública, 
não poderia ajudar de algurnà forma a sua própria manu­
tenção? 

"Ora, quando se sabe que o Estado está falido, 
qualquer recurso Vem bem, especialmente se sair do 
bolso dos que têm mais. , 

Outra coisa que deve ser considerada neste mo­
mento diz respeito à qualidade das escolas superiores 
mantidas pela União, que vem caindo sistematicamente 
nos últimos anos, como atestam vários estudos." 

Neste ponto, presto um depOimento pessoaL Constata-se, 
atualmente, um fluxo migratório de estudantes das universi­
dades públicas p~ra as univerSidades privadas. Em crises per­
manentes, as universidades públi~as não permitem que o aluno 
programe a sua vida. O cidadão sabe que, ao ser aprovado 
no vestibular, entra no primeiro ano de um determinado curso, 
mas só Deus sabe o dia que ele vai terminar esse curso. Isso 
ocorre em Brasüia, no meu Estado e, possivelmente, também 
no Pará, Estado do nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Quando estou em minha Casa, no Estado de Sergipe, 
vivo cercado de estudantes soJicitando transferên_cia para uma 
universidade particular. Pelo menos ela oferece ao estudante 
a perspectiva de planejar em qu~nto tempo estará graduado, 
coisa que a escola pública não oferece. 

"Isso levou, é claro,' as classes mais abastadas a 
mandarem seus filhos às Universidades da Europa ou 
dos Estados Unidos, como, aliás, ocorria nos tempos 
do Brasil Colônia e no Império." 
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Todos nós sabemos que as pessoas mais abastadas estão 
educando seus filhos na Suíça ou em outros países do exterior, 
não só pela alta qualidade do ensino que lá é oferecido, mas 
também pela tranqüilidade de trazer uma mão-de~obra melhor 
qualificada para o País em tempo hábil, para que ele possa 
exercer sua profissão na plenitude da sua juventude. 

"A questão da universidade pública gratuita, pois, 
precisa ser discutida sem demagogia ou paternalismo 
na revisão constitucional deste ano." 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Francisco Rollemberg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Concedo o apar­
te ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Não sei se seria audácia minha 
pretender louvá-lo pela coragem com que se pronuncia. Sabe 
V. E~ perfeitamente bem que este tema se transformou em 
tabu, principalmente desenvolvido pelas antigas esquerdas 
brasileiras. Tenho tido um cuidado muito grande, a partir 
do momento em que deixo ministérios, de não me voltar 
para os seus problemas, a fim de não parecer que eu estaria 
me intrometendo numa nova administração. Mas tentei, tam­
bém, próximo daquilo que V. Ex~ apresentou como projeto, 
faler o que chamei de uma sociedade solidária no Brasil. 
Os que não pudessem pagar não pagariam; os que pudessem 
pagar pagariam na medida das suas possibilidades. Mas o 
Estado não seria paternalista: quem não pudesse pagar assu­
miria um débito para com a União e viria a resgatar esse 
débito a partir do momento em que, mais tarde, já com empre­
go garantido, entrasse no Imposto de Renda como contri­
buinte. Essa era a idéia. Imagine V. Ex~ o que desabou sobre 
mim, na ocasião, pelo grupo da esquerda radical: primeiro, 
que eu estaria obrigando todos a pagarem, o que não era 
verdade. Era praticamente muito próximo do que V. Ex• disse 
ainda há pouco. Haveria, no seu projeto, um entendimento 
entre as três partes - docente, discente e a administração 
da universidade -para decidir qual seria a taxa. Um argu­
mento que V. Ex• levanta também muito importante é esse 
de que a participação seria mínima. Farei referência a números 
do passado, pois não tenho os atuais. Um estudante de Medi­
cina, por exemplo, custaria, no mínimo, cerca de 40 milhões 
de cruzeiros no seu curso. Se ele pudesse entrar com um 
milhão de cruzeiros, seria uma·ridicularia como contribuição. 
V. E~ contra-argumentou muito bem: como é que isso paga 
bem o custo particular? E como é que as empresas paniculares 
de educação - com raras exceções - , inclusive, progridem 
no seu património? Então a sociedade solidária que eu lembra­
va era exatamente esta: proporcionar condições àqueles que 
não podem no momento pagar o preço do seu estudo. Esses 
são~ como muito bem salientou V. Er, os que vão para as 
universidades particulares, tangidos já pela origem deles, da 
má educação haurida na escp_Ja pública. pois na hora do vesti· 
bular não se classificam para as universidades públicas. Vi, 
nobre Senador Francisco Rollemberg, quando eu era Minis­
tro, a Universidade Mackenzie e eu tinha a presunção de 
que ela era apenas uma universidade para os ricos de São 
Paulo. Como fui paraninfo de muitas turmas, naquela época, 
certa feita fui paraninfo de uma turma que estudava â noite. 
Como a Reitora, Esther de Figueiredo FerraL: -essa extraor­
dinária educadora- estava ao meu lado, eu observei: estou 
notando que o pessoal, em dia de festa, veste-se até modesta­
mente. Ela disse: É porque· são os alunos da noite, os que 

trabalham de dia e pagam o seu curso noturno. Então, eles 
não são de classe média abastada, nem alta. Isso mostra bem. 
nobre Senador Francisco Rollemberg, como nós, na Consti· 
tuinte, fomos envolvidos, asfixiados, pela linguagem excessiva 
de uma esquerda que já era anacrônica, porque, acima de 
tudo, transformava-se numa espécie de aríete contra uma so-

' ciedade soJidária. Praza aos céus que aguarde V. Ex~, pela 
autoridade que tem, e desperte, na revisão constitucional, 
a necessidade de evitarmos que isso continue como está no 
Texto da Constituição. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Agradeço o 
aparte de V. Ex\ como sempre, enriquecedores, nobre Sena­
dor. 

Mais uma vez, repito, que, de uma certa forma, foi o 
posicionamento, a postura de V. Ex~ no Ministério da Educa­
ção que me inspirou a refazer esse projeto, que, praticamente, 
é um reavivar das suas próprias idéias, Senador Jarbas Passa­
rinho. V. Ex~ até me admoestou, lembrou-me que eu passaria 
alguns dissabores por apresentar esse projeto. Passei alguns 
dissabores, mas sou um homem, Senador, que, na defesa 
das minhas convicções, os dissabores transitam com muita 
facilidade ou os esqueço, obstinado na consecução de algo 
que acredito certo, não digo perfeito, mas o me!hor para 
a oportunidade política que estou vivendo. 

Veja V. Ex\ naquela época via-se numa escola como 
Mackenzie obstinado na consecução- eu também tinha essa 
impressão, porque o Mackenzie era a elite paulista - que 
o curso noturno aproveitava os estudantes da classe média. 
O balconista, o empregado de farmácia, o vendedor de teci­
dos, que corre o dia inteiro e sobe escadas, ganha salário 
pequeno, quase sempre não janta para economizar, vai à esco­
la e acorda cedo no outro dia, sabe V. Ex• que é esse cidadão 
que, de uma certa forma. está, com o seu trabalho, financiando 
a universidade pública. É essa mesma universidade que estão 
com os seus estacionamentos cheios de carros último modelo, 
alguns estudantes com "estágios", outros com empregos aos 
quais não comparecem. Isto é verdade: a c1asse média e a 
classe média alta conseguem, com mais facilidade, empregar 
os seus próprios filhos; quase sempre em emprego e não em 
trabalho, para que eles, não pagando a escola, paguem a 
prestação do carro, a fim de que possam dissipar os seus 
finais de semana. Dissipação natural e necessária, também, 
para que o jovem se torne rijo. Ele tem de estudar, trabalhar, 
mas tem que ter Jazer. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou concluir esta análise 
voltando ao artigo de Dom Lourenço de Almeida Prado lem­
brando o que era o Brasil da Constituição de 1891 e o Brasil 
de 1993. 

"Na Constituição brasileira de 1891, além dessa 
função de animador da instrução, que é conferida ao 
Estado, prescreve-se a laicidade do ensino oficial. 

Esta simples afirmação, hoje tão evidente para 
nós - a educação é um direito de todos - , não apare­
cia nos códigos antigos. 

O Estado não se sentia no dever de atender a 
um direito do cidadão, mas sentia necessidade de recur­
sos humanos. Criava escola de medicina e engenharia, 
para ter médicos e engenheiros. A engenharia surgiu 
freqüentemente nas escolas militares. 

Nessa intenção, era natural que criasse escolas su­
periores gratuitas. Era necessário para o Estado formar 
sua elite, que surgiu no País. 
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"Com o desenvolvimento da civilização e da técni· 
ca, essas profissões são procuradas"- agora- "vaca· 
cionalrnente. Cessam os motivos para programas de 
incentivos." · 

Conclui, dizendo: 
.. 0 projeto do Senador Rollemberg não é inconsti# 

tucional, mas determina prioridades em vista de um 
fim." 

Por acreditar que o meu projeto, realmente, detennina 
prioridades visando um fim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
é que trouxe, hoje, ao Plenário desta Casa o Edital-Geral 
do Correio Braziliense e vim relembrar o meu projeto que 
pretendo ressuscitar muito em breve. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Muito grato pelo cuidado com que me ouviram. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Chaga Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurs~.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Instalar-se-á, domingo, na cidade de Fortaleza, capital 
do meu Estado, o XXIV Congresso da Sociedade Brasileira 
de Medicina Tropical que se prenuncia como um aconteci· 
mento da mais alta significação científica, do qual participarão 
eminentes pesquisadores de prestígio internacional, que de· 
senvolvem suas profícuas atividades no continente americano. 

Cometímentos dessa natureza, que nem sempre obtêm 
os recursos de que necessitam, pois inexiste ainda uma cons· 
ciência cultural profunda em nosso País, são extraordinaria· 
mente benéficos e propiciadores de avanços no campo das 
ciências médicas, sobretudo pelo intercâmbio de idéias e pro· 
postas, e a discussão de temas relevantes que visam acima 
de tudo o bem-estar social, na busca de solução para os graves 
problemas de saúde. 

Durante uma semana, professores universitários e cien· 
tistas de grande renome estarão debruçados sobre assuntos 
pertinentes às endemias e epidemias, verificando as estatís­
ticas, os retrocessos e progressos setoriais, principalmente na 
área rural, a mais sensível ao aparecimento da doença de 
Chagas, da leishmaniose visceral e da esquistossomose, que 
atacam as populações mais pobres e carentes, produzindo 
um elevado número de vítimas todos os anos. 

Entre os expositores que se ocuparão de tão importantes 
debates destaca-se o Dr. Joaquim Eduardo de Alencar, pro­
fessor emérito da Universidade Federal do Ceará e um dos 
pioneú-os nos estudos de Medicina Tropical no Ceará, sendo 
autoridade de notório saber no amplo universo dessa terrível 
enfermidade que é o kalazar. 

O douto homem de ciência receberá, segunda-feira próxi~ 
ma, a medalha Oswaldo Cruz, que lhe será conferida pelo 
Ministério da Saúde, devendo ser saudado pelo Prof. Luís 
Rey, Pesquisador Titular da Escola de Saúde Pública da Fun· 
dação Oswaldo Cruz do Rio de Janeiro -que receberá tam­
bém delegação do próprio Ministro Jamil Haddad. 

A homenagem é justíssima, dentro de um conclave que 
reunirá os maiores nomes em Medicina Tropical, com a partid· 
pação de reitores de universidades, professores ·e pesquisa~ 
doreS das trés Américas, que demonstrarão seu profundo res-- . 
peito pela grande cultura do Dr. Joaquim Alencar, cujos traba­
lhos científicos se acham publicados em revistas do ·Brasil 
e do exterior. Não faz muito .. os laboratórios de pesquisa--=. 

da Alemanha lhe concederam uma medalha do mais alto valor, 
em reconhecimento a seus inVejáveis méritos, de que se orgu-
lham todos os cearenses. · 

Pondo em destaque esses dois acontecimentos- o Con­
gresso e a homenagem - mailifesto meu louvor a todos cien­
tistas que ali estarão presentes para dar ciência a todas as 
nações de tudo quanto se fez, até agora, com sacrifício e 
renúncia, em prol da defesa da saúde de milhares de pessoas 
humildes e necessitadas, atorinentadas pelo flagelo das doen­
ças tropicais. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso prazer, 
nobre Senador e Médico Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente Senador Mauro 
Benevides, é da maior importância este Congresso de Medi­
cina Tropical a realizar-se em Fortaleza. Medicina Tropical 
foi um eufemismo criado para designar um número de doenças 
- hoje sabemos que são doenças da pobreza, da miséria, 
da falta de cuidados com a saúde pública - que apareceram 
nas regiões dos trópicos, zonas menos desenvolvidas do nosso 
planeta; foi o vírus da febre amarela, foi o kalazar, doença 
que o Estado de V. Ex• apresentava um índice muito grande, 
que é a leishmaniose visceral, a própria leishmaniose, a malá­
ria, as verminoses de uma maneira geral, as arboviroses, doen­
ças essas, nobre Senador, qu~. hoje, de uma certa forma, 
são conhecidas e controladas graças, quase sempre, aos cien­
tistas brasileiros que se dedicaram ao estudo dessas moléstias. 
O Estado de V. Ex• tem homens que se destacaram muito 
-e V. Ex• os citou agora- no.conhecimento dessas doenças. 
Essa patologia, que foge do r~gionalismo do tropical, vai-se 
disseminar, Senador Mauro Benevides, por todo o Brasil se 
nós, os médicos e os cientistaS brasileiros, não nos unirmos 
todos - e o congresso é uma oportunidade excepcional para 
isso -em tomo de idéias, de técnicas e de pr~ticas de saúde 
pública, para que possamos, se não bani-las, pelo menos con­
trolá-las de maneira eficaz, a ~m de que as regióes tropicais 
brasileiras e da América Latina como um todo possam oferecer 
uma qualidade melhor de vida aos seus habitantes. É oportuno 
e necessário, oportuníssimo, que o Brasil realize sempre con­
gressos, seminários, mesas redondas e debates em torno do 
tema, não só para que cada um de nós possa transmitir aos 
outros as suas experiências particulares, mas, de uma maneira 
toda especial, formar homens com conhecimento da patologia 
dita tropical, a fim de. que, atuando em todo o interland brasi­
leiro, possam esses homens controlar essas moléstias. Todas 
elas, Sr. Senador, controláveis; todas elas possíveis de ser 
debeladas. Não o são ainda porque não dispomos, não só 
de técnicos e profissionais em número necessário, como tam­
bém os Srs. Ministros da Saúde não se empenharam a fundo, 
no decorrer desses anos, na debelação dessas moléstias. E, 
agora, de uma maneira toda especial, Sr. Senador Ma\lro 
Benevides, porque o Ministério da Saúde cresceu desmesura­
damente. Ele cuida das medicin3.s preventiva e curativa, colo­
cando uma como parasita da outra, como um sugador de 
recursos. Então, o que ocorre? 10corre que- e certamente 
V. Ex•, como patrono, vai ouvir isso -não podemos controlar 
bem a malária, porque nos faltam recursos para a aquisição 
de drogas e para o saneamento básico, único meio de combater 
os seus depósitos naturais. O calazar pode·se curar, como 
a doença de Chagas, através de um controle razoável. Até 
se dizia sobre essa doença, numa certa ocasião, que, em vez 
de o Brasil compr~r tanto BHC para pulverizar as casas d~ 
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campo, deveria levar para o campo o BNH, para que lá se 
construíssem casas de alvenaria, onde não haveria possibi­
lidade de o trypanosoma cruzi, o barbeiro, alojar-se, procriar 
e contaminar aquelas regiões. O caJazar combateu os vetores 
- os mosquitos, os animais silvestres - , nas periferias e 
nas regiões de zonas endêmicas. E o que vemos? Tínhamos 
dois órgãos muito interessantes, a SUCAM e o SESP, traba­
lhando em áreas diferentes, mas que, no fundo, constituíam 
a estrutura, a espinha dorsal do que era o Ministério da Saúde .. 

-Hoje, o Ministério da Saúde cuida da medicina curativa e ~ 
da pr~ventiva, e veja o que ocorre) Sr. Presidente, e é isso 
que nie entristece. Vemos homens de grande valor, como 
Adib Jatene, ex-Ministro da Saúde, que se transformou no 
grande cobrador e pagador dos hospitais privados, porque, 
não tendo o Brasil uma estrutura hospitalar capaz de absorver 
o atendimento da sua população, tem que contratar hospitais 
privados. E o que significa isso? Significa que se vem sugando· 
as verbas da medicina preventiva para pagar e manter os 
hospitais. Ora, Sr. Presidente, é preciso que se modifique_, 
ou que se reestude, ou que se reformule .a política nacional 
de saúde; que o Brasil se volte e preste mais atenção a esse 
congresso, ouça os médicos e os cientistas que lá vão expor · 
suas idéias e se conscientize que é através dessas idéias, na 
pesquisa e na procura incessante de se fazer uma medicina 
preventiva bem feita, com saneamento básico, esgotos sanitá­
rios, vacinações, combate às doenças transmissíveis e às vermi­
noses, que resolveremos um percentual altíssimo da patologia 
brasileira. E poderíamos, então, deslocar as nossas verbas, 
tão escassas, para outras áreas, como o setor de complemen­
tação alimentar, assistência matemo-infantil, etc. Parabenizo 
V. Er pela homenagem que recebe e por ter trazido, nesta 
manhã, a esta Casa, ao comunicar a realização desse congres­
so, as linhas básicas do que pretendem os médicos, cearenses 
e brasileiros, unidos, para, com os seus conhecimentos, toma­
rem este Brasil uma pátria melhor e mais saudável. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Francisco Rollemberg. V. E~ não interveio 
apenas para ilustrar o meu discurso com um aparte, mas, 
sim, para ministrar uma aula sobre medicina tropical, fazendo 
com que convergissem para essa temática as preocupações 
do Senador, que é V. Ex•, e do médico, atento a essas endemias 
de conotação regional e que lá, no Nordeste brasileiro, sobre­
tudo no Ceará, alcançam índices verdadeiramente angustia~ 
tes, relacionados com a doença de Chagas, com o calazar, 
com a leishmaniose visceraJ. 

Enfim, esse congre'sso realiza-se com um prestígio discre­
to do Ministério da Saúde, mas sem aquela colaboração finan­
ceira indispensável a um programa mais arrojado, que garan­
tisse a presença de cient~_stas renomeados, que pudessem tam­
bém, ao lado daqueles que, com ingente·sacrifício, estão che­
gando a Fortaleza, promover um debate realmente mais amplo 
e mais profundo, e dele resultassem exatamente aquelas con­
clusões que nos permitissem banir, no menor espaço de tempo 
possível, todas essas enfermidades do Nordeste brasileiro ou, 
quem sabe, do próprio mundo. 

A Reitoria da Universidade Federal do 'Ceará vai estar 
colaborando de todas as formas para a realização desse concla­
ve. O Banco do Nordeste do Brasil, através do seu Presidente, 
João Alves de Melo, também ofereceu um suporte de apoio 
a essa promoção, que vai ter realmente o seu momento áureo 
quando o representante do Ministro Jamil Haddad conferir 
ao cientista cearense, Dr. Joaquim Eduardo de Alencar, a 
_med~a Oswaldo Cruz. Ele, que é pro(essor emérito da Uni-

versidade Federal do Ceará e tem-se dedicado de corpo e 
alma a essas pesquisas, sendo citado internacionalmente como 
a maior autoridade em calazar. 

Durante o Congresso, o professor Joaquim Eduardo de 
Alencar será ga1ardoado com a medalha Oswaldo Cruz, que · 
deve seguir nos seus oitenta anos, para que permaneça, ao 
invés de se entregar ao otium cum dignitate, atento aos micros­
cópios, às pesquisas de campo, enfim, a tudo aquilo que possa 
reunir utn manancial de dados e de informações para permitir 
o banimento, na estrutura da vida sanitária brasileira, dessas 
endemias que atormentam impiedosarnente a nossa região. 

Muito grato a V. Er, nobre Senador Francisco Rollem­
berg. É uma pena que um Senador com a sua vivência, um 
médico com a sua experiência, radicado também no Nordeste, 
no Estado de Sergipe, não possa estar ali presente para levar 
também a ilustração das suas intervenções para aquele canela-, 
ve científico de conotação internaciOnal. 

Diria mais, Sr. Presidente, depois da intervenção do no­
bre Senador Francisco Rollemberg, que eventos dessa nature­
za, como esse ao qual acabamos de nos reportar, de magnitude 
e de significação social e cultural, merecem todo nosso apoio, 
mas, infelizmente, ao que estou informado - e disse isso, 
agora, ao Senador Francisco Rollemberg - foram escassos . 
os auxt1ios governamentais. Mas, há tempo ainda de o Minis­
tério da Saúde ampliar a sua participação financeira pois se 
trata de um certame de projeção mundial. 

Por imperativo de justiça, pretendo estar presente àquele 
conclave para me associar às manifestações de apreço ao Dr. 
Joaquim Eduardo Alencar, símbolo de idealismo e de amor 
à humanidade, que tem posto a sua vida a serviço da ciência 
e do homem. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - ALuízo Bezerra - Bello Parga -

Cid Sabóia de Carvalho - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares 
- Flaviano Melo -Gilberto Miranda -Guilherme Palmeira 
-Henrique Almeida- Humberto Lucena- lrapuan Costa 
Júnior- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França 
-João Rocha -José Fogaça- José Paulo Bisol -Jutahy 
Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival Bap­
tista - Luiz Alberto - Mansueto de Lavor - Meira Filho · 
- Nabor Júnior - Nelson Carneiro -·Ney Maranhão -
Pedro Teixeira- Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa comunicação que será pelo Sr. 1~" Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 4 de março de 1993 .. 

Senhor Presidente: 

Os Senadores abaixo assinados, tendo se filiado ao Par­
tido Progressista na data de hoje, vêm pelo presente comunicar 
a Vo~sa Exceléncia a formação da bancada do Partido no 
Senado Federal e índícar como seu líder o Senador Irapuan 
Costa Júnior. 

Sendo só para o momento, reiteramos aYOssa Excelência 
as expressões de nosso mais elevado apreço <e consideração. 

Atenciosamente, -lrapuan Costa ]ÚlliOr- Jôão FraDÇa 
- Meira Filllo- PMro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido- irá à j)Ublicação. 



1958 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de 1993 

Esgotado o tempo destínado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 264, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara 

ao Projeto de Lei do Senado n' 264, de 1991 (n' 3.490/93, 
naquela Casa), que estabelece normas de contribuição ao 
INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos 
débitos e dá outras providências. (Dependendo de Parecer). 

Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Bello Parga para proferir parecer 
sobre a matéria. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para emitir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
emito parecer em plenário relativo à Comissão de Assuntos 
Sociais. 

De autoria do ilustre Senador Ney Mara"nhão, o projeto 
sob exame tem por finalidade definir regras de contribuição 
dos clubes de futebol profissional e o parcelamento dos seus 
débitos para com o Instituto Nacional de Seguridade Social. 

Ao justificar a proposição, o seu autor afirma que a ina­
dimplência dos clubes para com o INSS "se agravou pelos 
erros da legislação até agora em vigor e não tem condições 
de ser saldada, a menos que os débitos sejam generosamente 
parcelados". 

O projeto já foi submetido, anteriormente, à análise desta 
Comissão, onde recebeu parecer favorável com a apresentação 
de um substitutivo. 

Foi, então, a proposição enviada à Câmara dos Depu­
tados, onde, depois de ter sido examinada pelas Comissões 
de Educação, Cultura e Desportos; de Seguridade Social e 
Família; de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça, 
foi votada pelo Plenário que aprovou substitutivo oferecido 
pela Comissão de Seguridade Social e Famtlia. 

A matéria retoma novamente para exame desta Comissão 
a fim de que sobre ela se pronuncie. 

Efetivamente, são três as mudanças substanciais introdu­
zidas pela Câmara dos Deputados. Em primeiro lugar, as 
entidades desportivas, de que tratam as Leis n"~ 5.939, de 
19 de setembro de 1973 e n' 6.251, de 8 de outubro de 1975, 
deverão continuar a recolher suas contribuições na forma esta­
belecida para as empresas em geral, segundo a Lei n'-' 8.212, 
de 1991, e não mais nos termos do art. 1', deste projeto, 
que equipara as citadas entidades aos clubes de futebol. 

Em segundo lugar, permite, ainda que excepdonalmente, 
o parcelamento das contribuições descontadas dos segurados 
empregados e não recolhidas ao INSS até a competência de 
outubro de 1992. 

Por fim, estabelece que o não recolhimento nas épocas 
próprias dos valores devidos ao INSS sujeitará as Federações 
e Confederações ao pagamento de atualização monetária, ju­
ros e multas, na forma prevista da Lei n~ 8.212, de 1991 e 
legislação subseqüente. 

As demais modificações introduzidas pela Câmara dos 
Deputados, no texto original oferecido pelo Senado Federal, 

são apenas de aperfeiçoamento redacional e não necessitam 
maiores comentários. Segundo nosso entendimento, o substi­
tutivo apresentado pela Câmara Federal enriquece e aperfei-
çoa a matéria de iniciativa da Cas~. . . 

Com essas alterações, o projeto cumpre sua fmahdade 
de atender ao~ interesses da Previdência em aumentar sua 
arrecadação e em dar oportunidade aos seus devedores de 
renegociar os seus débitos. 

Pelo exposto, somos, portanto, favoráveis ao substitutivo 
da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n'-' 
264/91. ' 

Este é o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno único. 

o Sr. Jutaby Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Tem a pala· 
vra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or· 
dem. Sem revisão do orador.)"'--- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, gostaria de ter tempo para discutir. Antes, preciso receber 
um estudo que pedi a um companheiro nosso. 

No entanto, estou vendo que a premência do tempo me 
obriga discutir uma matéria sem ter sequer os avulsos: Sr. 
Presidente, não me recordo e~atamente como é o proJeto, 
razão pela qual, solicitei, através do meu gabinete, as info~a~ 
ções que necessitava sobre essa matéria para lê-las aqui em 
regime de urgência, urgentíssima, numa leitura dinâmica. De· 
pois, então, poderei discutir a matéria. 

Pergunto a V. Ex~ se teríamos pelo menos uns dez a 
quinze minutos para ler o que vai ser discutido, enquanto 
V. Er providencia a distribuiç~o dos avulsos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Realmente, 
a matéria está em regime de uigência, não propriamente de 
urgência urgentíssima, mas da urgência prevista no art. 336, 
"c" do Regimento Interno. , 

V. Ex~ tem razão, os avulsos já deveriam ter chegado. 
A Presidência tomou a iniciativa, também, de retírar da Or~ 
dem do Dia os dois primeiros itens justamente por questão 
técnica. 

Assim, vamos passar ao item 2, enquanto V.Ex~ toma 
conhecimento da matéri~ constànte do item 1 da Ordem do 
Dia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sr. Presidente, o pro­
blema é o mesmo. Preciso de uns dez minutos para receber 
as informações que solicitei porqUe os dois itens são referentes 
à Previdência. , 

Eu pediria a V. Ex~, mesmo informa1mente: q.ue se ~izesse 
a inversão da Ordem do Dia, parp. que esses dots Itens ?quem , 
em último lugar. Se for possível, porque. a maténa ~~tá 
em regime de urgência e há o problema regtmental. Pedtna, 
também, se possível, que V. Ex• suspendesse a sessão por 
dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esclareço 
que a matéria está apenas em discussão. 

A votação, em nenhuma hipótese, poderia se realizar 
nesta sessáo. Aliás, só na quinta-feira. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas na quinta-feira 
haveria apenas o encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeita­
mente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E hoje seria o encerra· 
menta da discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A discussão 
se encerrará se realmente chegarem os avulsos; se não chega­
rem, a própria discussão ficará prorrogada. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Está bem. Então, soli­
cito a V. Ex~ que me conceda os dez minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Então ficam 
retirados da pauta, nos termos do art. 175, letra "e" do Regi­
mento, os itens 1, já anunciado, e o item 2. 

É o seguinte o item retirado: 
-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 5, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n" 5, de 1993 (n' 3.520/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a vinculação 
do servidor público civil, ocupante de cargo em comissão sem 
vínculo efetivo com a Administração Pública Federal, ao Regi­
me Geral de Previdência Social e dá outras providências. (De~ 
pendendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
ao Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÁO N' 29, DE 1992 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução·nç. 
2?, de 1992, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar. (Dependendo de 
Pareceres.) 

Nos termos do art. 140, letra "a", do Regimento Interno, 
designo, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o nobre Senador Elcio Alvares para proferir 
parecer sobre a matéria. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL- ES. Para proferir pare­
cer.} - Sr. Presidente, eminentes Senadores, este parecer 
é assinado pelo Senador Esperidião Amin. Coino Relator 
des~gnado, e em virtude da importância da matéria, pois o 
ProJeto de Resolução n' 29, de 1992, dispóe sobre a Correge· 
dona P~rlamentar, vou respeitar o parecer por inteiro, e lê-lo 
na sua tntegra. 

"De autoria do ilustre Senador Humberto Lucena, 
vem a exame deste Colegiado o Projeto de Resolução 
n• 29, de 1992, que dispõe sobre a Corregedoria Parla· 
mentar." 

A nonna projetada prevê a designação pela Mesa, logo 
após eleita, de quatro de seus membros para atuarem como 
Corregedor e Co~regedores Substitutos (art. 19), e estabelece 
como competência da Corregedoria (arts. 29 a 59): a) promover 
a manutenção do decoro, da ordem e da disciplina no âmbito 
do Senado Federal; b) dar cumprimento às determinações 
da Mesa referentes à segurança interna e externa; c) supervi-

sionar a proibição de porte de arma, com poderes para revistar 
e desarmar; d) fazer sindicância sobre denúncia de ilícitos 
no âmbito do Senado envolvendo Senadores; e) baixar, obser~ 
vados preceitos regimentais e orientações da Mesa, provi­
mento no sentido de prevenir perturbações da ordem e da 
disciplina no âmbito da Casa; f) - presidir - ou designar 
Corregedor Substituto para fazê-lo - inquérito instaurado 
para apurar fatos em caso de delito cometido nos edifícios 
do Senado e atribuído a Senador. No Artigo 59, o Projeto 
dispõe sobre normas a serem observadas na condução do in­
quérito instaurado na hipótese da alínea "f', supra. 

Na justificação -feita oralmente, quando da apresen­
tação do Projeto - o ilustre autor da proposição esclarece 
que ela é de grande importância para efeito de economia 
processual do Senado e "diz respeito às questões relativas 
aos procedimentos dos Srs. Senadores no âmbito interno do 
Senado Federal''. Salienta, ainda, que a proposição- a exem­
plo de outra, projeto de Código de Etica e Decoro Parlamentar 
-diga-se de passagem, ao projeto seguinte -apresentado 
na mesma data é rigorosamente calcado na Resolução, já 
em vigor, na Câmara dos Deputados. E finalizando, após 
lembrar fatos recentes veiculados na Imprensa Nacional, enca­
rece a necessidade e a conveniência de se disciplinar a questão, 
instituindo-se a corregedoria. 

A matéria de que se cuida está incluída entre aquelas 
de iniciativa privativa da Casa. O projeto é, pois, constitu­
cional e, também, jurídico. 

Na verdade, cuida-se de agilizar e institucionalizar regras 
a serem observadas na questão relativa à conduta dos Srs. 
Senadores no âmbito do Senado Federal, evitando-se que, 
a cada incidente, haja a necessidade de designação de Comis­
são Especial para apurar o fato. Além de agílizar o procedi­
mento, a Resolução projetada contribuirá para manter o pres­
tígio e o bom nome desta Casa. 

Numa instituição como a nossa, onde não há hierarquia 
entre os seus membros, e cujos· atos são constantemente alvo 
de crítica na imprensa, é não só conveniente, mas sobretudo 
necessária, a criação dessa Corregedoria, que, se já existe 
como função, como atribuição da Mesa, institucionalizada, 
crescerá em prestígio, velando pelo nome do Senado Federal. 

Pela constitucionalidade e juridicidade do projeto, que 
está redigido com boa técnica legislativa e em termos regimen­
tais. No mérito, pela sua aprovação. 

Este é o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favorável. 

. Nos tennos do art. 140, letra ''e" do Regimento Interno, 
designo o nobre Senador Nabor júnior para proferir parecer 
sobre a matéria em substituição à Comissão Diretora. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB -A C. Para proferir pare· 
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Projeto de Resolução nq 29, de 1992, de autoria do nobre 
Senador Humbeno Lucena, visa criar no âmbito do Senado 
Federal a função de Corregedor. Medida idêntica a que foi 
adotada pela Câmara dos Deputados, onde já está em pleno 
funcionamento a Corregedoria, que é exercida pelo 1 o Vice­
Presidente daquela Casa. 

Com base no parecer que acaba de ser lido pelo Senador 
Elcio Alvares, da lavra do Senador Esperidião Amin, repre­
sentando a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
desta Casa na qualidade de membro da Mesa Diretora_, e 
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designado por V. Er para proferir parecer sobre a matéria 
opino favoravelmente a aprovação da mesma. ' 

Este é o pare~ r,. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O parecer 
é favoráveL 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto, em turno único. 

Em discussão .. 

O Sr. José Paulo Bisol - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol, para discutir. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB - RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
esta idéia de criar uma corregedoria parlamentar n·o Senado 
emerge de uma experiência da Câmara e nenhum de nós 
alimenta qualquer dúvida a respeito do êxito da aludida expe­
riência. Apóio integralmente a idéia, mas faço uma observação 
em nível de discussão: a função de corregedor é no sentido 
do exercício da autoridade que fiscaliza, uma função superior 
a muitas das funções integrativas da Mesa Diretora e o defeito 
do projeto que emerge, também da experiência da Câmara, 
está em que uma função de tamanha relevância como a do 
Corregedor, sai por designação do poder administrativo da 
Mesa e não da eleição. Quer dizer, elegemos um Presidente, 
elegemos um 1 ~ Secretário, um 29 Secretário e não elegemos 
o Corregedor, cuja funÇão é superior, é uma função que inves­
te mais autoridade, é uma função que, por definição, exige 
independência de quem dela venha a ser investido. 

Infelizmente, em virtude da rapidez dos trâmites e da 
conjuntura que o Senado está vivendo, não tive oportunidade 
de analisar tempestivamente este projeto e, assim, não ofereci 
a emenda que, a meu ver, mereceria a nossa discussão e 
a nossa consideração e, quiçá, o nosso apoio e o nosso voto. 

Entendo, e é este o objetivo que tenho ao fazer este 
pronunciamento, que, como acontece nas instituições que tra­
dicionalmente já dispõem dessa função de Corregedor, como 
por exemplo os tribunais de Justiça, etiSa função, pela sua 
significação, pela função propriamente dita, pelos poderes 
que vai exercer, pelo caráter fiscalizante, deve ser uma função 
nova que naturalmente será integrativa da Comissão Diretora, 
mas que deve, necessariamente, depender de uma eleição, 
tal como acontece relativamente aos outros cargos da Mesa. 
Porque só a eleição, só o voto do Plenário poderá dar ao 
Senador investido da função de Corregedor aquela autonomia 
sem a qual não se exerce, em qualquer hipótese, a correge­
doria, não se faz a correção. 

Sugeriria, se houvesse uma viabilidade para isso, que 
providenciássemos essa emenda e a discutíssemos para que 
o Corregedor do Senado Federal, como acontece nas institui­
ções brasileiras que já dispõem de corregedoria, seja uma 
função ou cargo eletivo e não uma simples designação da 
Mesa. Penso que, na medida em que for apenas uma designa­
ção, o Corregedor ficará sob suspeição, sempre que se tratar 
de questões emergentes da atividade administrativa da Mesa. 
Não tendo sido eleito para a função de Corregedor ele, implici­
tamente, estará vinculado à Mesa e fará a corregedoria de 
todas as atividades do Senado, menos as atividades da Mesa. 

Então a minha sugestão é para que se dê a esse cargo 
a sua real significação e que se transforme num cargo.adicional, 

um cargo a mais na Mesa e que dependa da eleição, isto 
é, do voto de cada um dos Srs. Senadores. 

Era essa a idéia que queria colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nobre Sena­
dor José Paulo Bisol, como V. E~ vê, trata-se de um projeto 
com sete artigos, e V. Ex~, em face das ponderações que 
acaba de aduzir com grande fundamento e como a matéria 
está em fase de discussão, poderia encaminhar à Mesa as 
emendas que julgar devidas e oportunas. A Mesa as receberá 
e elas terão a tramitação prevista no Regimento Interno. 

O Sr. Elcio Álvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRÉSIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Elcio Álvares, para discutir. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES. Para discutir. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, ouvi 
com atenção as ponderações do nobre Senador José Paulo 
Bisol. Fui o leitor da peça erigida pelo Senador Esperidião 
Amm e, agora, com a leitura por inteiro do Projeto de Resolu­
ção, quero endossar as palavras do Senador José Paulo Bisol 

-porque, na verdade, a figura do Corregedor, que é uma figura 
bastante conhecida no Poder Judiciário, tem graves responsa­
bilidades no exercício da sua função. Na mecânica do Poder 
Judiciário, o corregedor tem a sua eleição e, aqui, segundo 
o que se depreende do art. 19 , ~·a-Mesa designará logo depois 
de eleita quatro dos seus membros efetivos como Corregedor 
e Corregedores substitutos". 

Então, a idéia do Senador José Paulo Bisol, que pode 
ser concretizada através de emepda, é efetivamente a de admi­
tir por inteiro o projeto de resolução, que acho inteiti;tffiente 
váhdo, pois vem suprir um ponto muito importante, uma vez 
que não deixa de colocar o decoro e a dignidade desta Casa 
acima de qualquer trincamento que possa ocorrer. 

Na verdade, quanto ao projeto em si, o texto em que 
está vazado realmente repete o :projeto da Câmara dos Depu­
tados, mas a observação do Senador Bisol é muito oportuna. 
Naquela Casa - penso que é este o seu procedimento -
, há uma atribuição específica para um Membro da Mesa 
funcionar como um Corregedor. Nesse caso, no momento 
em que se vota para o 29 Vice-Presidente, automaticamente 
~a candidato estaria sendo votado na condição de Corregedor. 
Se o Plenário se pronunciar na 'eleição desse corregedor, isso 
dará realmente ao eleito todo o respaldo da Casa para decisões 
que podem ser da mais alta impOrtância, principalmente pela 
delicadeza da sua função, uma vez que ele será praticamente 
um 1 ~ juiz do comportamento ·.e da postura dos integrantes 
da Casa. 

Dessa forma, Sr. Presidente, quero também me perfilhar 
ao lado do Senador Bisol nesse ponto, entendendo que o 
art. 1' do Projeto de Resolução poderia ser modificado para 
prever então a eleição não só do Corregedor, mas também 
dos Corregedores substitutos pela ordem de eleição. 

O Sr. Bello Parga- Sr. Presidente, peço a palavra, pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ch~gas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. BELLO PARGA (PFt- MA. Pela ordem. Sem 
rev.isão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ocor­
re-me apenas lembrar ao nobre Senador José Paulo Bisol 
que essi). ob~ervação gue S. Ex; f~z. bastante justa e muito 
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oportuna e que esperamos seja concretizada com a apresen­
tação da emenda, me faz refletir se isso também não implica 
em uma alteração no Regimento da Casa. Tenho a impressão, 
salvo melhor juízo, que seria este o caso, pois teríamos o 
acréscimo de mais um cargo ou de mais quatro cargos na 
composição da Mesa, de acordo com o número de Corregedor 
e Corregedores substitutos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Lembro que 
a emenda a ser oferecida pelo nobre Senador José Paulo Bisol 
será objeto de parecer dos relatores, que deverão também 
falar sobre essas emendas. 

A matéria continua em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr, Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra, para discutir, ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB·BA. Para discu· 
tir. Sem revisão do QTador)- Sr. Presidente, como a emenda 
tem que ser apresentada no final da discussão, e neste mo· 
menta o Senàdor José Paulo Bisol a está redigindo, podemos 
continuar a discutir a matéria. 

Mas com relação aos dois primeiros itens da pauta, da 
minha part~. já tenho condições de expressar não o meu voto, 
que não seria apreciado hoje, mas que não seria necessário 
acrescentar nada ao que foi dito no parecer, porque a minha 
preocupação é a de que as matérias são do interesse do Minis­
tério da Previdência e da Previdência, como um todo. A minha 
preocupação era no sentido de verificar se isso atendia também 
à questão da seguridade. E, embora não seja dentro de um 
planejamento global e, a longo prazo, medidas de maior signi­
ficado para a seguridade nacional, que podem não estar inse­
ridas no projeto, no programa da idéia da seguridade nacional, 
mas atendendo à necessidade do momento e à premência 
de tempo, para que possamos resolver essas questões, eu, 
da minha parte. quero dizer que não tenho mais nada a acres­
centar e aceito integralmente o parecer que foi apresentado 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 
mesa, emenda que será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida l! seguinte 

EMENDA DE PLENÁRIO 

Oferecida ao Projeto de Resolução n? 29, de 1992, 
que dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar. 

EMENDA N'l 

"Art. t~ Fica criada a Corregedoria do Senado 
Federal, constituída de um Corregedor e de três Corre­
gedores-Substitutos, os quais serão eleitos, na forma 
pela qual o são os demais membros da Comissão Dire­
tora." 

Justificação 

Sr. Presidente, esta idéia de criar uma corregedoria paria· 
mentar no Senado emerge de urna experiência da Câmara 
e nenhum de nós alimenta qualquer dúvida a respeito do 
êxito da aludida experiência. Eu apoio integralmente a idéia, 
mas faço uma observação em nível de discussão: a função 

de corregedor é no sentido do exercício da autoridade que 
fiscaliza, uma função superior a muitas das funções integrativas 
da Mesa Diretora e o defeito do projeto que emerge, também, 
da experiência da Câmara está em que uma função de tamanha 
relevância como a do Corregedor, sai por designação do poder 
administrativo da Mesa e não da eleição. Quer dizer, elegemos 
um Presidente, elegemos um 19 Secretário, um 2~ Secretário 
e não elegemos o Corregedor, cuja função é superior, é uma 
função que investe mais autoridade, é uma função que, por 
definição, exige independência de quem dela venha a ser inves­
tido. 

Infelizmente, em virtude da repidez dos trâmites e da 
conjuntura que o Senado está vivendo, não tive oportunidade 
de analisar tempestivamente este projeto e, assim, não ofereci 
a emenda que, a meu ver, mereceria a nossa discussão e 
a nossa consideração e, quiçá, o nosso apoio e o nosso voto. 

Entendo, e é este o objetivo que tenho a fazer este pro­
nunciamento, que, como acontece nas instituições que tradi­
cionalmente já dispõem dessa função de Corregedor, como 
por exemplo os tribunais de Justiça, essa função," pela sua 
significação, pela função propriamente dita, pelos poderes 
que vai exercer, pelo caráter fiscalizao te, deve ser uma função 
nova que naturalmente será integrativa da Comissão Diretora, 
mas que deve, necessariamente, depender de uma eleição, 
tal como acontece relativamente aos outros cargos da Mesa. 
Porque só a eleição, só o voto do Plenário poderá dar ao 
Senado investido da função de Corregedor aquela autonomia 
sem a qual não se exerce, em qualquer hipótese, a correge­
doria, não se faz a correição. 

Sugeriria, se houvesse uma viabilidade para isso, que 
providenciássemos essa emenda e a discutissemos para que 
o Corregedor do Senado Federal, como acontece nas institui­
ções brasileiras que· já dispõem de corregedoria, seja uma 
função ou cargo eletivo e não uma simples designação da 
Mesa. Penso que, na medida em que for apenas uma designa­
ção, o Corregedor ficará sob suspeição, sempre que se tratar 
de questões emergentes da atividade administrativa da Mesa. 
Não tendo sido eleito para a função de Corregedor ele, implici­
tamente, estará vinculado à Mesa e fará a corregedoria de 
todas as atividades do Senado, menos as atividades da Mesa. 

Então a minha sugestão é para que se dê a esse cargo 
a sua real significação e que se transforme num cargo adicional, 
um cargo a mais na Mesa e que dependa da eleição, isto 
é, do voto de cada um dos Srs. Senadores. 

Era essa a idéia que queria colocar. 
Sala das Sessões, 5 de março·de 1993. -Senador José 

Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Continua 
em discussão a matéria. (Pausa) 

Encerrada a discussão, fica concedido o prazo de 24h 
nos termos do art. 348 do Regimento Interno, para que os 
Srs. Relatores profiram parecer sobre a emenda que acaba 
de ser oferecida. 

O Sr. Elcio Álvares- Sr. Presidente, peço ia palavra 
pela ordem.· 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. EX' tem 
a palavra. 

OSR. ELCIO ÁLVARES (PFL -ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. SenadOres. Sem 
embargo do procedimento regimental, na condição de Relator 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, já estou 
em condições de oferecer parecer. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Mesa 
levou em conta não apenas a situação dos nobres Relatores 
m~s também o fato de a matéria, pela sua relevância, se; 
objeto de uma maior apreciação por parte da Casa. Mas, 
V. Ext pode proferir o parecer. 

O Sr. Ekio Álvares -Já tive oportunidade de externar, 
durante a discussão, opinião inteiramente acorde com o Sena­
dor José Paulo Bisol. 

A redação está escorrei ta, a emenda apresentada é perfei­
tamente jurídica e constitucional e neste caso, então, Sr. Presi­
dente, sou pela aprovação da emenda do Senador José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável à emenda. 

Consulto ao-Senador Nabor Júnior se deseja, nesta ses-· 
são, proferir o seu parecer sobre a emenda. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Sr. Presidente, resguardo-me 
para apresentar parecer sobre a emenda que acaba de ser 
oferecida pelo Senador José Paulo Bisol dentro do prazo esta~ 
belecido por V. Ex~. uma vez que, sendo evidente a falta 
de quorum para a votação da matéria, nós teríamos oportu~ 
nidade de melhor discutHa, inclusive com o autor do projeto, 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica, por­
tanto, encerrada a discussão da matéria, procedendo~se à vota~ 
ção na próxima sessão, quando, também, deverá ser emitido 
o parecer do nobre Senador Nabor Júnior sobre a emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 4: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 30, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "'c", 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n• 30, de 1992, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que institui o Código de Ética e Decoro Parla­
mentar. (Dependendo de Pareceres) 

Nos termos do art. 140, letra "a", do Regimento Interno, 
designo, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, o nobre Senador E leio Alvares para· proferir 
parecer sobre a matéria. 

O SR. ELCIO ÁLVARES (PFL - ES. Para emitir pare­
cer.) -Sr. Presidente, eminentes Senadores, o Projeto de 
Resolução n"' 30 praticamente complementa o projeto ante~ 
rior, que foi objeto de dicussão, está dependendo agora do 
voto do eminente Senador Nabor Júnior, dispondo sobre a 
instituiçã~ da Corregedoria do Senado. 

Pretendo ler, também, em homenagem ao autor do proje­
to, que é o Senador Humberto Lucena, coincidentemente 
hoje Presidente da nossa Casa, porque considero a matéria 
da mais alta importância justamente no momento em que 
o Senado da República, assim como a Câmara dos Deputados 
perseguem com muita dedicação o sentido de prestar aos seus 
trabalhos a maior dignidade possível. 

"0 presente projeto de resolução de autoria do nobre 
Senador Humberto Lucena objetiva instituir o Código de Ética 
e Decoro Parlamentar, estabelecendo no seu art. 1'1" que, no 
exercício do seu mandato, o Senador atenderá às prescrições 
constitucionais e regimentais e às contidas neste Código, sujei~ 

tando·se aos procedimentos e ~edidas disciplinares nele pre· 
vistos. 

O art. 2~ relaciona quais os deveres fundamentais do Sena­
dor, e o Capítulo II versa sobre as vedações constitucionais 
durante o exercício do mandato, reportando·se ao art. 54 
da Carta Magna. 

Os Capítulos seguintes tratam, respectivamente, dos 
•'atos contrários à ética e ao decoro parlamentar", "das decla· 
rações públicas e obrigatórias", "das medidas disciplinares", 
" do processo disciplinar" e "do Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar". 

A iniciativa está em plena consonância com os preceitos 
constitucionais, jurídicos e regimentais. Louvável, ainda, 
quanto ao mérito, pois busca preservar a imagem do Con· 
gresso Nacional, através do estabelecimento de regras de con· 
duta a serem seguidas pelos parlamentares. 

Infelízmente, o Congresso Nacional, como um todo, tem 
recebido as mais contundentes críticas da sociedade e da im· 
prensa, críticas essas baseadas nos equívocos cometidos por 
alguns de seus membros que, inescrupulosamente. denigrem 
o nome da instituição. Essa generalização que prejudica a 
imagem do Parlamento justamehte no momento em que se 
faz necessário fortalecê·lo, já qt.ie a ele compete o dever de 
intervir de várias formas em todos os estágios do processo 
político, precisa ser evitada, para que o Congresso possa pre· 
servar, honrosamente, sua condição de agente limitador dos 
atos do Poder Executivo, de acordo com o sistema de freios 
e contrapesos já há muito consagiado pelo Estado de Direito. 

A oportunidade do projeto: se verifica, sobretudo, em 
razão do momento crítico por que passa o País, momento 
este em que o Parlamento necessita resgatar sua imagem pe­
rante a opinião pública brasileira, apurando e punindo· os 
atos contrários à ética por parte dos seus Membros. 

Estas as razões que nos levam a opinar pela aproyaçáo 
da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Srs. Senado­
res, pediria a atenção de V. Ex~ para o caputdo art. 23 do 
projeto, onde se lê o seguinte: 1 

"O Conselho será constituído por 15 membros.titu· 
lares e igual número de supl~ntes eleitos para mandatos 
de 1 anos, observando quanto possível o princípio da 
proporcionalidade partidária e o rodízio entr\"'· parti dós 
políticos ou blocos parlamentares não represt\,.tados: 

O parecer do nobre Senador Elcio Alvares é favorável. 
Nos termos do art 140, letra a003 "a" do Regimento 

Interno, em substituição à 

Comissão Diretora, designo o nobre Senador Nabor Jú­
nior para proferir parecer sobre a matéria. 

I 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador) -·Sr. :rresidente, 'srs. SenadÓres 
conforme foi dito pelo Relator, esse projeto de autoria do 

Senador Humberto Lucena complementao projeto anteriOr, 
que cria a Corregedoria no âmbito do Senado FederaL Visa, 
inclusive, a criação de um conselho de ética, a ser eleito pelos 
integrantes do P)enário, com 15 Srs. Senadores. 

A matéria é da maior importância e da maior oportu~ 
nidade, tendo em vista o propósito do Congresso N acionai 
de exercer as suas atividades parlamentares dentro da maior 
transparência. 

Baseado no parecer que acaba: de ser lido pelo Senador 
Elcio Alvares, de autoria do Senador Esperidiâo Amin, no 
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âmbito da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
opino pela aprovação do projeto. 

É o parecer,Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto em turno único.(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votaçâo fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 5:, 
Discussão, em segundo turno, da_ Proposta de Emenda 

à Constituição n' 2, de 1993 ( n' 48191, na Cãmara dos Deputa· 
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo 

Pareceres sob n'S 25 e 34,de 1993, da Comissão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, 19 pronuncia­

mento (sobre a Proposta), favorável; 2~> pronunciamento (so­
bre as Emendas), contrário. (2• sessão de discussão). 

Em obediência ao disposto no art. 363 do Regimento 
Interno, transcorre hoje, portanto, o segundo dia de discussão, 
em segundo turno, da proposta e apresentação de emendas 
de redação, assinadas por um terço, no mínimo, da compo· 
sição do Senado. 

Discussão, poís, em segundo turno, da Proposta de Emen· 
da à Constituição n• 2, de 1993.(Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a matéria na sessão 
de hoje, a discussão terá prosseguimento na próxima sessão. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena· 
dores não vamos voltar aos itens 1 e 2? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não. Esses 
itens foram retirados justamente porque não haviam chegado 
os avulsos e em obediência ao que prescreve o Regimento 
Interno. Mais uma vez o Senado agradece a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE ( Chag"" Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR.PEDRO TEIXEIRA (PP -DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. -Presidente, Srs. Senadores onteffi., junta­

mente com os Senadores Meira Filho, João França e Irapuan 
Costa Júnior, filiei-me ao Partido Progressista, PP, quando 
proferi o discurso que agora passo a ler perante o Senado 
Federal. 

Pode parecer estranho que eu, que tenho declarado guer­
ra, em vários discursos, artigos e conferências, desde que 
ingressei nesta Casa, à ciranda do entra e sai dos partidos 
políticos, seja agora um daqueles que abandOna o seu partido, 
o PDT, de que era presidente no Distrito Federal, para ingres­
sar em outro partido, o PP, como simples filiado. 

O que pode parecer uma profunda contradição é, muito 
pelo contrário, uma prova de coerência com os grandes princí­
pios, as grandes linhas que venho seguindo e pregando. 

Pioneiro que sou. desde a construção de Brasília; pioneiro 
que sou de sua organização política, aqui fiz amigos e compa­
nheiros de jornada no PDT. 

Se antes de 1980, bem antes, antes mesmo de 1960, o 
jornalismo e a política me interessavam como hobby e como 
profissão, de 1980 para cá passei a interessar·me vivamente 
pelos estudos da política, como arte e como ciência prática, 
assim definida pelos politicólogos. . 

Observador .da crise político-partidária, em seus mímmos 
detalhes, setorizadas pelos vários partidos, dirigidos por seus 
vários líderes, tudo dentro da desordem jurídica em que vive­
mos há muitos anos, cheguei à conclusão de que toda a crise 
partidária que vivemos pode ser sintetizada na guerra que 
se trava, dentro dos partidos, entre a Ditadura real e a Demo­
cracia possível. 

As Jeis, a jurisprudência e os estatutos dos partidos possi­
bilitam que nuns partidos viceje a democracia; e em outros, 
a ditadura. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Com muito prazer, nobre 
Líder, Senador Irapuan Costa Júnior. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Foi com muita emoção, 
no dia de ontem, que, juntamente com V. Ex•, filiei-me ao 
Partido Progressista. Tendo sido V. Ex• o primeiro orador 
na cerimônia de filiação, acompanhei, com muita atenção, 
as palavras por V. Ex~ proferidas, identificando-me inteira­
mente com as mesmas. Entendi o drama de um Senador da 
sua estatura, que se sentia tolhido pelo pouco espaço que 
tinha para exercer com plenitude a sua função, e esse era 
o mesmo problema que eu vivia. A emoção foi maior por 
sentir que, naquele momento, ingressávamos numa agremia­
ção partidária para a qual poderíamos dar todo nosso potencial 
para auxiliar, ainda minimamente que fosse, na solução dos 
problemas tão graves que o País vem vivendo. Neste momento 
em que V. Ex• faz essa comunicação na tribuna do Senado, 
quero dizer-lhe da grande alegria que senti em, juntos, poder· 
mos trilhar esse novo caminho, que é de muita esperança. 
Senti-me lisonjeado com a escolha do meu nome para a lide­
rança do Partido. Aproveito a oportunidade deste aparte para 
dizer-lhe que procurarei desempenhar essa função na mais 
perfeíta concordância com o pensamento da Bancada, que 
tem V. Ex~ como exemplo de discernimento, capacidade e 
muita competência. Trabalharemos, tenho certeza, com muito 
entusiasmo, com muita disposição para que o Partido cresça 
e para que os problemas brasileiros sejam resolvidos. Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Eu é que agradeço e fico 
muito feliz por V. Er ter captado o sentido exato da minha 
filiação ao Partido Progressista. Na realidade, eu não estava 
preocupado com o lugar para onde eu iria, mas eu pretendia 
oxigenar a minha liberdade com responsabilidade, com serie­
dade e, com a minha própria face, adaptar a minha persona­
lidade ás circunstâncias e conjuntura, dentro de uma liderança 
séria responsável, mas que não fosse uma "e:·pada de Dâmo­
cles" sobre o pescoço, porque, a essas alturas, é melhor optar­
mos pela liberdade e dignidade. Fico muito feliz por compor 
um partido que vem trazendo à sua liderança um homem 
da sua estatura, do seu passado político, de relevantes traba­
lhos prestados ao séu Estado, ao País e, em especial, ao Senado 
Federal. 
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O Sr. Elcio Álvares - Senador Pedro Teixeira, permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -Com muito prazer, Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Álvares- No momento em que V. Ex~ faz 
esta comunicação do seu ingresso no Partido Progressista e 
anuncia já a escolha do nobre Senador Irapuan Costa Júnior 
para a liderança desse Partido na Casa, quero manifestar a 
V. Ex\ que é o orador no momento, e também ao Senador 
Irapuan Costa Júnior os meus cumprimentos e homenagens, 
porque neste instante surge uma nova sigla dentro desta Casa: 
o Partído Progressista. Está V. EX" justificando a sua posição, 
e é natural que aqueles que acompanham de perto o processo 
político, que líderes do seu valor tenham opções como essas, 
que balizam seu comportamento parlamentar. Da mesma ma­
neira, a atuação do Senador lrapuan Costa Júnior, que exerce, 
forte liderança em seu Estado, é significativo para a formação 
da nova Legenda, permitindo a abertura de novos espaços 
políticos. Trata-se de um importante fato o surgimento, nesta 
Casa, do Partido Progressista. Tenho certeza de que o PP, 
pela estatura dos seus integrantes, vai honrar sobremodo a 
tradição partidária desta Casa e do País, já que suas propostas 
estão inteiramente identificadas com a realidade política, so­
cial e econômica do Pais. Cumprimento, portanto, V. Ex•, 
rejubilando-me por constatar que a Liderança do Partido nesta 
Casa será exercitada por um Senador de escol, o nobre Irapuan 
Costa Júnior. Parabéns a V. Ex~ e ao Senador Irapuan Costa 
Júnior. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Agradecemos a interfe­
rência e os honrosos conceitos emitidos por V. Ex• Podemos 
afirmar que todos os esforços serão envidados no sentido de 
corresponder às balizas aqui preconizadas. 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as leis, a 
jurisprudência e os estatutos dos partidos possibilitam que, 
num partido~ viceje a democracia e, em outros, vigore a dita­
dura, tudo por obra e graça de suas diversas lideranças partidá-' 
rias. Em alguns partidos, seus grandes chefes são tudo, e 
os filiados um zero à esquerda. Em outr.os, os filiados -
a chamada base partidária - são a origem da legitimidade 
do poder político. 

Por isso, fundamentalmente por isso, acabei por deci­
dir-me ingressar nas hostes do PP, como simples filiado, tendo 
plena certeza de que a cidadania, a igualdade dos direitos 
políticos serão respeitadas, tanto se trate do presidente do 
partido, quanto se trate de um simples filiado. 

Tenho acompanhado, pelos jornais e revistas, a -história 
de nossos políticos, o seu modo de pensar e de agir. Tenho 
a pret~nsão de lhes conhecer as idéias e tendências. E foi 

por isso que, de algum tempo pai:a cá, percebendo as mudan­
ças que se processavam e se processam em nossas instituições, 
achei que·era hora de ir procurando o meu lugar certo, na 
hora certa - político que sou - de ficar definitivamente 
no Partido com que mais se afinam as minhas idéias, min_ha 
_concepção do mundo, das instituições e do homem. 

Embora tenha grande número de amigos, no PDT; embo­
ra admire, e muito, muitos de seus líderes; embora nele encon­
tre algumas de minhas idéias, não é nele que encontro plena 
satisfação de minha vocação polqica. Achei que era chegada 
a hora de buscar novos rumos, e me aproximei primeiro de 
Joaquim Roriz, que sempre adlnirei, como político, como 
administrador, como homem de ação, em tudo mais condi­
zente com o meu eu. Nele vi, desde que o passei a observar, 
que era talhado para vôos mais altos nestas horas em que 
o Brasil se apequena a ponto de começar a envergonhar-nos. 

E qual não foi a minha enorme satisfação quando o vi 
aproximar-se de Álvaro Dias, aquele que, por primeiro, pre­
gou a democratização dentro dos· partidos políticos, quando, 
em sua campanha, defendia sempre o culto ao poder das 
bases políticas, quando sustentou 'o modo de escolha de candi­
datos através de prévias eleitorais~ desde as bases. 

Tudo isto é justamente o fulcro de minhas idéias políticas, 
que venho pregando em meus discursos no Senado desde 
que assumi minha cadeira. 

Daqui para frente, no Senado:e no PP, lutarei por minhas 
idéias, que são as de Joaquim R~riz e de' Álvaro Dias, que 
assim podem ser sintetizadas: 

No Cosmo partidário, todo poder vem do filiado, e em 
seu nome será exercido. Contra a ditadura nos partidos, o 
desafio da democracia interna. Partidos abertos. Direito líqui­
do e certo de todos os filiados se. candidatarem, obedecidas 
as normas partidárias. Sistema distrital e escolha dos candi­
datos por prévias em Colégios Eleitorais de que façam parte 
todos os filiados. Adoção desses pr.ncípios, desde o Estatuto 
do Partido, para depois procurar lêvá-los à altura das normas 
legais e constitucionais. 

Com estes princípios nas mãoS, desde já, prioritariamen­
te, imediatamente implantados, sem esperar mais nada, nosso 
partido se tornará tão forte, de Norte a Sul, de Leste a Oeste 
do Brasil, que fará a maioria, nas Câmaras Legislativas, desde 
os municípios, levando nosso candidato, sem nenhuma dúvida, 1 

à Presidência da República. 
É isso que o Brasil espera de nós. 
É isso o que realizaremos. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
TEIXEIRA EM SEU DISCURSO,-
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Durante o Discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Chagas Rodrigues, ]9 Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 
l'! Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Lavoisier Maia. · 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
S. Ex~ não está presente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador lrapuan Costa Júnior. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- GO. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
tive oportunidade de ler, numa revista de circulação nacional, 
algumas considerações feitas por um Embaixador aposentado 
em relação ao eminente Ministro das Relações Exteriores, 
Fernando Henrique Cardoso. No artigo. o Embaixador tece 
críticas a uma declaração recente do Ministro sugerindo maior 
aproximação entre o Brasil e as Nações asiáticas, em particular 
aquelas que se vêm projetando através de um vigoroso pro­
cesso de desenvolvimento económico. 

O autor das críticas demonstra, em suas palavras, um 
grande preconceito contra o Chanceler e os companheiros 
que servem ou serviram nessas nações mais adiantadas do 
mundo, no circuito que se convencionou, com um pouco de 
ironia, denominar Elizabeth Arden, ou seja, nas embaixadas 
situadas em Paris, em New York e em Londres. Constatei, 
através da reportagem, que o autor da entrevista nutre um 
imenso preconceito em relação aos empresários, que, no seu 
en;ender, devem ser mantidos à margem do processo diplomá­
tico brasileiro. 

Quero, antes de mais nada, manifestar solidariedade ao 
Chanceler Fernando Henrique Cardoso, que sempre demons­
trou discernimento e capacidade para entender os problemas 
brasileiros e procurar equacioná-los.· Sem dúvida nenhuma, 
é um dos mais atuantes Ministros do atual Governo. 

Por ter exercido. nos últimos dois anos, a Presidência 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, eu 
gostaria de fazer alguns reparos às idéias que o Embaixador 
manifesta. 

S. Ex~ julga que o serviço diplomático deve estar comple­
tamente à parte da questão empresarial brasileira. Isso não 
é verdade em nenhum país do mundo. O desenvolvimento 
empresarial faz parte do desenvolvimento de qualquer nação. 
Se os empresários brasileiros não contarem com cobertura 
diplomática, não se poderão projetar fora das fronteiras brasi­
leiras, porque, em cada concorrência internacional, em cada 
segmento do comércio internacional está sempre o serviço 
diplomático das nações a proteger os seus nacionais. As gran­
des empresas brasileiras que venceram concorrências para a 
construção de grandes hidrelétricas, de grandes estradas e 
outras obras fora do País possivelmente não o teriam conse­
guido se não tivessem a proteção do Itamaraty. De resto, 
trata-se de um Ministério extremamente profissional, cujos 
quadros são compostos dos homens mais sérios e preparados 
do serviço público brasileiro. 

Julgo que essa visão do Embaixador é bastante arcaica, 
bastante preconceituosa talvez, até peJa sua própria formação 
ideológica. A ironia que usa também lhe poderia ser aplicada, 
pois à época em que ocupava a chefia da nossa missão diplomá­
tica em Havana, era considerado em vez de um embaixador 
brasileiro em Cuba, um cubano em Cuba! 
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E:ssa visão ideológica, contudo, desapareceu. Não só o 
Em~atxador mas também o próprio regime que ele defendeu 
é hoje ap~senta?o no mundo, exceto, talvez. na ilha de Cuba. 
Quero ate credttar essas declarações tão infelizes do Embai~ 
xador à sua decepção com o desmoronamento por todo 0 
~undo, de tudo aquilo que ele defendeu ao I~ngo de sua 
VIda. 

Era~ essas as mínhas declarações, que são principalmen­
te de apoto ao Chanceler Fernando Henrique Cardoso pelo 
grande trabalho que vem realizando à frente do Itamaraty 

Muito obrigado. · 

Durante o discurso do Sr. IrUpuan Costa Júnior 
O Sr. Nabor Júnior, ]9 Secretário, deixa a ccideira dtl 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR .IÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando 
de sua recente visita ao Acre, com o objetivo de acompanhar 
as providências visando à recaptura dos assassinos de Chico 
Me~des, ? Ministro M_aurício Corrêa, da Justiça, teve a opor­
tu?tdade. de tomar ciência de outro sério problema,· que lhe 
fmlevado por um dos integrantes da ComiSsão Especial consti­
tuída pela Assembléia Legislativa para e·xaminar a situação 
dos brasileiros que vivem e trabalham nos seringais da Bolívia, 
e dele S. Ex• recebeu um relatório dos trabalhos desenvolvidos 
pela Comissão. No documento, relatam-se os contactos manti­
dos com as autoridades dos municípios acreanos que fazem 
fronteiras com aquele país, especificamente" Brasiléia' e Epita­
ciolândia, bem como os entendimentos que entabularam com 
a"comunidade e os admütistradores do DePartamento de Pan­
da, da cidade boliviana de Cobija. 

O problema dos brásileiros empregados nos seringais da 
Bolívia vem sendo objeto de inúmeras denúncias, partidas 
de expressivos membros da sociedade acreana e, até mesmo, 
de Dom Moacir Grecchi, Bispo de Rio. Branco -que criou, 
inclusive, uma comissão pastoral para apurar as graves notícias 
que chegam daquele país. 

O.drama atinge e·angustia um contingente de, aproxima­
damente, 15 mil brasileiros, tangido de suas terras para um 
il~sório futuro melhor na Bolívia. O Ministro da Justiça foi 
cientificado da situação e de suas causas, sendo qoe a principal 
delas é a extinção dos nossos próprios seringais nativos. Mas 
ficou particularmente preocupado com outra informação, a 
de que os brasileiros que atravessaram as fronteiras e foram 
para a Bolívia vivem em estado de escravidão, ali, privados 
dos mais elementares e indispensáveis direitos, como previ­
dência social~ assistência médico-hospitalar, escola para os 
filhos - e não conseguem fugir às dívidas que aumentam 
desmesuradamente, em conseqüência de impostos escorchan­
tes e rendas de ocupação das chamadas "estradas" dos serin­
gais, que vão muito além de sua capacidade de pagamento. 

O Ministro da Justiça,- nosso nobre e estimado Colega 
Senador Maurício Corrêa, trouxe o documento para Brasília 
e se comprometeu a encaminhar cópia ao Itamaraty, para 
que o Chanceler Fernando Henrique Cardoso também traba­
lhe no sentido de resolver essa grave situação. 

Para conhecimento da Casa e da Nação, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, passarei a ler tópicos fundamentais do relató­
rio citado, que é extenso e minucioso, cujo inteiro teor peço 
à Mesa que mande publicar como apêndice ao presente dis­
curso. 

O Relator, Deputado Sérgio Taboada, representante do 
PC do B na Assembléia Legislativ~ do Estado do Acre, afirma: 

"Não podemos analisar ou propor Soluções ao problema 
em debate sem levarmos em conta que a decadência do extrati­
vismo coloca a Amazônia numa "encruzilhada histórica". Ou 
se rompe com as atuais condições políticas, econômicas, sociais 
e cultorais que relegam o povo da floresta à miséria e à igno­
rância e que ensejam o chamado "trabalho escravo" a milhares 
de homens e mulheres; buscando alternativas de desenvol­
vimento e respeito ao meio-ambiente ou trilha-se de vez o, 
caminho da irracionalidade e destruição de suas riquezas. O 

_fato é que o impasse-não pode mais continuar. O seringuéiro 
permanece resistindo, mesmo que isolado à mercê da expio· 
ração quase que absoluta. Faz-se necessário o debate amplo, 
saudável e desapaixonado sobre as alternativas para a Região, 
que leve em conta a vida das suas populações e suas necessi­
dades, como a implantação de reservas extrativistas, entre 
outras. 

No caso específico do Estado do Acre, a situação pode 
ser denominada de calamidade pública e de emergência. Os 
efeitos da decadência do extratiVismo são devastadores, já 
que tradicionalmente sua economia sempre teve participação 
amplamente majoritária nesta atividade. para se ter uma idéia, 
a produção de borracha e castanha, no período de 1970 a 
1989, cresceu 74,9% e 83% respectivamente. Embora não 
se disponha de estatísticas mais recentes e completas, no ano· 
de 1987 a participação percentual do Acre na produção de 
borracha natural brasileira foi de 58%. Isto não impediu que 
houvesse uma redução significativa da população, que vivia 
desta atividade. de 59,8%, em 1960. para 25,8%. em 1980, 
conforme o Censo Agropecuário .. 

Predomina em todo o Estado, nos seringais do Juruá, 
como em Tarauacá, Fei}ó até os do Vale do Acre, como 
Manuel Urbano, Sena Madureira, Brasiléia, relações econô­
micas e sociais que lembiam a Idade Média e o Feudalismo. 

A ignorância, a falta de informação, documentação, o 
pagamento da renda o isolamento transformam o seringueiro 
em presa fácil da dura realidade vivida pelos seringais. A 
perda de competitividade no mercado, os entraves colocados 
pelas multinacionais para a compra· da borracha produzida 
em seringais nativos abarrotam as usinas, lançando uma nu~ 
vem de fumaça. tão negra como a das queimadas sobre a 
região. 

Ora, esses fatores são determinantes na compreensão da 
problemática levantada por este relatório. A origem e a vida 
do brasileiro em território boliviano estão ligadas diretarriente 
à problemática amazônica. Lá, basicamente, a Comissão en­
controu a mesma situação. A cqrriercialização da borracha 
e da castanha é feita aos mesmos preços vigentes nos serin"gais 
acreanos, por seus rios é transportada e atinge os mesmos 
mercados. , 

Há, da mesma forma, isolamento, altos preços das nle'rca­
dorias, falta de ações de saúde e educação, o que agrava 
a situação e deixa sérios questionamentos quanto ao desdobra­
mento dos acontecimentos e a insegurança da presença em 
solo estrangeiro. , 

Apesar ~e no momento não: haver uma política ~ostil, 
por parte do governo boliviano, à presença dos brasileiros 
em seu território, naquelas paragens, vive-se sempre na incer­
teza do amanhã. 

Sem entrar no mérito da queStão em face da sua comple­
xidade, percebemos, no contato com as autoridades bolivia­
nas~ que aquele governo tem uma política em definição e 
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implantação para a Amazôriia boliviana, visando a ocupação, 
o desenvolvimento da fronteira com o Brasil. 

Não é novidade as chamadas Zonas de Livre Comércio, 
em Cobija e Monte Vidéo, em Plácido de Castro, os projetos 
agrícolas em Pervenir, Porto Rico, bem como a ligação das 
estradas trafegáveis com o sul da Bolívia, o que já favorece 
a chegada de "sulistas" bolivianos para a região. "-

Emborá seja garantida pelas autoridades do país vizinho 
que nenhuma solução se dará à fronteira sem levar em conta 
os seringueiros brasileiros, em busca de soluções é imediata, 
inclusive frente à probabilidade do processo de desenvolvi­
mento desericildeado pelos bolivianos vir a se assemelhar, 
em alguns aspectos, ao ocorrido no Acre na década de 70. 
As conseqüências· seriam trágicas, transformando a fronteira 
e suas cidades; principalmente as acreanas, em verdadeiros 
barris de pólvOras e em autênticos campos de refugiados, 
que, certamente, resultariam em hostilidade entre os dois paí· 
ses. 

Um processo de abandono ou expulsão dos seringais boli· 
vianos terá.a tendência natural çle migração para terras acrea· 
nas, em virtude da .mai9ria de seringueiros lá existentes terem 
sua origeqt no Acre, conforme descrito no início deste rela· 
tório. · 

A situação ·exige medidas práticas e urgentes por parte 
dos governos dos países envolvidos. O Governo federal brasi­
leiro não' pode mais desconhecer a questão. Faz-se necessário 
uma política para a Amazônia e, no caso, para a região frontei­
riça com a Bolívia, ·que trate ·do problema dos "brasilianos?'. 
Essa política deve passar pelo debate junto às co'munidades 
afetadas, às lideranças regionais e deve ser desenvolvidas den­
tro das pOssibilidade~ co~julltamente pelo·Brasil e Bolívia. 

·A ComiSsão Especial, no dia 03 de dezembro, visitou 
o Sr. Governador do Acre, Romíldo Magalhães da Silva, 
apresentando preliminarmente suas impressões sobre a situa­
ção, ao tempo em que comunicou o interesse das autoridades 
de Panda no sentido de incrementar intercâmbio. 

. O Governador, acompanhado do Chefe.do Gabinete. Ci­
vil, o Sr. Emílio Assmar, concordou com essa necessidade 
e garantiu ·seu empenho ·em realizar reuniões bilaterais. 

Finalizamos este relatório com algumas sugestões a serem 
adotadas: 

, 1 .:.._realização de censo imediato, levantando quantidade 
de h3.bitantes, origens, região ocupada e outros dados neces­
sárioS à analises do problema; 

2 - definição de pOlítica para 'a Região Amazônica que 
contemple a pesquisa científica, a particípilção de suas popula­
ções, o'seu desenvolvimento e o:respeito ao meio ambiente; 

' '3'- 'retorno, por 15 anos, dos subsídios à compra de 
borra~h~ nativa, castanha e outros produtos da floresta. imple­
mentação das quotas destes produtos, enquanto se encontra 
alternativa para a regiãO; · 

4 .....:.... política emergencial para a fronteira, com recupe­
raçãO de estradas vicinais, crédito agrícola, bem como ações 
nas áreas de saúde e educação; 

5 -;- regularização imediata da documentação dos brasi-
leiro~ residentes na Bolívia; · 

6 __:_ negociação com o Governo boliviano da taxa de 
estrangeira, através de tratado específico; 

7 - extensão aos seringueiros brasileiros na Bolívia de 
direitos sociais, como aposentadoria do Funrural, e do soldado 

; da borracha, entre outros; 

8 - criação das zonas de livre comércio nos Municípios 
de Brasiléia e Epitaciolândia, orientada sobretudo para explo­
ração de atividades agroindustriais; 

9- política social de informação específica, através das 
rádios fronteiriças e Difusora Acreana; 

10 - aparelhamento técnico e material do Vice-consu· 
lado brasileiro em Cobija; 

11 - realização de reuniões bilaterais Acre-Pando, com 
objetivo de aumentar o intercâmbio econômico e cultural, 
bem como buscar soluções conjuntas para os problemas da 
fronteira; 

12-encaminhamento deste relatório aos órgãos federais 
pertinentes e ao Congresso Nacional, com o devido acompa· 
nhaniento das autoridades estaduais e desta Comissão, 

Este é o relatório que está assinado pelos menlbios: De­
putado Sérgio Taboada, do PC do B, Relator; Deputado Ma­
noel Machado, do PDS, Presidente; Deputado Adalberto Fer­
reira, do PMDB, Vice-Presidente; Deputado Osmarino 
Amâncio, do PT; Deputado Armando do Salvatierra, do PDS; 
e·_ DepUtado Nelson Bezerra, do Bloco Liberal Independente. 

~ ~k, .Presidente, Srs. Senadores, como se verifica, ·a situa­
ção .desses brasileiros que ocupam ~~ seringais d.3 Bot'íví~; 
na fronteira com o Acre, é muito difícil porque,eles n~o são_ 
reconhecidos pelo Governo bolivian~. Eles não se .naturali, 
zaram nem puderam fazê-lo, de acordo com as leis bolivianas, 
porque eles também não têm uma fixação permanente naque­
las áreas. Eles não podem ser proprietários de áreaS de terra 
na fronteira com a Bolívia porque a Constituição boliviana 
prmbe que estrangeiros adquiram terras na área de fronteira 
~~Perímetro de 50 quilômetros. . . 

, ÇJ,Jtáo, esses Qrasi1eiros estão .ali pagando irilpó.s'tos às 
autoridades bolivianas, e nem muitas vezes estão creden'ciadas 
Pa'ra afrecadar esses impostos. Quâlq':ler cidadão· Se a_fvor3 
o direito de chegar o·seringueiro brasileiio e cobrar o imposto 
e esse imposto não é repassado ao Fisco do Departamento 
Panda ou até mesmo naquele país fronteiriço. 

Diante desse quadro bastante crítico e que está, realmen­
t~, 4espertando uma enorme revolta das autoridades acreanas, 
encaminhamos esse relatório à apreciâção do Mi,nis'tro das 
Relações Exteriores, Senador Fernando Henrique C;udoso, 
ao m~~mO tempo em que esperamos que o Ministro da Justiça, 
Senador Maurício Ç~>rrêa, também desenvolva gestões no sen­
tido de resolver a s!tuação desses brasileiros que se encontram 
na Bolívia. - · · 

Alguns admitem que são 15 mil e outros até 20 mil ou 
30 mil brasileiros que estão em situação irregular na Bolívia, 
sem o amparo das autoridades bolivianas e também das autori­
dades brasileiras. 

O·Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre. Senador Nabor Júnior? 

O SR, NABOR JÚNIOR - Coni ilmito prazer concedo 
o aparte ao nobre Senador Aluízio Bez~rra. 

O Sr. Aluízio Bezerra -Nobre Senador Nabor Júnior, 
V. Ex~ toca em um ponto importantíssimo da nossa região 
- o qual vem de -longa data, conforme expõe e comenta 
no relatório da Assembléia Legislativa - que é a situação 
da nossa população na fronteira do Brasil com a Bolívia e 
que, de resto, acontece de maneira semelhante na fronteira 
do Brasil com o Peru. No primeiro caso, entretanto, o proble­
ma é crucial. conforme espelham com muita propriedade o 
relatório e o comentário que V. Ex• faz. Gostaria de ressaltar, 
neste áparte, o que diz o relatório dos Deputados da Assem-

/ 
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bléia ~~gislativa, preocupados com a solução dos problemas 
fr.ontemços da nossa população e da boliviana, na área amazô­
mca, questã<_> que buscamos, durante o seu governo, num 
trabalho conJunto com V. Ex~, resolver através da discussão 
em to~~o de ·uma idéia,. que era o projeto macrorregional 
frontetnço. Esse relatório retrata uma ~ituação para cuja reali­
dade a disc':lssão, encamínhada durante o seu governo, com 
a nossa parttcipação, estava devidamente apropriada. Através 
de um trabalho de desenvolvimento regional, denominado 
Macro Regional Fronteiriço, onde toda a comunidade parti­
cipou através dos órgãos sindicais, empresariais e governa­
mentais, tanto a nível estadual como federal, além das,univer­
sidades, todos reunidos sob a coordenação do Governo, che­
fiado ~r V. Ex', foram elaborados relatórios conclusivos para 
a soluçao do problema, tendo por base o desenvolvimento 
regional, compreendendo as áreas do Brasil e Bolívia, através 
do Estado do Acre e do Departamento-de Panda, cuja capital 
regional é a cidade de Cubijas. Esse trabalho é exatamente 
para _te_ntar resolver os problemas das populações brasileiras 
e bohvtanas que sofrem as mesmas vicissitudes. Esses estudos 
foram os últimos elaboradoS e também os mais desenvolvidos, 
e se encontram nas inãos 'do Itamaraty ." O relatório" leva a 
conclusões a partir pas prop9stas levantadas, visando âo desen­
volvimento regional; e das proposições cOntidas no Projeto 
Macro Regional do Desenvolvimento Froitteiriço, buscando 
a cooperação dos Governos brasileiro e boliviano, tanto a 
nível estadual como federal. Essa solução buscava justamente, 
através das infra-estruturas do Brasil e dâ. Bolívia, dar uma 
solução aos problemas sociais existentes em nossas fronteiras. 
Essa solução também é válida para outraS questões fronteiriças 
nà longa fronteira que o Brasil possui com outros paíSés. 
Queria ressaltar, ilesté in'stante, que o relatório aborda a cr1a­
ção da área de livre comércio, que vem justamente a prestigiar 
o projeto da Deputada Zila Bezerra e do Senador Odacir 
Soares, que foi aproy~do, vi~-ando a beneficiar justamente 
as áreas fronteiriças, compre~ndendo Brasiléia, Epitaciolân­
dia e Assis Brasil, na fronteira com a Bolívia. V. Ex~ participou 
das negociações diretamente com o Presidente da República 
-e nós também- , visando ao aperfeiçoamento desse meca­
nismo, que vai muito ao encontro da reivindicação formulada 
no relatório final da Assembléia Legislativa, o mesmo se dan­
do com relação a Cruzeiro do Sul e Manso Lima. Parabenizo 
V. Ex~ pelo pronunciamento que faz neste instante, trazendo 
o relatório da Assembléia Legislativa. Aproveito esta oportu­
nidade também para levar todo o nosso reconhecimento aos 
nossos Deputados estaduais, tão preocupados na solução desse 
problema. V. Er, ao comentar esse relatório, o faz com muita 
propriedade e com autoridade pelo fato justamente de ter 
sido feito, no Governo do PMDB, dirigido por V. Ex~, um 
trabalho conjunto, do qual participei ativamente ao lado de 
V. Ex~, em que tratamos dessa questão. Provavelmente, estão 
oram levantadas nesse relatório. Parabenizo V. Ex~. portanto, 
pelo comentário que faz, ressaltando problemas da mais alta 
envergadura, que são os problemas sociais fronteiriços, desco­
nhecidos, muitas vezes, pelos poderes centrais do nosso País. 

O SR. NABOR JÚNIOR- O aparte de V. Ex• foi muito 
oportuno e veio complementar minha argumentação, no sen­
tido de que as autoridades brasileiras desenvolvam gestões 
para resolver esse problema, vivido por milhares de patrícios 
que se encontram em situação irregular na Bolívia. O Minis­
tério das Relações Exteriores deve assumir sua parte, pois 
é obrigação do Governo dar proteção aos cidadãos brasileiros 
onde quer que eles se encontrem- tanto no Primeiro Mundo 

europeu e norte~americano q u~nto nos vizinhos subdesen­
volvidos da América Latina. 

Para citarmos apenas o caso mais notório, os Estados 
Unidos detenninam a evacuação imediata de seus cidadãos 
sempre que, em qualquer área do Mundo, existam conflitos 
que lhes ameacem a segurança. É o melhor exemplo de preo­
c~pação extra-fronteiras para dar integral cumprimento aos 
princípios da nacionalidade. 

Da mesma forma, os brasileiros que sofrem condições 
abjetas na Bolívia carecem de uma ação imediata do Itamaraty 
junto às autoridades daquele país, para minorá-las, embora 
sabendo que as causas primeiras estão aqui mesmo, dentro 
de nossas fronteiras, e derivam de problemas exaustivamente 
denunciados, inclusive nesta tribuna, todos eles ligados à falên­
cia da economia da borracha, que não tem garantia de preço, 
não tem garantia de financiamento, não tem garantia de co­
mercialização. 

As indústrias, que deveriam absorver a safra de látex 
da Amazônia, como ocorreu nos últimos 40 anos, deixaram 
de fazê-lo em favor do produto 'originário da Malásia. Com 
isso, as áreas nativas de extração; até mesmo aquelas situadas 
em regiões vizinhas ao Brasil porém exploradas pot: brasileiros, 
essas â'reas enfrentam o problema do escoamento e da coloca­
ção do produto, que ant~s era .transportado pelo rio Acre 
até as praças e Belém, Manaus e até São Paulo. As tabelas 
da borracha vegetal estão abaixo de um terço de valor histórico 
real: os produtores recebem cefca de Cr$3 mil por quilo, 
quando, se tivessem ocorrido a~nas os reajustes periódicos 
aplicados a outros produtos, seu 

1
valor teria subido para mais 

de Cr$10 mil, nos últimos três anos; esta, inclusive, foi a 
majoração real dos custos de pfodUção e de sobrevivência 
pessoal dos seringueiros e dos seringalistas. ' 

O nó da questão, entretanto. está mesmo na falt~ de 
mercado, o estrangulamento deliberado a que os heveiculiores 
nacionais foram submetidos no Govemo passado e que o atual 
ainda não corrigiu -e a fuga de seringueiros brasileiros para 
a Bolívia é apenas mais uma frustração, uma ilusão, um ato 
desesperado de quem não encontra apoio em seu desejo de 
trabalhar pela grandeza do País. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Petmite-me V. Exa um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR ~ Pois não. Ouço o aparte 
de V. Er, nobre Senador. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Senador Nabor Júnior, 
é importante o pronunciamento 'que V. Ex~ faz por trazer 
ao conhecimento da opinião pública as decorrências dessa 
crise existente na área extrativista da Amazônia, sobretudo 
no Acre, que é o Estado com a maior produção de borracha 
da região. A situação do seringueiro, da população que parti­
cipa da produção de borracha, hoje, na nossa região- cujo 
número existente, segundo levantamento feito pelo Conselho 
Nacional dos Seringueiros, é, ao todo, de um milhão -
é a pior possível. E, justamente, a região boliviana, que partici­
pava da mesma área geoeconômica. na produção de borracha 
-cujo escoamento se dava pelo lado brasileiro, e é a razão 
de os brasileiros estarem· lá, também produzindo borracha, 
até porque a mão-de-obra brasileira na produção de borracha 
é mais desenvolvida do que a dos próprios bolivianos, motivo 
pelo qual os brasileiros entraram ~a Bolívia no mesmo mer­
cado da produção de borracha -. encontra-se hoje em situa­
ção miserável, mais propriamente em situação de miséria abso­
luta. A borracha nem preço tem ritais, e isso está ocorrendo 
porque ela não está sendo compr~da, já que a indústria de 
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pneumáticos, através da Firestone, da Goodyear, da Pirelli 
e da Michelin, e a indústria de artefatos de borracha estão 
importando a borracha diretamente da Malásia e, grande­
mente, dos seus próprios seringais. Essa situação exige que 
sejam tomadas providências imediatas, e é O que está fazendo 
o atual Ministro do Meio Ambiente, nosso colega também, 
o Senador Coutinho Jorge, através de uma comissão, cuja:~ 
criação foi determinada pelo Presidente Itamar Franco, que 
tem por objetivo estudar e definir a política com relação ao 
preço da borracha. Essa seria a primeira medida prática mais 
imediata, porque é o produto que eles têm na mão para conter 
a situação de miséria absoluta a que está submetida a popu­
lação dessa região. Outro ponto importante a ser considerado 
é que, nessa mesma área da Bolívia, e nas proximidades do 
Peru, na medida em que a população que trabalha no extrati­
vismo é desempregada, essa mesma população é jogada nos 
braços do narcotráfico. Essa é uma situação ainda mais difícil, 
até porque, nessa regjão do Peru - segundo um estudo que 
me foi fornecido pelo Dr. América, um engenheiro agrônomo 
brasileiro que trabalha na F AO - , o plantio de coca no 
Peru, na região fronteiriça do Brasil, ocupa uma área de 600 
mil hectares. Sr. Presidente, Srs. Senadores, a população pe­
ruana ligada ao extrativismo é que está trabalhando na produ­
ção de coca. O estado de miséria é o primeiro passo para 
a população boliviana, para os brasileiros que vivem na Bolívia 
e para os brasileiros que vivem no Brasil entrarem como presas 
para o narcotráfico. Essa é uma grave ameaça à Nação. Na 
medida em que o Governo começa um combate duro ao narco­
tráfico, ele tem que criar condições alternativas de sobrevi­
vência para a nossa população extrativista da regiãO Amazô­
nica a fim de que ela não seja presa do narcotráfico. O Go­
verno tem qoe combater os problemas começando pela causa 
geradora. O pronunciamento que V. Ex~ faz nesse instante, 
portanto 1 traz ilações importantes que devem ser do conheci­

·mento da opinião pública nacional. Como não são adotadas 
medidas práticas e objetivas no sentido de melhorar a quali-

dade de vida dessas populações (sabemos que estamos além 
da miséria absoluta; que a população está na proximidade 
de uma fronteira onde a produção de narcóticos é grande 
e continua crescendo; temos informações de que existem 600 
mil hectares de coca plantados só no Peru, mas não temos 
informações sobre as plantações existentes na Bolívia;) que 
estão entre a vida e a morte, chega o narcotraficante com 
uma proposta para que elas sejam também plantadoras de 
coca, por exemplo; essas populações, em estado de penúria, 
aceitam a proposta. Esse relatório que V. Ex~ trouxe tem 
uma importância muito grande e deve ser um ponto de alerta 
para as nossas autoridades a fim de que as medidas que visam 
solucionar os graves problemas sociais daquela região tenham 
também, no seu bojo, propostas que combatam pela raiz o 
narcotráfico, já que esse está se alastrando em nossa fronteira. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Acolho, com muito prazer. 
os conceitos expendidos por V. Ex~, que engrandecem e dão 
substância ainda mais sólida ao meu discurso. 

Os limites de tempo impostos aos oradores exigem qoe 
eu conclua este pronunciamento, Sr. Presidente. Creio, toda­
via, haver transmitido os pontos fundamentais do Relatório 
da ComisSão Especial da Assembléia Legislativa do Estado 
do Acre, que trata do problema dos brasileiros escravizados 
nos seringais bolivianos, uma situação aviltante não apenas 
para essas famt1ias, mas para a própria dignidade da nação 
brasileira! 

Venh~, fi-?almente, re9uerer à Mesa a publícação integral 
do Relatóno citado, em aditamento ao discurso que ora finali­
zo, e sua remessa para o Ministro das Relações Exteriores, 
Senador .Fernando .Henrique Cardoso, na certeza de que S. 
Er tomará providências urgentes e eficazes para resolver essa 
grave questão. 

Muito obrigado. 

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NABOR 
JUNIOR EM SEU DISCURSO: 
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i 

I PROJETO. MEIO AMBIENTE NA AMAZÔNIA 
MANEJO SUSTENTAVEL ~AS RESERVAS 
FLvRESTAIS ACREANAS (ACDI204.163!789). 

' 
" I 
" 

1909 -

t9JO -

1942 -

iH2 

1911 

1972 

(08/09) A questao des li-ites como Per6 e solucionada. O 
Brasil reconhece a soberania peruana~ terras ocupadas por 
l'lln&ll.nos. 

A produçao da borracha nativa era responsável por 80\ da 
produçao mUndial. 

' A borracha nativa responde, por apenai B,S, da produçao 
total, enquanto a produçll.o da borracb• plantada vai para 
9l.~\. ~o declinao da produçao natlv• da Oorracba. 

Começo da recuparaçao da produçao da borracha natural eo 
faca das con~pras •l-s para formaçao de estoque de reaonu 
(preparaçao para a querra). 

Nova leva mt;rat6ria do nordeste - ~os Soldadas da 
Borracha". t a incorporaçao d.o:~~ nordestinas ao esfar10 da 
querra. • 2o. surto populacional ~ econ6mico. 

criaçao do sanco óe Crédito ~· sorr•cha. 

Crisçao do FROTERRA. Também telll inicie o trabalho da:; 
Comunid.ade3 Ecles~ais de aasG CEBs. 

Cr1açao do PROBOR, 

1912(74- P~n~~raçao A9t~pe~uár'a no,Estado- l/~· do \erri\6rio do 
Acre e transferid.o para maoa d.e pessoas ou qrupos 
estranhos ao Estada. 

1973/74 • Au<;Je do:~~ conflitos a<:~eiais, no c:alllpo. 

1974 - Criar;ac do Proqrama de Polos A~ropeeu.irios e A<;r0111inerais ela 
~&tónia - POLAMAtOMtA. 

\ ' 1976 

~0l9H 

Inatalaçao no Acre d.a C<:~nfede.rllçao ..:.as Trabalh~~~odores em 
Aqricultura • COMtAG. 

Forl'ftaçao de:~ primeiro!! Sindie.ato• de Trabalhadores Rurais. 

Ac:ontece o 10. "em~ate'' no s~rt.nqt.l GP.ll.k.:M n.o =.wicipio de , 
Srasiléia . . ! ~ 

tf' 

AlfEXO 04 

CONSELHO NACIONAL DOI tER!J«aUI!IROI ~ CNI 
FUNDA,..ÁO OI TECNOLOGIA DO ACRI•I'UHTAC. 
A.UlNC\A tlr.MAOBtal!. PAM O DUUNOLVIMENTO 
IHTI!RNACIONAL • ACDI 

KIO BRANCO· AC.RE 
ABRIL/92 

P;EOUErfA CRO~OLOGIA DO .. CICLO DA BORRACIIA'". 

1839 Processo de vulcanizaçao da borracha. 

l677 ~rimetra le~a de emiqrantea nordestinos para o Acr~. 

1680 Periodo 'ureo da borracha, 

L$8$ Oesenvol~imento do~ vneum!ticos e, coneequantementa, da 
1ndústr1a aut~oblliatica. 

,' j 

1898 O GOVI'lrno Bresil.·iro reconhece e soberania da Bol1Vi~t sobre 
as terras acreanas. 

1899 (l~/01) Luiz Gaive~ ~rocl~ a Rep~blica do Acre. 

1900 • (15/03) A Har1nha Brasileira extingue a República de Oalvez. 

1901 • ll4/0i) A Bolivia neqocia com banq~-iros Americanos e 
Inqie:ae:1. 

1903 (27/.01) .Ellpec:l.içao co~~~..t.n.d•d.• par Pllcido de Castro, eapul111a, 
def~nitivamente os ~ollVlaaos e proela~ o ~atado 
:ndependente do Acre. 

190! - (l7/li) Assinaturas do ~ratado de Petrópolis. o Braail 
acorda um paqamento de 2 mdlhoea de libras l Bol1via, al._ 
da co~struçao da estrada-de-ferro, Nadeira-Harmore. como 
1nden1laçao pelo terrltórto. o Brasil 9•nna 
contornos definitivas. 

' 

1980 

/"" 1987 

}.988 

(21101) t assassinado Wilson d~ Souza Pinheiro, preaidento 
4o Sindicato dos ~raDalbadarea Rurais da Brasil.ia. 

t criado o Conselho Nacional dos Seringueiros ~ Cl8, 

- A Uniao Oemoc:rltica Ruralista :. UDR se estabelece ao Estado, 

(22/12) Ocorre mais um crime do latit1ndio. S o oaaaaainato, 
em sua r~std•neia em Xa~uri·AÇ, o Lidar Sin4icol e 
.Ecoloqista, Francisco Alves Mebdea.Pilho- C CHICO MIBDE8. 

1989 - Sao criados 04 projetos de Assentamento !strati'fhtu - PA& 
lsao !.uh do Remanao. e~~ Rio Branco: Santa Quit6da -
Bra:n.í.éia; Hacaua em Sena Hadui'eira; e Cachoeira- Xapuri). 

1990 (2S/Ol) O neoretc Lei 9$.$6! da Preaid!ncia da l~1ica, 
orta a Reserva E•trativista do alto Juruá coa 501.116 ba, 

1990 (12/03} O Oeereta Lei 99.144 da Preaidlncia da ROP6blico, 
cria a Reserva ~atr•tivista ~ICO HEP.~ES, com 910.510 bo, 

1991 -·Tem tn1cio a fase pr6-projeto (Levantallllento 86eio-looa6adoo) 
do PROJETO O! K!:t() AKIH!.ttU l(A Mlf.'I.CIU.f. • ttMI.JG SIJftD'!f.VIL 
DOS RtCURSOS FLOR!STAIS NO ES~ADO DO ACRE (ACDI 204/16l7t), 

(i~ / /fa tentativa de amenü11t os problemas qeradoa Por eoaa 
pollUea e t.Uibim no Sll2).tido 4e escam.otaar a queatlo aQl".J:ia no 
·:.'to do pais. o Estado, a n1v•l local e nacional, adota ea.=eadoa 

!
ll6eada de 70, sua pol1tica de coloD.i.zaçJo e -·~plant,. oa Projetoa 
"Aauota .. entos Oirio;idoa (PAtl's)(7) dealoeando colooos ezp•.•'·'ls 
aua5 terras no Centro~sul do pais. pelas 9raadea barrava~ daa 
natru~õea de hidrelétricas e pela p~netraçio do capital no campo 

41!0111 aua "modernir&çio conservadora'". H o Acre o GoYerco da 6poe- ~S) 
'•rrh. os tllíchoos de ,.poio 1\uta\ lnt.eo;rado (lUúli) " o Projeto 
·~eoçio de assentamento, visando alocar as t~miliaa ezpúlaas doa 
·••rtnoah 11.ereanos e os eoloaoa expropriados do au:o.a terra., aoa 
:ouh'oa !atados do Brasil. 
~";: 
~~:. uaas pol1tic::u, qe,t"aram 0111 flus:o mi9r~t6rio con•ider.6:rol cc:a 
1reUexo• aocieis e d&~~~<~9riUeoe preoc_upantaa_ Moa dll~e:oda6 cht·!O o 
";_14 & JO"PU1.a.ç:io 'C\I.'C&.l do E=.'~a.do "50 "Situava nD. taiaa· doa 90,, .Q 

partir doa anoa 70 o procass.J de u.rbaoi&açio se acelera·· e ·a 
'dbtribuiçlo espacial CIIJIIPO/cidade ~• equilibra. taa 1::'!0, 4.f.' ... 
'}OPUhcio acraana :!' reaido nas cidadaa. tm "10 anoa (70/80)" a 
~opulaçlo urbana sofreu um incremento de 122,8,, ibdice eate, que 
~ú ae upUca pelos fatores a6cio·açoA&micoa. que deterad.a.aram •••• 
1orallcifHDto tio ac•ntuado, · · · 

ri> Ao lot1.;o doa anos 80 a populaçiO urbana çoAUnu creaoCuu:lo, 
'":üon 11111 r1t110 ~&&is lento. !m.l990 oi-. repreuata 4!' da Po:.'~Uto 
~ 

~(1) Mo !atado ezistem 06 (seis) projetos de AaaeAtamontoa 
:Dirigidos, bo~• de(lOIIIinades de Projetos de Colonis&~lo (PC) a!4Di"·clo 
;r.ro;leto Redençlo d.o Ooverno Estadual e .6 lote~U~~entoa para ·ool6a1- ," 
!!;'llti~ola:s cb.....,Ua 4o kNt.I'S. ;<M~eleo da Apoio li:Ura)·:.Intt-Qvàdcll);'. 

..(8) Oo.,.mo Geraldo our9el de HeJiquita (U75 - 1971) •··OoYoi'D0 . 
·Joaqw.a Pai do Macedo ( 191 t - UU) • 



Março de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 6 1971 

•total o 11lo ae vislUIQ,bra llenbUIU perapect.iva de reYenJo. do.ao 
:,rac:esllo, no curto praco, ji que •• c=oruH;ões da trabalho· O 
:aobrovivlncia no meio rur~l vem ao detorioraado ao loaqo doa aaoa 
80 ea fiUlçio da crhe varal quo so d,~t.a aobro a tochd&do 
bruiloin.. (quadro 01). .,._ - . ·:_:· ouanto a populaçlo eco11c:naic ... nto ativa, ela roproaalltl·u ·,a 

í19JO, 35\ da populaçlo total, slo 150.719 poaaoaa iDoorporae~a·ao 
=ncado do trabdbo doa quais 54,3\ r. se':~r torciil'_io, 34,7" nt­
ttator pdlllolrio e 11\ no aetor socwdirio da ooou~:niao IDh::ou;;...,te 
'resultar quo em 1960 o utcr pd!Mrio detiaba _UIIIa pop..laqlo 
!tcto~~.OIIIic ... Dt.e ativa do 79,3\ cairuio pa-, •noa da .• _ .. ta~o-;.~~t 
~P.roentual (34,7\) nu tr6a 6lti1Ma d6cadaa. Por aua·•••• •.·.•"'tor .. 
\tetcUdo. nito provavelmente ·pel(l papel que o Uta~_o. df.~eaponha.. 
'ao proaosso de qoraçlo da l!lmpreqo, triplico .a au ;partici.P:O.c;lo. 
~htae pniocl.o {1960/90). !111 60 :o aetor tercU.rio_:·re.~;p~D.di·. por. 
:a,oau 17,6\ da população aoon,;,.N.c·::ten.:.a ati'fa a ·.:W~~;i:cra!loo.Dd!! 
-.OOfltiAuamento ao lonc;o doa anoa, atiaqiDCio so~ •. n ... lfto·•~·~ 
;pnjaçio do ao atb.<;~ir 66' Do ano 2000. 

i·-:' ,, .. 

j,',',• 

i: A produçao doa principais produtos utrativoa do Acr• 0111 1969 
aot. do 8.663 toaoladas de caatan.b.a o 13.400 toneladas elo borracha. 
'btra 1970 e 1919 a produçao de castanha arescau. 74,9' atingi11do 
,· .... lllldh .1nuaJ de 3\. A produçao da borracha craac:au. 13' no -arao 
~fedocl.o, 1:0111 waa mfdia anual do 3, 2\. · ·· 

~""'!· ~ produç•o fflidlfl& de borracha toi do U.620 toaeladaa .. =191~ 
~~ •• caatanha foi de 14.761 taoaJadaa ~ l'B!, cODforme oa dados 
·apranntactas no quadro 03, calculando-ao a m6dia doa dltiaoa 5 
:uoa, tn~•ae 10.189 toneladas da cutanha a .3.414 'toaal~~···.,.d_ê' 
tionacl::t.a. - • -r. Poda.• se verificar que a producio de borracha aat.urol. ·..:.-.~ ·r.cre, 
aÚn;e om torno d.o l/3 d.a brasileira. Muito embora, nac.' .te dhPoru.a 
'da tlltatiaticas maia receatea e cOI'IIplotaa, no aAO de. 1987 ·a' 
.. "!tti<:lpaçao percentual do ~cre na ~rocluçao brasUeicC foi· de-''.SS\.! 

.,. Por sou lado, a participaçao da prod.uçao de csatanba acr~ac.a 
DI produçao total do Brasil, d.eoreacau da 32 ,8, • .1915 •para .24.,1\' 
êl1987. ..,.. .. . 

l~' v•-a• qt•• a produçio de borracha nat1,1ral no Ae:ra t- craac1do: 
ti• ... oUdo- waa ~artieipaçao ;:~ig.nitieatl."'a no total.: da. pr.odu.-ao 
braaileira e esse fato se deve a Res1at6ncia doa serin9uaitos oa~ 
-lu.ta pela sobrevivllncia, en~ nio st1 trao:tfor~~~&r -·••rg:inal. r.oa; 
êeo.tros utCanos. Ao lllUmo tempo ., quo em. outros &stádo, e01110 · ~ 
&muon:u e BondGnia, a transtotlllllcão da atividade ~a.rtrat1Ya fCii; 
ãaior o mais intensa provocando a ~9raçao de extra,iYiataa •. - , 
""-- .. . ,,. ···!\'-'·~--·.te 
't Muito embora o HoVillllento da :Reaiat6ncia dos serilloueiro:". tenha 
coa~ 7Uido evitar a sua oxpulaao·dos aarib9&is a radúçao do·â~ro 
de''traballtadores no eai:rativis1110 foi· dgonificativaf.· confonae J 
dad-:s do Canso Agoropecuirio da U60, o total da popu.Iacao empri9ad.a· 
BO e.ltntiviaJIIO era de 28.735, repreaentt.. :.o S9.8' d&·PP total::dO 
lltado. Mo Censo sag:uiate (1970), hou•e UIIIO r4du.ç:ao"-!a 11,'24!na 
";opulaçao fllltPU'Jada no eat uti vismo, com 25.507 •. keaae "lb.a· · a: 
1f,rticipaçao coletiva caiu para 39,S\; Ho (lltitao clllinao· publioa_d.o: 
(UtO). a c-eduçu continuou, cOJII 24.040 eJÇrega'!oa no ••tnthiiDO/ 
(:-5,75') e parUcipaçao percentual de 25,U na PD t.ot.al.- " 

bsa e.r:pulsio de ~~~ao-de-obra e111 ura !atado que t- aua bliao·Ge 
'produiO'iD no e.r:trativiai'IIO levou a essa popuJ.açao aos cctntro.a udumo.a· 
a nao oncootrar ompreg:o pois nio havia atividade produtiva cata&· de'; 
ahsor•o-los, resultando, em conaaquentementa, na c~aacaat•· 
DBrginalitaçio desaa força de trabalho. 

l.l -ALGUIIS DADOS SOBR! O PROCESSO OS OCIJPI.c!o ! POPD't.AC;fo DO .!CRB. 

o processo de ocupaçio do Acre se deu a parti~ de 
c~dic1onante6 e~ternoa srticulados pele capital me~opoliata 
inte::tacional, que r.a 01irada do s6cul o paaaado, eaper. 1~ntava Wll 
avaaço ettraordinirio na citncia e tecaolovia. t 'o quo so 
oonveucionou chamar de Sevunda Revoluçio Induat::-ial, c:ora 
doace~brtm<entcs de nova.a matiria•-pt-.ima.a, procaa.11o dr vulca.nisaçlo 
da borracha, a ind(latria aut~bil1atica a a cooaequenta 
acumulaçio, centralitaçio e eoncantraçio da capitais o a radi'fialo 
do trabalho social et11 escala mundial. 

O Acre por ao comatituir nwaa rogiio da recoabocido poteociaf-
9UNifero com qrande densidade do serin;ueiraa e por se .rotar da 
UIIIA "!rea aberta", ou seja, s- a pr .. sança da estrutura- aoc:ioia de 
dOftli.naç•~ como as e'.liatentea.nas de~Uís re,..iõea Ula&6ni-J.a, ·ta.i, 
109undo LiiU (1989) (l), ansojar ao capitaL . .,aopoliata uma açio 
ilflporialiata fot'lllal - • criaçlo do BoliYia.n -Jndicate, coa•órcio d.o 
capitais americanos e ioglasaa, na tentativa de aaa~r a 
adadnistraçio rec;ional, A prataoaio foi abortada por 1ntervonç6aa 
silitares, primeiro com Gal~e• a, posterio~Dto, por P16cido de 
Castro, que a frente da um ex6rcito do s•:iaguairoa aoaaa. 
dofJaJtivamente, o Acre ao território brasileiro. 

Ho .momento do sua aoeaaçio ao Brasil. o Acr• teria Ullla 
populaçio estimada, seg-undo Santos, (1980) (2), :ia 75 11111 poaaoaa, 
bs.a ocUP4çio do territ6r.1.o ecr~ano jj v.in.ha ~e pr.oeoaa&Ado ooa~~ 

- 19rande intensidade o!es4o o O.ltimo quartel do 56culo XIX, quqdo ao 

dA a~ grandes cortantes ~vratórias do norde~ta para a reqii', t o 
poriodo •ureo da borracha, cuja economia lftQnO-e:~ttratiYiata se 
hmdament.a no sistema de aviamento(3) articulado pelo capital 
financeiro internacional • no trabalho, quase qua compulsório, doa· 
udta;uoiros. Entre 1869 e 1900, aeqwdo GIRAO (1947), e Anll.a&aia 
recebeu, somente <l.o Cear•, 225-.526 ilaigrantes e, oatill&-tiO, que de 
~odo o Mordeste vi ora. cerca da 500.GOO paeaoaa para a re;ilo. 
O o~undo $urto mi9ratório para a região amasGnica o paro o Acre, 
emparticuLu, ~eu~se por ocasião da Se;unda Grande oue~rro HUDdial, 
em eoosequ*ncie do coatrole da produç~o asiitica pelos j3ponosoa e 

·pala nect~.ssidade premente c:laa for:-ç&.t alted.a.l cont.!lrem· Com '.t 

borracha. lTiatéria-prilfl&, estrat6vica, fundamental, para a inddatri& 
·bli11ca(4). Em 1942 o Estado brasileiro usina com os !atados Oaido.e 
'o "Acordo de Washington" para reaUvar a produçio ;UIIdfera. ·cr:La•st. 
~o. Banco de Cl:'i!ídito do Borracha. COIII <15\ de capital Sltlllric:Uo ."·o, 
~~&,.J Ulla vat, sio "convocado:..· oa t~.ordasti.aos para· o esfOrco ·'da 

.'g1o1orra. Sio oa "soldados do Borracha", cuja t~i::. ~aira." 'fci "o 
;tl.ore~ta ~s6nica o, cujos inimi9os, eram tio pari;osoa quanto os 
·'alnies. Estima-se que, doa Cj;uase 60 mil r..~:deaUnoa que viorll!l' 
··pora a "Batalha da Borracha", conforme relata ltartinello '(1988) 
(5), 20 mil teriam :norrido, devido aa p6sait:; 3 cODdições dt. 

',trabalho, do .táude, de morad.ia, ate., · · 

!to Acu entre 19<12 a 1947 a !!'OPUlaçio. segundo OLIVEIU (Í986: 
toria au:t~entado em 25 mil pes11oas. . 

t O tereet ro •urto nUg~at6rio ~~ra a re9ilo ~arte e· Para' r 
~cu, elá-sfl em fl.lnçio do Projeto Kacional ele OesonYolvimento "dt 

re9i111e 111ilit.ar" da d6ce.el• da 70 c0111 o Ptlt/PRO'l'QRA, POL"''.:'.!:ÔRU., 
IIUOAM. SUOH"'EA, incentivos ti•ccb e· crllldito •ubaic:l.tac:lo·•pan. 

_empre111 agropecuin.as o de outros ramos industriais ae'inatalaru. 
na re;iio Uat6n1ea. i o per iodo do "Brasil <Jrsnde•~·· d.o'' "Hilaqr~ 
!con&Uco" do "Ame-o ou oei.r:e-o" dos 9ta4dea: :.·proj.tol 
bldreUtric:os, potroqul~:~~icoa, da TRM8AY..'.%0tUCA a PIR: .. nRAL'ftoR'1i 

:(ottrac'ls da inte9raçio nacional) a do moder~isllçlci dolOt-Oáii, 
.também cbauda d• consuvadora, da a9ric1.t1tura bl'asilaira •. 8'·nc 
inicio dos anoa 70 que o presidente M6dico f~s ·a· conclamaçlo: 
•Lavar homens se111 terra do Nordeste para as tartas 'i_. ·hocftena · d& 
Amal&nia". A nivel local, o <JoYerno do Acr~(&} se aiDtoni&ã·c:om~e 
:discurso e com o l!rojeto politico do Oover~o rttderal·:a ioteoai'Uêio 
11111& c&~DPallha de atra:.çlo de capitaia ·no ae.Dtido da "divliul ~J.ear· ... i 
procluçio, e incentivar " pecuiria ·e cria at' WD alo;az:.. "UIV!S'fil 

JIO ACRE, PROOti'ZlR !tO ACR: ! UPOR'!M PELO' PAClPICO*'i ·.~··r.:.,_._.,.-r-=:-~~· 
·.. .... . '· ··~ ·, •• :· .~ .......... -~ ... ::',.:!'Jo.J':'t'...;: 
· O resultado deua eatraU9i-: 'de desenvoiv.haelitõ•Pat-a:G 'siti~-
foi a dese~Struturaçio da economia eatrathhta; ·a ttàndór6i1Ch.<i!ê 

·.cerca do 1/3 do su.i.a·. torná para 9rúpoo fortnaoa •e::_ó .... e!Oiii·e4UOÍlU 
conflito pala Posse da"terra: o tluao 'migra';.~rio"dl:lsotd.enâdÕ' 

·.teto e.r:terno, quanto internamente: · pt'ocaailo:'~d....- urti'~1;;r&Q!' 
acehrado; e.r:1lio da soringoueiroa parli a 8oUvia e. t ·ntoa outtaa 

.'atelaa sociais por demais co.Qboci~as. ,~ 

l.O. E:STROTCRA F'IJNDI1Rl.A 

A Estrutura fundiária do Acre reprodus o padrio ela 
concentraçio da terra para o Bras1l como ~ todo. O indice de Oini 
calculado por Adalberto Ferreira, :se aproXil!la. de ura. !lo ano de 1982 
o 1ndice d~ Gini encontrado foi de 0,93, tendo se ace~tuado seis 
aaoa. depoia, cheqando a O, 9&. 

~ A utrutura concentrada d.a proPriedade fundiiria t o .:apolbo 
ja eatrutun de classe formada com • explon.çio da borÍ"acha no Acre 
entre os setinoalistas e sec-in;ue1ros. Os dominantes contavam co. 
todo o poder sufic;:iente para estabelecer os li~:~ites <le 1$Uaa·tarras 
a a mais perversa :sub;u<:açio do serin9uã>iro. A e.ste\ a.obra"a tAco 
s0111ente tranlferir os limites de suas forças para a ·prod•1çio de 
borracha. As vastas e ricas florestas acreanas destiD&'fam-se poi:s 
ao• donos do capital que se estabeleciaftl para a ezploração da 
borracha e nio tinham neceatid.ade nem maamo de de~inir os Jimitas 
de sua propriedade. -aastava mencionar a quantidade do estradas de 
1erin<;~a. ACI a-ringoueiro não lha restava llOlll a Pr6pria colocac;io 
ODde morava e prcdutia. 

Da maneira como se formou a economia o a sociedade acraana, 
ensejou a proprledade da terra serie. concentrada. o que a• margoem 
• retle~:io é que. niO' J:lece.ss.wriamente a baao produtiva e aocial 
aqui este.belecid.a deven.a ser daquela forma. 

(l} LZJfA., Há ri c Joa• - A Ponaaçfo da Jl1t9ilo Acreana • Campio~•· Slo 
Paula - 1989 (!oaaio. datilovrohdo), ·•·• 

(2) SAH~S. Roberto - História !conemica da Ama1Gaia - 1100/1120 -
lio Paulo, T.A Queiros Editor. 

{3) sevuo4o LIMA (1989} ";;, 8iltetU. de AYiameato d.l coata da 
Or9lllllinçio do rlu.r:o de Mercadorias e se poa Efeti'faae"".ta COJIO \111' 

dos !:lentantoa da Reproduqi.o 8oc:ial elo Satinaueiro•. A e~adeia do 
st1to- elo avi~.aento era aaai• oonsti·.:.:.:ial Rlde Buu:tda 
Internacional (Capital Pinaac•iro) as c•••• ozportad.or•a do lel6m 
a Manaus (Capital Comercial), o Soriaoalia~ .• (Capital COJMrchl) e 
o Serin;ueiro (Porça de Trabalho). 
{4) Se;\LI1do ':\RTII'fELLO (l9aa), um oviio botÍlbirdoiro· amõ'i'(oano 
gastava 1 tonelada da borc-acb.a, ·· · .. · --- · ... _R.~ .... •· 
(5) KARTI!Il!':LLO, Pedro (1988} "A Batalha ·da Botrãoba''na•'Jagucda 
luarra Mun~ial ~ Rio Branco Acre, UPAC. 

(6) Governo Pranc:aco Vaadorley Dantas (l971 - 1974). 
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A pro?riedade poderia assumir um outro padrão se o o~eriliOUeiro 
Uvessor cont•d" co.,. 4 garantia de ter urna área de ~erra, como a sua 
colocação. Levar ern conta estas possibilidades lm.la~ria tanto a 
rtlaçio serinc;alista/aerin<;~ueiro, abriria ur:1 veio par• '.!11111 ec::on0111ia 
.t.r.tu.tl.va autos~tentad.1, e!lboçaDdo per~:~peetiva de desenvolvi:~entp 
pu·a o !'.Hado do Acre e superaria qrande parto dos 9raYea problemaa 
agrários. 

Pelos dad~- de censo de 1920, 84,7\ daa terr·s eram 
propriedades com mais de lO mil ha. e eorrespondi.-, a tio s~nte 
~'do número de e:.tab!!leeimentos. 

Vinte anos depois. houve acentuaçio da coneentra;lo com ·s 
propriedades e0111 I'IUI.is cl.e 10 mil ha. representando !11, 7\ do total da 
i1ea enqua~~o o nUme~o de estabelecimentos subiu para 18,8\. 

A ~r~uci.ança mais significativa passa a oco~E"Or' a partS.r doa anos 
10, em quet q1,1ase 50\ das terras do Acre I!IUdam de dono, com. e. 
fAtnda em cena dos paulistas transfonnando seri119aia elll pasto.:~~, 
IIPeculando COill o preço da terE"& • ezpulsa.ndo e raa:ando 
attin9ueiros, 

Com essa mudança, o nivel da concentraçio fwsdiAria se 
.dthrenctava, nio e:~~istia mas o imen.so seringal que er.;; substituido 
P"'ll grande fazenda. Se;undo os dados do cadastro do IJICRA para 
1~90, cs esta~Jleeimentos com mais de lOOO'ha. detinh~ 85,5\ da 
'rea. tstes o;~r:..nde.s imóveis eram tio somente 1025 eatabelecimeotoa, 
representando só 4,4\ do total. Quadro n2 04 

J' os imóvets com et6 100 ha. eram 20.642 estabelecimentoa 
.fU,S') e cbeqavam a atinQ"ir 10,25\ da área total. 

. Pode-se dizer que o padrão de concentração da terra se alterou 
d• 1920 nra 1990. tendo havido uma redução da grande propriedade 

:•cil!ll d~ 10 m.:.l ha, Muito embora os dadoJJ diJJponiveis para 1920, 
·c,teeeuo;.em a taix.a 0::.:fl! prO'Pri1:0dade àe terras aoi:dla. da lO mil ha 
fACfUUito' oara 1990 JJe restrinjam a faiY~ acima de 1 m.il ha, teraos 
;~to potrc;!ltual de 84,7\ para 1920 e 8~.5\ para 1990. ou l!feja, um 
:,.retntu<t.! sejl'lelhante enquanto a faixa de terra era 10 vezes 
Jllr;aperior. Temos pois crue se verificou uma redução dCI tamanho da 

'fnnde ?ropriedade. Entretanto e.sta redução nio foi tlo 
:daniticatlV& po1s pelo número apresentado anteriormente vi1110111 que 
:a 9rnPriedade mtdia da faixa acima de l mil he era da 6G6l ba, bem 
,roai.u dos lO mil !ta. Ao mesmo tempo esta reduçio ::~ão se deu em 
btn.•ficio do pequeno proprietário. 

Pode-se destacar tamDim que o tamanho m6dio dos 
fttaflahcimentos com at6 100 ba. 6 de Ç,9 ha. Por seu lado, a 

·Mdi• dc.a estabelecimentos acima de 1000 ha é de 8081 ha. Verifica­
•• seu1 aue na ~édia · grande propriedade é 168.7 veces maior qua 

·a ptouena proJ:~riedade. 

!au se ter uma id6ia G.:. abi:!1mo entre os dois tamanhos de 
,roorledades, se considerarmos o latifundiário ocupando~ prédio 
de 3 mil m2 lwn edificio de lO andares), o pequono propriet4rio 

·oeucoaria wn 4uarto de •x.f,.4, 

Os municipios com maior concentração fundiária llio Peijó, 
Kuoel Qrhano, Sena Kadureira, Tarauacá e Asllis Brõ!.sil. Quadro o.Q5, 

tle!iliU municipios os imóveis com !M.ie de 100() ha represeutavaJD 
ja .trea total 96,9\ em Fei;ió. 96,8\ em Manoel Urbano. 95,5\ em Seo.a 
)!adureira. 92.b\ em rarauacá. e 90,8\ em Asjlia BraJJil. Quadr~ n!l6 

C municipio que tem o menor percentual de imóveis c01111 ruis de 
~ODO ~a é ?lác1do de Castro com l5,9\ e em J~eguida tem-se Seoador 
·;u1.0111ard em JS.5\, Estes 1ndices maiJJ redu:m:idos que o padrlo para 
2 Estaào. :~e u.plica111 pel.o11 projotos de assettt~Unent.os do UIOA e do 
.llltado ~-Proleto P:~dro Peixoto e Redenção). 

ffo munieipio de RiGI Branco. 173 imóveis rurais (2\ doe 
••ta~lecJ.!llent.os rurais do munic1pioi tinham mais da l mil ha, 
reDrtsentando 72.3\ da área cadastrada do mUllioipic, coa. um t&IMDho 
eHio d" 5. 884 ha. 

!m XaDuri. 73 estabe1ecimentos rurais com mais de 1 mil ha 
1ianificavam 87.8\ com tamanho mfdio de 9.178 ha. 

Os =unic~9ioa em que a m6dia daa propriedade• aupertorea a l 
.ul ~a eram m<~.is e i evadas que em Xapur1. sio Paijó e Tarauaci, ca. 
U.l2i it<t e lJ.OOO b.a respectivamente. 

no~e a populaçio ~erir.Quelt'3 que mora ~as rellervas podem ser 
ci:.amaaos cie acreanos: uma m1.stura étnica de indios. cabociQS 
aordesttnos. :IY'i dessa população tem origem na req:ião do Vale do 
Acre ?ur1u, (Acre). 

Tal poDu~ação s~rrinqueira ao ionqo dos anQa te!a feito U.'ll 

··onmen~o r:11oratôrio t&ntg no sentido d& floresta pãra a oidacl~ 
c=o aa <:l.dad.e oar• a tlotasta e. ainda, tt!11!. mantido um mo't'iiDODtO 
lllterno de moDli.ciade de um serin'ilal ,,.ra olltro ·representando 16\ 
do tot•l ela populacio d. amostra, ou Se)a 347 pessoas faa.m e ~e 
IIOYlmlnto. As causas desra mobilidade sio viria•. no entaoto a 
'b<.l•c• ô• molhoraa condi~õea de vida aparece como o motivo 
pnnct::oai. !a.sa melhoria para o serinque1ro ea:tt diretament• 
:tlacio:'Hida à sua colocscão a medida em que .eJJte deseja: maior 
ll't'OO'Jcio. reoui ar1zacio fundiária, ed.uca.çio. $&~ó~. transporte, 
eol!ltcc~ai!t.acão e tranquilidade, b•sicamente. Quanto a miçoraçio, o• 

d1dos incilcam que podemo• classificA-la dessa forma: de O a 3 ano.:~~ 
t'OIIIO um "rocosso mais recente. quer àiter de 1988 para cá, e, de 
aus oe 1 anos. tmt<;~ra~io mais antiga. antes de 1984, com os 
ltaOJ.!ntu oerc~rntu&ls: 1m1oracão recente 40\ e imigraçio mais 
an~!<:- ;.1m.Oém com 40\. restanào 20\ 'para o intervalo de 4 a 1 anos 
lit :u1dt!ncJ.a · 

s~ounciQ dados das entrevt.:~~t<~.s podemos aqrupar a mQbilidade em 
cou n::oas: a i externa da reserva par<~. a ctdade e da cidade para a 
reserva que reoresenta 54\ e, b) int~rrna de colocação par• 
coioear:io o~• reptesen.ta 46\. As cauSas princ:i.,ais desaa raobilidade 
pod.e/11 ser resutllulas em: 

MOtlVOll fa~liares: 
ouaitdade da oolOcaoio: 
ASD1tacões d." pro~riedade: 
Vuaitda:de de v1da: 
~uóanças na situacio anterior: 1 
l'robien'liS oolittcos onde morava:. 

Aoesar de Dio ser propósito deste relatório uma aatlisa maia 
cietti:.:lda da temi.!:.ica. vale apena atentarll'lOI para a PQaaibilid.ade 
da lllll'&cto de c-iaçio das ~;eservaa e'da luta JJindica.l que influi na 
nda dessas popul.acõea, Pois a década de 80 foi por iodo d~ çorendee 
lllObd!ucõel l>Or toda. a. r<tq.iio: os eneont.ro• da ~•rinq.'lloairoa 
dllr&V&IIl até uma s-ana e se discutia com profundidade WDa proposta 
d• refonna a9rária objetivando garantir a propriedade da terra: 
Plhorar as eondicões ele vida com eseolaa e postos de sa6c:le a 
ntmt~'lo cio oue iá vinha •ocorrendo com o projeto setinvueiro em 
Xnuu •ACl. melhorar o aistema de transporte a criar cooparati'laa 
e usG~ctaçõea eomo altarnativ· para resolvor os graves problemas de 
c~rct<t.itzaçio. Resta-nos faxer um estudo aprofundado uo sentido 
dt averiauar a e:~~:atid.lo desJJes ir.::-actos. pois os dados aqui 
11S~~~ao:.tzados cotncide• com as diseusõ~rs real1sadas neste 
tft'!Or:l.O. 

t.O COLOCóC::Ól!:S 

t.o lonQO dos últ.i~lll l~ll anos b eJotta't.i.vislriO toi a baae da 
ecaaoaUa das fallliJias seringueiras, porélll nos últimQs 20 aAos. 
un economia tem !SOfrido grandes abalos, devido a quer-. dos praço.s 
4a borracha e da eaatanh~. desencadeando um proeesJJo de muda11ça .. ~ 
uo da terra, isto 6, o !18rin9ueirQ p•uaou ~cultivar :l.nteoaueDte 
111u terras produsindo :~>ua al imenta"<ão e u:11 pequeno excedenta po.ra 
JUclar. Po~ falta de tradição a, agric:ultur• praticada pelo 
urino;uei :-~, ~ e~:tre:~~amente ineficiente, a_leauv;tncio. be.ia.a.a 
produtividade1!1 e 19rodindo o ambiente •. o maior iod.ieat_ivo de~-~, 
Jitua~io vai par• o bai~:o nivel tecnol6q1eo das esplor'BÇoes: batlla 
pnclutividade resulta etD maior área explorada e perlodo de uso da 

. hrra menor, · 

11 m6dia ·do tamanho de uma co)ooaçio nas reserYas situa-Se 
e tu 400 hectares se con.:~~iderer que .. ma col ocaçio tell em média • 
l!'':!das eis serin9a e uma estraoa cor_res..,onde a 100 hectares •• l!!sse 
tuanbo obeo:! =~r a divisio ·natural com base na diaposiç•o da& 
11 tudas de seringa. A divisio entre uma colocação e outra, em 
~etn 9eral obedece t.os Umit.es naturais c~ i1art.pés, ung:aa, 
jnares e outros. o se~;in9ueiro sabe e:utamente oode é o limite de 
JUJ coloos.çio. 

o tar.:~!tho :nédio daa colocaçõa. {400 ha), a priori, pode 
parecer 111uito 1grande se comparado com' outras formas de ooupaçlo; a 
uemplo doll !"rojetos de A.asentamento pE'opQstos pelo IBCltA 
(hstituto Nacional de Colonh.ação e Re.fotma AQrtria}. diasindnadoa 
111 reqtio, com t:.: .• lote de 100 ha, ou mesmo se eompar..,~;mo" com o 
tuanho ~ ~dio das propriedades do Estado ou at4 100 •·-· Poré• se 
c~aramos com o tam&Dbo m6dio das qrandea propriedades (acima d• 
100 b<t..) do &atado do Acu, 8081·, ha., o talll&llbo ~di o .las 
colocaçõe~ é 20 veses menor. 

COill rehçio ao t&JIIInho daa colOcações ht que se coDJJi ~:rar 
!aidalmente o t~UM.nho ideal de uma irea para o utrati~1stll0 • .;::.de 
a produçio e condição de sobrevivineia dessa pQpulaçao dor ~d-
100\ das condições ambientais natu.~ia. um dado importante obtido 
, , .. :Ur de:~t.• \•v•nt•-"'t.o 4 'I"<'• "•1:odu~lo müia de ba-rrao" • 4e 
cutanha f de 600 K9/ano e 125 lat:. )UJ.o r .. pe· ':.iear: :!1.1:8, 
ceastttuindo-se na base da economia do se~ingueiro. Tal p~o.duç&o 6 
obtida numa 4rea com tamanho m"dio de 400 ha o quo sig'nih.ca disor 
qut a densidade da seringueira na tloresta. 6 cJ• aproziamacl~nte 
1,5 ;fer./ha e de castanheira.:~~ em produção " de 0,3 oost,fh· 

outro aspacto re1avaute a ••r considerada " o iavacto 
ubiental !as colocações. sa compa.radu .• a ação att.tr6pica nall 
•Uvidadea mais frequentes, nas ezploraçoas aqricolas d.o Acre: 
lltntivi.amo, Agricultuia e pecuiria, mesmo s- ••tudo• 
eprotunda4oa pode-•• garantir que o V.~traU.vis1110 6 on4• o h" ... t!lll 
·~~anos interfere na nature:m:a. O ellemplo mai.a claro do impacto 
·aabiental causado pelo extrat:Lvismo 6 a co~vivlncia do seringueiro 
'cOil a floresta ao loo.qo .de 11111 século e nMu.o, sem aqredi·la, o que 
lalelhmente começou a ocorrer, devido a mudança da atiYid.ade 

·Pt,dutiva, em funo:io da bai:~:a dos preç-os dos principais produtos 
nlntlnatas: saquramen.te, 400 ha pode ser qrande quando se 
uplora agricultura ou pecuária, mais não c:om o a11tratiYia1110, Esta, 
111 naltdade. ' uma 1raa muito grande para ser devastada e muito 
ptquena para ser preservada.. 

Pala própria lógica do vida' de~,tro ··'t ~!~r<!sta, oa 
uri:lquetros nio possue~~~ nenhum documonto ele titl.:l~&çio, esae 
,.r~•ntual chega a &9,49\ das fall'lilias entrevi.:~.1.dc~ o. 4,80\ 
JOUU- apenas WD raci.bo de compra · e vencia ••• -qiatroa de 
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urt6rioa ou qualquet" outra coisa equivalente, 0,60\ pos~na­
'docl,llllel\to de :und.icato (tipo de d.~claraçio) e 1,80\ possuem a 
C:OIIIPron.çio do paQamento de ITR (lmpo:~'.o Territc:ial Rural). 

os :u:rinqueiroa, apesar de nio po:uuirem documentos 95,07\ 
tntre homens e mulhen,ll responderam que :~io cvnos da colocaçio. 
Obti"let&l!l a colocação t~ seguinte forma: 61,82\ afirmam que 
~0111praramda terceiros; 10,47\ abril.t a colocação ~or conta própria; 
4,05\ foi atravé:~ de troca e 18,·14\ recebeu de herança llejam e11tas 
,.lo casamento, do pai ou qualquer membro d. familia. 

Em pera! uma colocação possui uma casa construida de paai6ba 
a coberta··~ palha ou cavaco. !!ata casa. pela r.~éC.:a nas reservas, 
ul& dividida em tris comlldos, independentemente do nÚIIIero de 
S~nsoas: te111 uma sala que e111 qeral 6 aberta ou com meia parede, em 
•"u.ida vem o quarto e a cozinha onde I!ICI faz aa refeiçCes. Os 
Mnis sio rli.sticos e feitos de ma.deira, bancos, mesas e camas 
qua.ndo tem. pois, via de ~11qra se dorme em redes em qualquer espaço 
da easa. Na cozinha e sala de ref ,ição se tem um foqio de barro, 
p,~ntol.u, r.esa e bancos de madeira e alc;;uns utensilios. lia eolocaçio 
&inda podemos encontrar outras benfeitorias como: paiol que serve ,.n arma1enar milho, arroz, feijlo e outros; cada de farinha, 
aoinho; fruteh·as: campo para o qado; e COIII raras eaceseõea 
.111vumas cercas para proteger animais. 

o rr.ovimento de et.pansão da fronteira aqtic:oia p .. ra a Alnlltd.aia 
toiciado no ~inai da década de 1960, tn.nsfomou•a, poucos anos 
depois em uma dss re<;iões de maiores conflitos pela·posse da terra 
h.O Bnsil, opoh.dO de 1.1m lado o:. qrandes .-roprietlrios rurais (via 
de re9ra "grileiros" oriundo.t do centro•!IUl do pais} e, de outro, 
lráties seo;mentos :sociais das populsçõe.t rC19ionais: incUoa, 
lleringuei:os, ribeirinho:s, 4entre outros. 

No Estado do Acr~. a luta dos ~erinqueiros contra • ..... ptoraÇ"Jo 
da suas unidade!! produtivas ("colocaçõea") a a afitmltção .de, sua 
<tu.tenemia em relaçio aos patrões serinqalistas encCintraraa ·na 
Or<;JaiÜU.çlo sindical, nos Sindicato!! de Trabalhador••· Rur.ais -
ST!I.s. J. sua prtncipal u:presaE; pol1tic:a. Os Hamt~atea"(l} pas•arua 
11. constituir-se após o ano de 1916 na forru de reeisttac:ia· ~is 
efic~t do!l seringueiros nes~ta reqiio. 

Colll c a9rava:n11nto dos conflitos pela poa.te da tert"a no r•.~:• na 
ct•csda de 1!180. os diver!IOS segmentos lie trabalhadores rurais 
amplia:n e criam novas ~armas da or-qani,açlo para fortalecer a luta 
de r-e:shtolncia pela terra. Em 1~85, !ICb a inicativa do STR de 
Xat~uri e a participação dos ST.Rs de. reo;iio resli:avs111 cr 1 2nco.~:~~tra 
de SerinqueirC!I em Ilrasili&. Como ·resultado!! prin.ci;oais, dasse 
encontro, destacam-se a criaçio do CODaelho ltacieaal doa 
3erinqueiro!l ~ Cli:S e a fonnulaçlo da propnsta de··.Reaena 
l:strativista. · 

o cas !lurqe da nece!l!lidolde de i "'tevrar • ~:uÀJ."úcac­
reqionalmentll (a ni~rel de Amarenia) a lut~ da resiatlnoia.·,f!oa 
serin9ueiros e, intervir politicam~nte a n!vei nacto.aal-no~acutido· 
4 defender e luta pelo atendht.•nto daa reiavidic•~~ea.· deaao 
_.egmento !locial. ·· ,. · ·· 

A J!ropoata ele Reaarra E:&traU~riate·surqi\\ c01110 raault"ado ·da: 
eJ:porifftcias histllricas de ·vida, do roh . .;õea COID a•Jlaturea-.,.:d•~ 
'utss de resistlncia!l travada& pelos-serin;ueiroa aecula~nte.no . 
. nterior dos serinqais. Ou · melhor, ··da' wonhda. da!, •. o~Unu~r. 
·eprodu,indo·se social!Uilte na floroata, mantando-:se:,taa~l;ara~a·,•~. 
utrutura de oeupaqlo ·· tradicional: (baaeoda ,. na ·t!dh:ialo· '.\t .. ,' 
"eolocaçio") da recuaa doaaes .. trabalhadorea· eiD se•·tranafonsaro.:éal·r 
"colonos" ou "parceiros" doa projetos de uaentamoato do tnorá;··ou~ 
tranaferir-se para a periferia ·doa eentroa. ud· 4 noa. rorua;ea•••,.oa·, 
ht.ores deterllli.nànttls para · que a . reserva· c.tpr•aaaa.Se"~ \11011 .. 
alternativa Yitwel pera .a propoata ele Refo~ .~,riria ·.doa· 
aerinqueiros e dos trabalhadores oatrativiataa da Aaas6aiao -(.,llula, 
1991). . 

!'oi eontr: ummod~lo citl desenvo.lvimento al~:smente cconcer.tra-"r 
da estrutur.: fundU.ria o eacbde~te, dete!n-.in~do pnlo :-eo;i::ro 
militar ~ara • Amarenta, que a proposta de Reserve Eatrativista. se 
eolocou ceDo alt11rnativa ~e desenvolvimento para a ra9iio. Apó.t o 
usuatnato de Chico Mende!l em dezembro do l'JSS, (pr-incipal 
l1derao.ç~~o do mo~rimento doa serinque:l.ros), o Governo Braailei:-o. 
precionado pela opinião públiea nacional e intern:scion:.: bai-.,u 
quatra decretos, reconhecendo a!l lreas de res'!rvas extrativis~aa 
c01110 de ~."!teresse soei11l, são estas: Chico Mendes e .tlto Jue-ut na 
·~re: cajari no Amapá e Outo Preto e~ aondenia. 

De 1!85 at' o praaente, o C!IS vem tan.tando ht.pl ementa I'· 11 
proposta de ReserTa bt.l'at:iTiat"" (21 no "•ntido de l'tiP•r~r o 
extrativismo t~ ~icional ~tendo o• componentes homem e naturesa 
de to~a int119r ds. o CKS vem ayan..;ando no aeu projeto a medida em 
que consa9ue alterar as formas de eomercialir.açio no IIOJltido de 
!Oftl(ler com. o sisteru de awta-ato quebrando • cadeia de 
eomerciali,~çio, atra~rés do cooperativismo e do beneficiamento da 
produtos. através ds min:l.-usina de castanha. E.tsa propo.tta s-e 
consolida a 111edida em que tambfm ae diversifica a produção cOflll a 
lmplantaçlo ela :listemas aqroUorestais, de recupera"la ~ lrea• 
Qeqradadaa c:cmo as capoeira!! e ainda !le aperfeiçoa os trabalhos de 
educaçio 11 saúde de!lanvolvido pelo "Projeto Se~inqueiro". 

Atle!lar de j! terem sido .:riadaa 111. dais anos, a ti a moma12to a• 
reservas nio foram beneficiadas com '"''!nhuma politica _.:.."apoio 
9overneme1:1tal. Pelo contrtrio. as rece!""tes dir:etr:l.r.oa aconemicas 
adotada!! p11IO 90V11r~o Collor, que redusiu o preç; e o mercado ds 
borracha !etirando oa subddios, levou a um aqc&vamanto 'da" 
condiç5es de vida de cada serinqueiro e, do et.trativismo -s··reqilo. 
O C!I'S vam tentando d111UDir uma poli ~ica de !lub:stdi..3 para· borracha 
por um per1odo nocess6rio ao processo de transição vivido hoje 
entre o extratívi!lmc tradicional e o noYo modelo de eKtrat!vism4 
propo!lto. 

Finalmente, cabe re9i11trar que todo o awan~o no prooeaso de 
lrvanir.açio e c•1a.;ão de nc~raa alternativas de ptoduçáo e' 
:omereialin.çio naa áreas de Reservas tem aido rea•.:ltado da 
.niciatiYa e doterlllinaçio dos aerinquoiros quo, .001111. apoio da 
.&lqumu -,tncias n.lo qo~rernameoteis, tem conseo;uido · viabiliaar 
poquenoa projetoa. tntretanto, oa resultados alo .ainda 
L11suficiente!l para viabilhar as Re .. orva!l !strat.iviataa. .t 
~~cessá rio para isso, que o l!ltado assuma o seu papo} de ·•venro· 
;oropul:sor da desenvolvimento. Espera-se inclusiva ~ue o !atado at4 
o final de 1992 efetue as de!lapropriações e reqularixaçlo J~r1dica 
das áreas criadas em 1990 para fin!l de reservas eatrativi!ltaa. 

~ nesse conteato que !le ir.scre o ?rojeto Meio l.mbiecte na 
Am.:t:Onia: Ksnejo Saatent:ivel dos ~ecursos ?loresto~~is lN Estada elo 
Acre, previsto para um pra1o de cinco anos, a contar d·~ 1992 para 
ser 1111ecutado nas reserVI!S da re9ião do Vale Acre-i'urue. O proJeto 
abr109e eatudo!l e pesquisas em diferentes lreas do conheciment • 
aUm de prátiea!l et.ten!licni!lt.u, e formaç-ão. A tese Pt"•diminar do 
projete foi o levantamento sócio·econOmico realit:ado P•tlO CIIS cotlt 
a paro:" .. !ia da P'untac e da Aglncia Canaden!le de Oesenvol•ti111ento 
Internacional - ACDI, 

Esse relatório 6 resultado parcial . desta atividade 'e 
le~rantamentos e está dividido em trla partas: introdutória, 
anllilles da dados secundirio!l, e anAlise do levantaDen~o d11 dadoa 
prilll6ríoa. 

( 1 } "!ntpates": fot111a de lllObiliuçio c:olativa criada. peloa 
serinqul!ircs do Acre :;ara ill\pedir os desmatamentos D<"> anttqoa 
serin<;leis. 

(2) Coneeilo de Reaerva ~xtrativüta 6 totalmente diferente da 
forma coaeebida pelo Ooverno de Projeto do IUeentamento. 
!atrati~ri:sta qu11 me!lmo criado sob influ&ncia do moYi111onto, pela 
portaria na 627/INC."_"\, tem e administração do IMCM, t:l.tulaçio da 
terra, pressupõe diviaio em Jotea, etc ..• 
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-:;'u, CC:!'Cl.ti'SÃO 
c· 
!-
~:. 1 - o Ellt:-ativi5mO tem um potencilll que ainda nio est6. ••nda 
fí•~lcrado, :omo: ~atrl.d.!IS de .serinqa, palmeiru (a"ai, potoi, 
'·\a"ba. buri~i e outras: ph.nt<~.s r>edieina_1.s ete.,} seja tonto pela 
~alta de po11tieas públieaa _para o setor extrativhh., como i'Ola 
•'!dta de estudos e teenolo9l.II.S Plra uso e eo:nercial:l:açio doaeo 
:;J1ttneial. (v•n·ifie.u· item eztrativismo). 

;-: 2- o nlvel tecnol6o;ieo das pritiCIIlll avro-eco!6c;~1e~as em;::~revada 
:111 :eseuas ocuiona \111111 baixa produtivid~dl!l. ·::> c':.lltivo 6 
'itinerante, nio se utilisa nenhulfl m6todo de consorYaçio do .110lo; 
·do se taleciana sementalll, • a col11ta ainda 6 dominanh,, (veri~iear 
'ltt~~ ao;ricul tura). 

" 
.. l - P. avticultura abl!oorve l'J\ da mão-Ue-obt• totaJ e.. 
;rtpre.!!ent$ 294. da produçio, enqu.llnto que o extrlltiYi:JmCI ;l;,sorve 20\ 
idusa mesma mio-de-obra e repres&nta 62\ da produ~io. (verificar 
:1t1111 &9'ricultura). 

, 4- O calend.t.rio •'il'ticola do extn•tivista permite uma perfeita 
;·cCIIIIJihmentariedad8 dos trabalhos vio terminando os trabalho• da 
},.flnqa em det.embro, pode começar a colheita Qa caatanh.o, e~reacendo 
~u• fevereiro a ternunando em março quando se inic!.~ as tarofaa 
~U. nrinqa. {\l'edHcat ttem trabalho aq:r1cola) 

r~~ 5 - o uso da tetra no utrativismo eai.;e. hoje 100\ d.aa 
~Ch.4i.ções ambientais naturais, onl!e o t&~M~.nho m6di.~ d' ~;;~locaçlo : 
'•• 400 h• c. vinte ver.es n~enCir que o t.--nho n~•dio das 9r-d.aa 
:rroprilt4ades, -:i1M. de 1000 ha. (verificar item colocaqio). 

1-".. ' · os serinq:ais das reservas ~- em mfdia 5 estradas de 
"ti~.;a cada I.UIIIl colll 112 lll&deiraa (aerinqueiraa) e produa- 600 Jtg 

~"4• borncha/ano/colocaçlo. o que poa:~~ibilita, a preço.: da dez/~' 
; .. nnda 1116dia ano por flr~~Uia de crS 37.296,00 ou (0'8$ 221). A 
~llcruc:ha • o prbr1eiro Produto de comercialização do aariooueiro, 
~rupondendo por 35\ da todo valor oerado pela unidade procluth·a (a 

colocação): {verificar item caracteriraçlo da a1tuaçlo ecODtdlliea a 
tl'o.\u ~ob'le 'lalot d• ptoà.uçio). 

9- A cooperat.:lva Aqroeztrativi§ta de Xapu:-', v- diii!IOnStraado 
;ut 1:1 .üatema de aviamento nio -ia predQ~Una no aiat- da 

··e=erculiraçio dos produtos eatrativiataa, lftUito .-hora o 
·,.ru~oçueiro ainda .,. defronte com a forte partielpaçio clc:a 
arnteico no çom6rcio de seus · prl)dutoll. (verificar itet~~ 
:-rei& I izaçio) 

lO • A &limentaçio bAaica nu reaervaa 6 coDaU ~llida dllt 
cartlh {arroz, hijão, milbo) farinha e c~&rne da ;oaça. Mo entanto, 
·, he-quineia c3.• cere•is 6ilria na alimentação do11 aor1n9aairo11 
'1ti11qa apenas 54,78\ desaa populaçio. 

l~ • !ste consumo t~~uzido r~tlete o n~val da eiPlorsçlo d~ 
Í'lliC:'litur~. vo,;.sda psr;:, a -'Ub.!!i:~téncia. A produçlo pr~pria da 
·nrnu representa õ~.77\ .!!iO comprados 11,94\. o restante da 
'~sl!l'!o .! compie~entado eom a troco\ O'J oan.oo, 7\ dizem que nunc:111 
~t=e~~~ ce!."eai=. ali!ft <!e que somente metade da -"'1)ulaç3o eonaegull!lll 
{Ur eertu:t na .!!ua dieta :s.Jim.entar. I:uo _ ... .J.ca 0.1'1111. cartncill 
;~l11!1cntu. (verificar J.~•m aliment$Çio). . 

;·· 12- Aa eondtçõe.!! d• ea\ldo e hi9i6ne aio pr .. eirias.-45.44t tem 
i" dutu eatra~edo.!! e 25.20\ nio tem dentes c0111 22,22\ o que 
,'U&~Hi•ntes post1.ço:a. Aa te:aes sio depositadas em ireaa Gbert- 011 
;1rJnma de i.qarap•s. "uja içua se~vem· tanto Para banhos co:~~o- ~ara 
:kbfr. ll.s doenças e parasitas que maia ocorreram fora111: vripa coza, 
~II,6HI. vermes 15,57\, Plolho ll,6\ =e9Uidos de diarr6t.• 9,!!\ e 
_, IIU.'IfPo_ com 6. S'. Ape~ar dea.!!e quadro, a pesqui:~a re,iatrou um 
:,ildlee o.:uo de ;:taild&dfl, (verifi,car !.t.em saúde) 

13 - O lndi.:e de analfabelismo é qrande cem o percentual de 
it-1J\ lia_pop;.r.laç.io. somente 9,57\ tim o primirio completo, 3\ t .. -:~o 
Jnmino tncompleto e 14' sabem !{Ir e oucrever. ('leriUcz-:- ttota~ 

~~uneio). 

~"- · 14 • O ;oroeesao de aonqui.!!.ta da identidade do aerinoueiro eatA 
!-fl•tdo _ eom as 1 utas e c.onqu.istaa tt-.~t&d.aa r.c. su• l:.r11.jet.6zia 
~b116nea. m•rcadamente nos Ul'~mo.11 17 anoa, onde 11e veri!iea o 
-im1no e o avanço da orqanita.;io sindical e a luta de re.aiat6ncia 
:1~i& ~er~a.lve:-tficat i.tem orqaniu.çio 3oeial). 
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APRESENTAÇÃO 

O Vic3.riato de Panda da Bolívia. juntamente com a 
Diocese de Rio Bracco do Acre, num dos encontros de cola­
boração pastoral, tendo em vista levar a efeito a opção pre­
fereoeial pelos pobres, levantaram o problema da situação 
pastoral dos moradores da área de fronteira. Já era do co­
nhecimento de ambos a existência de grande fJÚmero de bra­
sileiros na região boliviana limCtrofe ao Brasil. 

A partir disto, o Vicariato de Pancio em comunhão com 
a Dioc-ese de Rio Branco, propôs um c~ udo sobre esta área, 
por rr· :o da assessoria do CEPA~H. pata que a Boa Nova 
pudesse atingir o h· ,q,em na sua realidade concreta. 

O tr~baJho que estamos apresentando, tem motivações 
pastorais, mesmo porque a mensagem eYangélica deve atin­
gir a todos os pov<Js: .. Ide pelo mundo c anunciai o evan­
gelho a toda a cría1ura". 

Na elaboração deste trabalho não encontramos dificul­
dades entre as duas igrejas paMiculares. Entretanto, a nos~a 
atuação tem implicações no espaço sócio-polftico. 

A situa~ão gritante desta realidade requer um trabalho 
de infra-estrutura que dê condições de uma \'ida decente. 
Isto implica em algut ..; questionamentos tais como: O Go­
verno Boliviano deixará pennanecer em seu território estas 
centenas de famnias brasileiras? Está disposto a investir na 
infra-estrutura necessária a fim de melhorar as condições de 
vida daquelas populações para se integrar na Dolfvja? 

Qual é a preocupação do governo brasileiro federal e 
local, sabendo da situação concreta destas famnias? 

Temos consciência de noSSO$ limites pois a nossa inter­
venção junto lquelas famnias I! de cunho pastoral; entre­
tanto. as pessoas que atingimos são cidadãos brasileiros em 
terra estrangeira. 

Estamos dispOstos a colaborar com os órgãos compe­
tentes e outros organismos de solidariedade no sentido de 
meJhorar as condições de vida desta população. 

DOM LUIZ CASEY 
BISPO DO VICARIATO 
DE PANDO - BOLIVIA 

DOM MOACYR GRECHI 
BISPO DA DIJCESE DE RIO 
BRANCO - ACRE - BRASIL 

OBJETIVOS 
8 Histórico . • •. • • .. • • • • • • .••.. ·.•..•... . • • . • • • • 13 A pesquisa, rea1ízada nos meses de dezembro de 1990 e 

o Pesquisa com os seringueiros brasileiros na BoJfvia 

Nacionalidade • . . • . • .. . .. • . . • • .. .. . • . . .. . . • . 17 

2 Migração • . .. . . .. .. • .. . . . .. • • • . . . . .. . . • • .. • 19 

3 Condição de Vida • .. • • • . . . . . . .. . . . . .. . .. . • • . 22 

4 Produção e Comercinlizaçlio • • . . . • • . . . . . . • • • . • • 24 

S Problemas .. . • .. . .. • • .. • • . .. .. .. . • . . .. • • • .. 26 

6 Atividades Comunitárias ...................... 27 

1 Religião e Pastoral .......................... 27 

8 Análise e Comentário .. • • . . . . • . . .. . . .. . . • . • .. 30 

9 Sugestões para os Trabalhos da Igreja • . • . . • • • • • • 32 

janeiro de 1991, tinha, entre outros, os seguintes objetivos: 

- Conhecer a realidade religios:t-sócio-econõmica dos 
seringueiros que vivem na Bolívia, em sua grande 
maioria brasileiros, oa região fronteiríça ao Acre e 
Peru; 
Fazer um levantamento a fim de se obterem dados 
aproximados do número de brasileiros que se encon­
tram naQuele país vizinho; 

- Tentar levantar algumas pistas para uma atuaçlo 
pastoral junto Aqueles seringueiros, objetivando a 
criação de comunidades na •rea; 

- Informar à Igreja dos dois países, bem como à socie­
dade em geral, sobre a situação social e econ~mica 
das ·famOias de seringueiros brasileiros que vivem 
naquela ãrea da Bolívia. 



1976 Sábado 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo 11) Março de 1993 

METODOLOGIA DE TRABALHO 

lnicialnx nlr; fcl.-se uma reunião de Jcv<mt .ento de dados c1T 

Drasiléia, Acre. Nela purticiparam agentes do Vicariato de Panda, 
Dolívia, <Agenres cb Diocese de Rio Dmnco e seus respectivo:; Bis­
pos. Con1ou tarnb6m com a pa1ticipaç.S.o do CEPAMJ de Ji-Para11á, 
Roudônia. Além de traçarem os objcti·-·os da pesquisa, foi~ esu­
belecidos alguns critér; -s p<i 1 a mesUJa. Deveria ~ .r r~licada ao 
longo dos rios e igarapés, no centro da mata, nos selingais, levando 
cru conta .a densidade demográfica da área. Ficvu estabelecido que, 
na medida do possível, 10 a 20% das f:unüias de cada seringal deve­
riam ser atingida!i. 

Discutidos estes critérios básicos, encarregaram-se dua.s pes­
soas para a elabot11çáo do questionário, baseando-se e:m outras ~s­
quisas si 1ilares já realizadas. 

Elaborados os quc:>tionários, foram organizadas quatro equi­
pes. Cada equipe tlnha de quatro a seis pesquisadores. Com isso foi 
possível entrevisL1J' 470 faJm1ias. O tota.J da população ~ estimada 
CID 2.5()() famJ1ia.s. 

Feita a bbulação, chegou-se a um primeiJO relatório, provisó­
rio, q '1:: foi discutido em ret_; ião conjunta entre os agentes das duas 
Dioceses, e o CEPAI.U. A partir desta discussão ~ que se , hrgou a 
este texto definitivo. 

EQUIPE DE PESQUISADORES : 

- Pio Atxwã e Mamo: Pe. Ângelo, Ir. Amábile, ·Ir. ~ladeoe, José 
Alnúr, SlUDuel. 1 

- A. o R, . Acre: Pe. !safas, Jordão, Ramo;., Valdecir, Adilson, 
Ide!. 

- IUos Cor.nr.u.o e Chlpamano - Porv\!oir: c·lvan, Guilherme, 
Pablo, Antônio. 

- PU::ido d:: Ca:;u" a Sauta Rosa- Rio Abaná: Jacimar, Ir. !Sllbel, 
fk:rlin, Vald..x:ir, Raimundo, Cannem. 

HISTÓRICO 

O êxodo de milhares de ~ringueiros do Acre pam as rcgiêes 
frooteiriças da Bolívia, encontrd sua explicação no processo de 
transfonnação rJdicaJ pelo qual passou a economia do Estado c a 
consequcnte coloni:Lação que se intentou efetuar em :;u:' terr.IS há 
tl .as décadas atrás, precisamente no início dos anos setenta. 

As raízes~ a tr.ijet6ria e os resultados desta tcansformação e 
conseqUc.!ntc colonit.ação devem considerar, de um líldO, os elemen­
tos econõrnil.:os ideológicos e pohlicos, assim como as Juras sociJ.is, 
que são próprias às origens e ao desenvolvimenlo ·dcsw processo Jt! 
tr.msfonnaçáo e colonizaç;ão num àmbito mais ger.1 I. De ouúa parte, 
não se pcxk limitar às determinações mais genéric.ts, que SI! repor­
tam à coJonizaçf 1 no âmbit) nacional ~ regional, mas obriga~se a 
buscar os c:lemencos cspecífi!,;OS e a riqueza mais ampla d.:: detenui­
nações que caracterizam a situação concreta da transfonnaçáo da 
economia pcrcana e da tentativa de colonização das terr~s do Acre 
nas úllimíls duas décadas. 

De conformid3d-e com esses pressupostos, a an3tisc deve con­
templar as dctenninantcs c:<.Lemas e, int::mas d::ste prccesso. As pri­
meiros estão relacionadas com a constituição de um thuo migratório 
a partir do Nord~.:ste, do Sudeste· e do Sul do pais. 

A origem dess.! flu.·w de "U'Jbalh;.Ldure:; sem l<::1Ta'' Jcvc ser 
foculizada nas tensões sociais produzidas pda manutenção d~ uma 
estrutura a~rária concentrada, em face .da resislência social .: política 
à'' rcfOmlJ aorária C na fornl3 de n;produçáo do capitJJ na agri~.:ultura 
ílo SuJesie e Sul do país, via modernização, acompanhada dl} con4 

cenu-ação fUndiária. Por outro lado,· devem-se considerar t!s t•?Od~n­
cias Jo dl.!seovolv1mento capitalista.de expandir, consolidar unifi­
car o merQtfO nacional de bens e terra e constituir o mercado regio­
nal da força de tr.ilialbo, nas razõc:i' da ~opolítica da Segur.mça Na­
ciuu .. I. Em1m, na teudêtlcia do t;~pita\ ~ok: <tbrit· spaço à produção 
camponesa corno urna das fotm3S da sua reprodução, em face de cir­
cuns!ân!:ia..; ecow)micas <J ue abstilm a SUil I1orma.l .::utabilidatle. F s­
ses fatores, não direlamente ligados às especificidades da:.; trdJls(or~ 
maç<ks sociais e ccoudmicas locais, repm1an· ·se à i1' >erção da re­
produção camponesa na frv<~teirá• agr(•:·Ji<: (a colon~çáo assentada 
oa p«.:quena produção) no (,ullh:xto da ..:.>-.pl\São e da reprliduc;ão do 
capilalisino na agriculnrm ;: nas t:orre:;po.ld..;ntcs política:.: e re:;1.1la4 

ment.:!Çées do Estado Nacion:J:I. 
No tocante à situação espccífiça do Acre, os elcn;cutos diivs 

externos ~5o isoladamente, pouco sufici~ntes para explicar a dcfla~ 
graçiio do proccsstl de colonlzaçfiO dirigida públic<l, a p;~r!ir dos 
meados da déc~da de setenta. A eleS articulam-!!C, som:1m-sc e até se 
,<;obr:.:põcm as detctminações associadas à.c; profundas lransfonTl.1ÇÕCs 
na e5!rutura cconérnic..1 e social que acontf'.,ciarn naquele periodo no 
Estado. . 

Este processa tem suas raíz.::s ~a C.•.:cadência do extrativi~ .. 10 da 
blliTí.lCha. na crdnica inadimplência ~a ernpr~sa c~tr.Jth·ista com a ir­
reversível falênd<l do sedngal nati'lo, ,<;obrando comC' tlnk:t aflema~ 
(iva a alienação da t~rrn para liquid~r os débitos cQm as agências de 
crédito.s. A nívc! fh.'~IÍlico, isto implicou no cnfrnqueciJt ·nto das eli­
tes locais e na sua C:'lpacidadc de rtiediar os intercs~cs da burguesia 
mercantil-extrativista. Esta situação encontra sua \'trtente na política 
de desenvolvimento da Amazônia, preconizada pelo regime militar 
inlpOsto em 1964, cujo parndigma correspondia às necessidades da 
retomada do crescimento econômico do no\'O modelo de desenvol· 
virnento capitalista e ao papel rcscrviu:fo à Am:llônia. 

Respaldadas na chamada '"Operação Amazônica", as novas 
polflícas pretendiam impor a "ocupação racional" da região pela 
grande empresa capitaJista e sua integração à economia nacion:tl. 

Fornecidos prodigamente pela SUDAM e o BASA, os incenti­
vos fiscais e financeiros tornaram-se os instrumentos de sua mate­
rialização. De outro lado, foi desestimulada a produção da bl. ,acha, 
pelos métodos e,;trativistas trndicioriais com a queda do monopólio 
govemawcntal, a libenção do mercado e a retração do crédito. Para 
incentivar e operndonalizar t~·1 projeto fora01 criados ainda na d&a~ 
da de setenta, o PROlERRA, o I' >grama de Integração Nacio­
cal - PIN, e a POLOAMAZÔNIA. ' 

Deste modo, o Estado abre o espaço para a transferência da 
propriedade da tena, possibilitando a pecetração da grande empresa, 
especuladores ·e grileiros na região!que e. -cnciafmente buscavam 
apropriar~se das tt:rra., con .) reserva de valor e de --esso a oul:ras 
fonnas de riqueza e, ainda, nessa persp:ctiva, ao ck.5envolvimento 
da pecut\'1 ·- extensiva. 

O Acre encontrou, ne..~e momi:nto, u .. 1. figum do govt,n dor 
Wanderley Daotas (1970.1975), o pde ina:Diivador da !nUJS[e­
rência das terras acreanas aos grupos forâncos. Alardeando uma 
proposta ''modemi12dora" do govenio estadual~ calcada no cllama­
do .. Projeto Oes:e", o chefe do c ~· 'ÍVO estadual, desencadeia in~ 
!casa campanha publicitária no Sul c Sudeste do pais, visando di­
vulgar as poteoci;didades das terras ~reanas, as r,,-;Tidades de sua 
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aquisição c : vantagens de .se investir no Acre. ~·Pro~ _uzir no Acre, 
investir no Acte e exportar pelo ~ffico", cr.t o "slogan" da cam­
panha que teve resposta e reperc. .ões imediatas. 

M' .ivados p :as promessa~ c pelos i1 :entivos nscais abun­
d:mtcs fornecidos pelo governo, não só ~quenos e méJios io\lesti· 
dores, mas lambém grandes grupos econômicos passaram a adquirir 
terras no Acre. 

No depoimento do governador Geraldo Mesquita na Comissão 
de Agricultura da Cfunara Federal em 1975, ele afirmava que entre 
1910-1974, foram vendidos seringais que somav:un 4.290.000 ha 
(30% da área do Estado) a apenas 284 proprietários de fora, sendo 
que 32% desta área foi adquirida por apenas quatro grandes er: ne-
sas. 

[ ·st .cadeava-se assim uma nova fasi: da história econômica 
do Estado, bem como uma área de tensões sociais que surgirão no 
bojo do choque entre os -c:upante das terras que já as trabalhavam e 
os novos p1etensos donos. Na v' lade, uma das consequéncias mais 
calamitosas que a venda das terras acreanas aos "sulistas" acarretou, 
foi a expulsão de grande número de famüias que dependianl da flo­
resta e do extrarivi "00 para a sua subsistência. Com a progressiva 
desartict: · Jção dos seringais e a falência do aviamento, a maior parte 
deste contingente populacional começou a migrar para os centros 
urbanos, moJJDeDfe Rio Branco. Os que teimavam em permanecer 
em suas terras em regime de subsistência, sofreram toda sorte de ar­
bitrariedades e viol!ocias. 

Os custos sociais dessa polftica foram altfssimos. A medida em 
que é desarticulado o sistema extrati· ist~ aumenta. assustadoramente 
o êxodo rural e as tensões no campo. No período da dkada de 
70. ":'Q, a cidade de Rio Branco lit ralmente entumeceu, crescendo 
39,4% e passando a contar com 66,17% de toda a população urbana 
do Estado. Com isto, agravaram-se. sobremaneira, os problemas so­
ciais desta cidade, principalmente devido a sua precária infra-estru­
tura. 

Como re~ultado deste violento processo de expulsão c expro-
1 io.ção destes. iJsseiro. ·seringueiros, inicia-se a organização destes 
trnbalh<Jdores, cuja luta ganha expressão em ap;uelhos como a lgre­
j:- a Cor ·:-.g, e os Sindicatos dos Trn~alhadores Rurais. 

A pressão sf"·hre os seringueiros resultou em conflitos e tensões 
~o.. ·ais cada Vf · ~ais violentos e na fonnação de um contingente 
ponderável de trabalhadores sem terra, cuja luta renninou por reper· 
cutir no seio mes~ ·-:> do governo estadual, sob nova gestio (Gov. 
C ·raldo Mesquita, 1975-1980) e na própria Agência Regional do 
INCRA. Sob o impacro da luta dos posseiros, seringueiros pela ter· 
ra~ e representando tam!Xm. interesses ligados à produção extrativa 
da borracha. o podei . .5tadual adotou uma clara política de priorida· 
.de à._ ,Ionização, bi. 5ea- '·. ,.1 pequl!na propriedade familiar, na pre~ 
scrvação do seriDgaJ nativo c no estimulo à produção da borracha. 
Passa então o go\'emo aw processo de alienação de terras por ime­
resse social, objcú'lando implantar os Projetos de Assentamento:<; Di­
rigidos. Iofelímlente coJDo se pôde iiJferú" maís l:lrdc, rais projetos 
ao invés de resolver o problema dos acreanos viriam a servir mai. 
como 1 válvula de escape para resolvei as questões de desapropriação 
e tensões fundiáriâs do sul do país. 

Foi no contexto destes acontecimentos todos ~ue um grande 
contingente de seringueiros expulsos dos seringai:t acreanos, não 
obtendo outras colocações uo Acre e não queren~o aumentar o ex­
cendente da força de trabalho nas cidades, preferiu emigrar para a 
Bolívia, em busca de trabalho ou de um pedaço de terra onde pudes­
se continuar a atividade que vinha xerttndo <I u·ante toda a sua vi­
da. A oportuna pesquisa .. Realidade dos Seringueiros brasileiros na 
Bol(via". efetuada r las Dioceses de Rio Branco, RiberaJta e asses­
sornda pela CEP AMI, se de um lado mostra que o contingente de se· 
riáguei.ros que se pensava ~emigrado na.época foi um tanto supe­
restimado, serve para lançar luzes sobre toda uma realidade social, 

econômica educacional e religiosa em q, .e vive esta população, lite­
ralmente abandonada senão por Deus, sem dó vida, pelos homens. 

Pedro Martioello 
Professor da Universidade Federal do Acre 

PESQUISA COM OS SERINÇUEIROS BRASILEIROS 
:-IA BOLIV!A 

Das .no pesquisas rc;1lizadas, foro.m cousider~das vâlid:ts 393. 
Da.s pessoas que responderam <lO quesrionirio, <:pe!i;zS sete moJher~s 
são chefes Je f;um1itt, enquamo os outro~ 3~6 são Jo St;".XO m:~scuh~ 
no. Somar.do-~.! os d1eic.s de fasmlia, os fiihos e .Jtltr.1.; pç:;soas que 
vi\lem numa m~sm<.~ resid~nciJ, a pesquisa ~tingiu :!J .) pessoJs. A 
média de c<.1Ja famíij:t é, purl.:.anto, Jc cir1co p(;S~Oíti . .-\ ~r~nde rr~J.i.:r 
ria são cronologic<:~.mente jovens, mais d~ 76<;_(1 t?~-' menos Jt: 30 
anos de idad~. E un1a população jo\'C!ll. 

I. NACIONALIDADE 

:\ gr:1ode m:iioria dos entrevistados é de origtm ~;r..f.:úJdrD, h.:J\'cJJÕú, 

11tretanto, um número significativo de bolivi<.~no·~. O quadro que se .. 
gue pode nos dar uma idéia exata. 

Quadro I 

NACIONALIDADE 
------------,---
Brasil 
Bolívia 
Peru 

TOTAL 

34,21 
15,02 
0,76 

100 

A pesquisa retrata, portanto, a vida Jr.:; b:-z.sileiros que 
vivem como seringueiros na Bolfvia c de 'Jm,, i1equ(~n3 par .. 
cc .t de boliviauos que rambém Uesem?enLam o mesmo tra­
balho. 

Daqueles que nasceram no Brasil, a grande maioria ~ 
natural do Acre. ou seja, 77%. O estado do Amazonas con .. 
tribuiu com 7,8%, Ceará com 7,o(J% • Rondônia com 2,00%. 
Não há seringueiros originários da Região Sul e Centro­
Oeste. O mesmo pode-se dizer do Nordeste, eJ(ceção feita ao 
Ceará. 

1.1. ESCOLARIDADE 

Pura a\'aliar o grau d~ escolari~bdc da oooul.&.cãu em 
qucsti":o, fmam cun!;iJcrarlas todas as pessoas acima de 6 anos de 
idade. Confom1c mosu·a o quadro, con~tata-se que o grau de instru­
ção é muiro b:~-"""<o. 

ESCOLARIDADE 

Analfabetos 
li? grau incompleto· 
1 ~ grau completo 
2~ grau comp! to 
Superior 
Não responderam 

TOTAL 

Quadro 2 

40,00 
22,50 
3,50 
0,60 
0,24 

33,40 

100 
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Se considerannos os que declararam ter o I g grau incompleto e 
boa parte dos que não responderam, como analfabetos ou se lÍ·anal­
fabetos, veremos que mais dl 66,00% são pessoas não alfabetizadas, 
isto é~ não dominam os conhecimentos de 1eitura e escrita. E um fu­
dice muito efe•tado, que ioflui sobremaneira em qualquer trabalho 
pastoral que se queira desenvolver oa área. Como trabaJhar com uma 
população analfabeta? 

A pessoa de nível superior ~ um seringalista que roi entrevis­
tado. 

1.2. DOCUML fAÇÃO 

No que se refere i\ document:i\ ,o, 54% dis.~eram possuir algum 
tipo de documento e I 3% r6o possuem nenhum .. \inda 33% das 
pessoas respondem 1 a ~sta (_. estão, referindo--se à Certidão de Ba­
tismo. Caso não a consideremos com valor civil, sobe a 46% da po-­
pulaçfu: !X 1uisad:- o número de pessoas·sem documento. E p~ciso 
considerar que, a 1 tioria que disse ter documentos, não os têm con­
sigo. Estão oo Brasil com os ~ is ou f:. · :iliares. 

É po<sfvel ser cidadão sendo llllllllabelo e sem documentos! 

1.3. ESTADOCML 

Dos 393 chefes de famllia enllevistados, obteV<>se como re­
SÍ!ltado na questão "estado civil" r -gu;•te quadro: 

Casados 
Amigados 
SoJteiros 
Viúvos 
Separados 
Não responder.un 

TOTAL 

Quodro 3 

40,20 
38,15 
11,20 
2,80 
1,80 
5,85 

100 

Com relação aos casados, deve-se ressaltar que, não necessa­
riamente, o são no ch·il. Das pessoas que disser.1.m ~t.:r casadas, 53% 
o são no religioso apenas. E importante destacar, também, que o 
número de amigados é quase igual ao de casados. Para muitos, "'lllD-­

rar juntos" é o mesmo que "casados" embora não haja nenhum vín­
culo jurídico. 

Aí está mnis um desafio p:1ra a Pastr.r~ 

Quase 85% dos chefes de famflia são bra.o;;ileims, por~m grnnde 
parte de seus filhos são bolivianos, isto é, não n~sceram no Brasil. 
Aproximadamente 45% da prole é natural da Bolívio. Este fato rela­
ciona-se com o ano de entrada na Boffvia. 

Constata-se que há muitos casais novos. Há diversos casos de 
pais com 14 e 15 anos de idade. 

2. MIGRAÇÃO 
Quadro 4 

ORIGEM % PROCEDÊNCIA % 

Brasil 84,22 62,00 
Bolfvia 15,02 38,00 
Peru 0,76 

TOTAL 100 100 

. .Comparando os dados re1ativos à proc~dência· e à origem des­
tes migranres, vê-se que h4 uma migr:.ção de brasileiros dentro da 
própria Boli11ia. A diferença entre os que dcclar.trn.rn ter vir.do dire­
t1méotc do Brasil; c os que nasceram no·B.rasil é o saldo da migração 
de brasileiros dentro da Bolívia. · 

• 
1As. principais ativi,pades econômicíJS·'desenvolvidas pelos· en­

trevistudos, tm l)tdeffi de imponância, u::a origem, sãú: seriogueiro, 
agricultor, diarista,- comerciante, opcnirio c vaqueiro. Na· procedêo­
cia,· prmicamenle' o q!ladro não se alter3. Ten1o$ em ordem de im­
~cia: seringueiro, agricultor, diariSta, con~.!rciante ~ pedreiro. 
Assim como na origem, os que migriliam pela última vez dé Bro.sil ã 
Bolívia, pro't'êm. em sua grãnde maioria, do Acre. 

1.1. ANO DE ENTRADA NA BOdV!A 

-SegundO o estudo, bá brasileiros-que estão na BoHYia 'desde 
1930: são apenas 4, mas estão naquele país desde a década,oe 30. A 
migraçãó maior· te~ início a partir doS aRas 50. Merecem dest· '1~. 
entretanto, às d!cadas de 70 e 80. Do to!l!l de brasileiros ~ué Já se 
enContram; 21% chegaram nos anos ,70 t "43~ ilirigirarO-sé à B-olívia 
nos anos 80. Quase a metade das famílias de seringueiros que estão 
naquela região fronteiriça da Bolívia, lá estão há menOs de 10 anos. 
Resta saber quais as ttansfoimaçõe~ oc'Qrridas n~s ~riogais do Acre, 
na última :!cada, para eniender porqt'' tiJ.ntas famllias para lá se 
transferiranJ, 

2.2. } :OTN OS DA MIGRAÇÃO 

O levantamento tinha, como um de seus objetivos, entender, a 
partir dos próprios ruigrantes, os motivos da migração, ou seja, quais 
as causas, segund..) eles, de te1-em mi&rnJo para a Bolívia. 

CAUSAS DA MIGRAÇÃO 
---------
A procura: llc melhora 
Motivos f<Uniliases 
Em busCa'-de tr<1balhv 
Cortar Si! I inga 
Ganllardinhciro. 
Terra ' 
Exploraç;ofvida ficil 
Outros · · 

TOTAL 

26.00 
17,05 
16,80 
13,45 
6.~5 
4,1; 
3,35 

12,75 

100 __ __.:_. ___ ;__ __ ----
. I • 

Exc~tuando-sç ·a ítein relati.vo à questão familiar, aponiada por 
17% coino a causa"dónl" da 'miÇação,' todas as demais caus~ estão 
relacionadas com a situação econômica das fiuru1ias de migrantes, 
em sua maioria, seringueiros. De f~~o.:os ftens melhora, trJbafho, se­
ring~. dinheiro ~ te•;ra, perfazem, juntos, mais di! 70% das moti\'a· 
çÕes Ou caUsas." Significa f~ta de oportl.lnidade de ~balho ou d;e lu­
gar de lr.lbalbo. 

, &Csta saber, entretanto, se as condiçõ~s econômicas melbor.l·· 
raiD ll~ BoJí,·la, ou se a ~itua.ção econômica piorou. 1 

~ Com relação ao uúmero de migraçécs que as farru1ias já ~3.li· 
zaram- no ,séu percurso migratório, 65% migraro.m de uma a três ve· 
tts C: 24% de _quatro a oito vezes. : . 

Ê -importante lembrar, também, ·que, em geral, a mign1.çáo é 
feita junto com.a famflja. 75% migraram nesta con~ição. 
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2.3. COLOCAÇÃO 

Quadro 6 

PROPRIEDADE '1ó N• DE ESTRADAS % 

Comprnda 33,85 J a 3 e!>lr.!das 28,00 
Abriu por sua conta/ + c.Je 3 estradas 46,80 
reaLriu 31,00 12 estradas '/,60 
Cedida 7,40 16 rstrJdas 1,45 
Ocupou 2,10 18!19 estr<dl!S 1,45 
E do patr.1o 1,50 25 estradas 0,30 
Não responderam 24,60 60 estradas 0,60 

80/100 estradas 0,60 
Não responderam 13,20 

TOTAL 100 TOTAL lGO 

O quadro mostta que boa parte dos seringueiros cD!Uprou ou 
abriu por conta própria a colocação, sendo que a maiori~ têm mais 
de três CSinldas de seringa. Inclusive há alguns seringalistas, pots 
possuem alguiDII' dezenas de cstnldas de seringa. Isto vale para os 
que l~m Olllis de 60 c:stnldas. 

O seringueiro nunca é dono da terra e sim da colocação. A ter­
ra t sempre da União. 

3. CONDIÇÕES DE VIDA 

A grande maioria têm casa de maddra, ou seja, de "paus". 
Segundo o lev; Jtameoto, 60% são prol ietários da casa ou rancho e 
38SII moram em casa cedida por parentes, amigos ou conhecidos. 

Das 393 famílias pesquisadas, apenas uma tem gel !eira. O 
mesmo acontece com a motosserra e a televisão. Três fa.w1lias, so­
mente dcclararm" possuir máquina de costura. 

No qWidro abaixo, cujas per<cntageos oáo podem ser somadas, 
pero:bcm-se quais as prioridades oa vida de wn seringueirO. 

3.1. MÓVEIS E UTENSÍUOS 

Quadro 7 

MÓVEIS E UTENS(UOS POSSUÍDOS 

Fogão à lenha· • 
Rádio/gravador 
Camas 
Mesas c cadeiras 

• Fogão à Jeuha: é feito 00 barro e madeirJ.. 

Q2,00 
56,75 
55,00 
48,00 

E interessante notar que, enquanto quase 60% deles possue111 
r.idio/grdvador, mais de 50% não têm n ~sas e cadeiras em ~mas , :· 
sas e quase s<Y..i não tém cama parn dor. ir. Não ter cama é compre· 
ens(vel: boa parte das pessoas da região usam a rede para dormir, ou 
não tem condições de transportá~ la até à colo.::?.ção. Por ou [lo htrlo, 
enquanto a maioria não têm mesas e cadeiras, são poucos os que não 
possuem um aparelho sonoro. Cenamen~ que possuir rádi() é uma 
foCID3 de sair do isolamento e da falta de comunicaço:1o a qut ~ sub­
metido o scriugueiro. 

3.2. CONSUMO MENSAL 

A grande m<:íoria consome regulamente arroz, feijão, cé.Ulle, 
ovos e &.Çllcar. 57% não têm o hábito de consumir verduras e 54% 

não tomam leite; 56% Dão cousoDlCm nenhwn tipo de bebida, exc~to 
água.. Podemos imaginar o quanto ficam expostas às doenças as 
érianças sem consumir o leite e verduras. Com n:Ja .. io ·· verdura, al· 
gumas fanu1ias têm couve e a maioria usa cbeiro verde co01o tempe 4 

ro. 
A aquisição r.Jô!sles produtos básicos revela uma dr :::ndência 

muito grande do marreteiro e do patrão. Praticamente ~ ·. ~ dos -==4 

ringueiros dJ re)ão adquirem os produtos do 1 ·ttrão ou :o marrcteí­
ro que p•ssa de barco. Apenas 7,5% CO'I'pram por sua conta os vfve­
~s na vila ou c: idades ·nais próximas. O {Cem carne, referc·se a ani· 
mais do mato. 

Com relação às refeições, a grande maioria declarou que faz 
três por dia. Resta saber como são estas refeições. 

3.3. JNffiA- E51RUTURA 

Pela ~squi:=a efetuada pode-se perceber que há pr.:~tk~~nle 
uma ausência total de serviços sodais como escola c pDJ:to de saddc. 

Quadro 8 

---------·--
Niin e:ti.<:t~ 
E.'\iste 
Não ~aLern/n5o re:;ponderarn 

TOTAL 

ESC.% 

65,75 
6,35 

27,90 

tro 

POSTO DE SAÚDE % 

65,80 
• 2,10 

32,10 

100 

Os que disseram que não sabem ou .;ão respoderarn, é porque 
não existe nem escoJa e nem posto de saúde. Port:mto~ para 93,65% 
não há escola e para 97,90% aão há posto de saúde. 

Pode-se, portanto, afu-mar que não existem na região, nem es­
colas c nem postos de- sa6de. Isto reforça o problema já visto em 
ESCOLARIDADE (1.1. - Quadro 2); a maioria da popolação t 
analfabeta e agora, constata-se que, praticamente, não há escolas. 

Como e com que Instrumentos trabalhar com uma 
(K)pu' ção analfabeta e sem escola? 

Ainda segundo o Jet·antamento, a maioria dos serin~ frn.. 
balha sozinho na m'ta. Apenas li% disseram que lnlbalbam com a 
família e 17% fazem seu lnlbalbo acompanhado de outras pessoas. 

Praticamente oão existem postos de sao!de, mas os pesquisado­
res diss<ram que a saúde da população • boa numa das regiões peso 
quisadas, a do Alto Rio Acre. 

4. PRODUÇÃO L COMF..RCIALIZA\ ÁO 

A grande maioria dos svioguciros da região produ1.em de JOO 
a 300 quilos de seríngrt por nlês. 75% disseram que v.~ .. -dut~m deorro 
da faixa acima citada. ~eis dcclararnm produzir menos de 1000 qui­
los. O preço per quilo de seringa varia de Cr$ 35,00 a Cr$ 70,00. 
Na questão da comercialização do prnduto, oc;or,. o mesmo que com 
a '"'Ompra dos v(ve~es. 40% vendem a seri.: ga ao r · ão e 45% a 
vendem ao maneteiro. Não 6, propriamente uma venda e sim uma 
entrega do p;odulo. O patr:io ou o marreteiro tento estddcceru o 
preço d::~. seringa que o seringueiro entrega, coroo o valor do.'i v( veres 
que ambos fornecem ao seringueiro. E duplan~cntc explüJ:J.do e, con-­
sc:qüenlcmentc, sempre endividado. 

49% dos cntrevist:~dos declllr.lram que colhc~n c<~~tanha. O 
preço por lato de castanha varia de Cr$ 30,00 a 100,00. Assim como 
ocorre com a seringa, a casranha tam~m é entregue ~o marrereiro 
ou patrão. 
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Com relaçãc à produção de subsistência, 7mt- produzern algu­
ma espécie de cc1c:d (arroz, fcij5o, milho} c tamt:~m mandioca. Em 
grnnde parte, é para o próprio consumo. Apenas 12% prndu1.em gê­
neros de primeira necessidade para venda. 

No tocante à criação de animais domésticos, apenas as aves e 
suínos estão presentes na maioria dali fanu1ias. Os dem3is animais 
praticamente inexistem. 

4.1. TRANSPORTE 

Quadro 9 

MEIO DE TRANSPORTE 

Não têm 
Canoa I barco 
Animal 
Trator • 
Moto • 
Não responderam 

TOTAL 

63,45 
23,00 
6,55 
0.25 
0,25 
6,50 

100 

•• O trator e a moto são de propriedade do seringalista. 

Nota-se portanto, que a grande maioria .não tem nenbu!D 
meio de t: ansporte, o que aumenta ainda ma1s a óepend~nc1a 

52. ll rRA • nTIWTURA 
No ír.m relativo ~ escolaridade, vimos que há uma p<. oenta· 

gem alta de analfabetos e semianalfabetos (60%). Perguntados sobre 
se bá problemas relativos à escola, apenas 2,50% disseram haver al­
gum tipo de problema. A grande maioria disse que não tom proble­
ma, ou seja, não é um problema para eles Dão ter escola. Mem10 
porque isso pennite poder contar desde cedo com a mão de obra dos 
fllhw. · . 

Resta saber se realmente está túdo bem ou se a situação t láo 
difícil que sequer bá condições de pen:eber este problema. 

D~sa1.o : Como trabalhar cOm uma população analfõlhebt 
que diz não haver: problem s em relação à esa 
cola? 

Com relação à saúde não apareceram problemas também, sen­
do que 65,80% disseram que sequer existe posto de saúde ou a!gum 
tipo de atendimento à saúde. O fato é, que inexister.n pastos de saúde 
na região. 

6. ATIVIDADES COMUNlTÁRlAS'· 

Paro a\•a.liar o gr.su de partirioação foí perguntado em que os 
entrevistados participam. Para istú foram apresentadas alternativas 
uis como: sindicato, cooperativa, igreja. associeção e p~lidos. O 
quadro m· ;tra, que a participação é mínima. 

Quadro 10 

em relação ao marreteiro ou ao patrão. · PARTICIPAÇÃO 

4.2. AQUISIÇÃO E PREÇO DOS VIVERES 

Já dissemos 8cima que os produtos são adquiridos ou 
vendidos pelo patrão ou marreteiro. A obse•vação fuoda~ 
mental com relação aos preços, 6 a disparidade. A .lata de 
óleo, por exemplo, •aria do Cr$ 80,00 a 700:00; o qmlo de 
sal varia de CrS 40,00 a 500,00·, a barra desabao, de Cr$ 60,00 a 
500,00; e um quilo de chumbo, de CrS 500,00 a 2.000,00. A_lata de 
Jeire em pó que Dot época valia Cr.S 300,00 no Br..lstl. na Bohvta \'41-

riava de Cr$ 400,00 .3. 800 cruzeiros. 

5. PROBLEMAS 

Ao serem interrogados se, de modo geral, encontranl algunJ 
problema na Bolívia, a grande maioria, 62%, disse que não tem ne­
nhum tipo de problema, sendo que alguns disset'3Dl que· encontram 
dificuldades com os impostos altos e também pelo fato de serem es­
trangeiros. No que se refere à tert:1, 60% declararam não existir 
qualquer prol-: om:l. 

Se, de modo geral, os entrevistados dizem que não encontram 
maiores problemas, o mesmo não ocorre com relação i compra dos 
vCV<res, à venda dos, us produtos e à infla-estrutura. 

5.1. COMPRA E VENDA DOS PRODUTOS 

Mais de 60% reclamam, .. ,. os viveres que adquin:m do patrão 
ou do marreteiro, são muito éaros. Apenas 1.60% disseram que o 
preço dos produtos ! normal, ou seja, est! bom assim. Os demais 
não quiseram se pmnunc· 'r sobre o assunto, por medo de ficarem 
sem os produtos. apesar de caros. E que não há outra alternativa. 

Dos que se manifestamm, 68<;~. di ;eram que o produto que 
vendem não tem valor, ou é muito baixo o que recebem pelo qne 

. produzem. E estranho que 35% não se manifestaram, tanto em rei 
ção ao preço dos víveres como no preço dos produtos que vendem. 

------------~----------Não participam de nada 
Participam de alguma atividade 
Não responderam 

TOTAL 

78,80 
10,68 
!0,52 

HY.l 

Os que declararam panicipar de.a.JguaKl atividade, partidpam 
das seguinte. atividades cru ordem de impon<: cia: sindicato.6,l9%; 
cooperativa J,SO%; igreja 1%; partidos 0,75%; associação 0,25~; 
os dem..-tis não responderam. Os -que disseram que p:midpam, o fa­
zem no Brasil. Os 14.52% que não respondeiam é porque não co­
nhecem e portanto não patticipam. O (ndicr- de oáo particípaç5o é dt 
89,32%. 

Desafio : Com esse índice de ~articlpação, que pastoral é 
possivel deseovolY<r. 

7. REI.I<liÃO E PASTORAL 

As religiões às quais penencem _os entrevistados. são as se­
guintes: 

RELIGIÃO-

Católica 
Asselehléia de Deus 
Pentecostal 
Evangelista 
Congregação Cri! ã 
Nenbuma 
Níio respoodetam 

TOTAL 

Quadro I i 

85,00 
11.75 
1,00 
0,75 
0.7.5 
0,75 
0,50 

100 
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Quando interrogados se participam de alguma ali v idade comu­
nitária, 75% declara1 -m nãc. participar de nada. Como entender um 
número lo elevado de não participantes, se 85% disseram que são 
católicos? Pode-se concluir que não há vida estrutllrã comunitária 
ou se consideram católicos devido a outros taror~s {terem sido bati~ 
zados por exemplo), que não envolvem uma vida comunitária ou &l.l: 
gum outro tipo de compromisso. 

No que diz respeito à organização da igreja, a ~aioria disse 
que não bá. ou há pouca organização. Aqueles que d1sseram ~ver 
algum tipo de organização, ainda que poucos, apontam os segumtcs 
trabalhos pastorais: 1>-...sobriga, comunidade e festas ~ligiosas. Den­
tre elas. dcstacanrse: São Francisco, São Sebastião, Santo Antônio, 
Santa Luzia, São João c São Pedw. 

7.1. SACRAMENTOS 

Das 2.003 pessoas pellcn<" nleS As 393 famílias pesq isadas, 
332 famfiias declararam-se católicas. O total de católicos, reb•;vos 
As famfiias pe"Juis:.chs ~ de 1.660 pe.,.oas. Entretanto, há 20, ;'!o 
que n ·.o são batizados, apesar de se declamrem católicos, ou seja, 
20,50% dos católicos oão são batizados. 

ApeDilS 36% dos pais católicos e 27% das mães fizeraJT' a pri· 
meira eucaristia. Das 332 família.< católiCas, 33% dos pais disseram 
que são CS!'lllos oa isreja. Os demais são ajuntados, amigados, e 
12'11> não respooderam a esta questão. 42% dos pais disseram que 
do crismados, e 35% das mães lam~tll o foram; 25% dos pais dis­
seram que já se confessaram e 21% da mães tam~m já o fiZeram. 
O índice elevado de pessoas crismr !as deve-se ao, falo de qtJe anti­
gar.. 

1
nte o b;,aismo c o cri:;ma eram ministn:Jos na mesma ocasião, 
C. ·statanJOs, portanto, que há um:t p.1rcela significt~rivól de. niio 

batizadu.:>, !Sendo l ·e a maioria não panicipa dos demais s~r:~.rren­
cos. E intere.-..~;w,le 1Wtar que o fndice de n~o pa.,""tidpução nos dcm;.;is 
sacramentos, é he111 maior entre a~ mulheres do que entre os homem:. 
Por quê? E pm que as mulheres têm que fiCar em casa cuid~!IldO dos 
mhos. 

7.2. AlEtlDIMENTO DA IGREJA 

Emburu a muitJIÜ. diga 4ue não há pratic:..mente. nenhum .11en­

dimento por parte da igreja, 58,50% dedar.vam estarem sJtisfeitos 
com o all!ndimento por ela di~.peosado, e 30~~ 1ão estão satbfcitos. 

Há, portmra, uma gronde contradição entre o que a izreja faz, 
que é muito pouco, c o gf3u de satisfação dos•católicos. A npru-t:nte 
satisf~ção com o trabalho da igreja se deve ao fato de que a .naioria 
desconhece a t~tuação da igreja hoje. E de se levar em coJJta a men­
talidade do po\'o; igreja eru função de s:J.cr.uneotos como bati~n10 c 
casamentos. Só num coutato mais íntimo e pmlongudo é qlle z.p:m:­
cem os problelll<IS. 

7.3. b1Y,ESTÔES AO TRABALHO DA JGRFJA 

Na ~squisa forrun so.;·citadas sugç:;tões aos entrevistados a 
flm de que a igreja possa melhorar a sua ação pasroraJ na região. 
Embora praticamente inexista uma prática eclesial, as sugestões da­
das l:.eJos cntr.;~·istados são·muito interessantes. Por aquilo que suge­
riram, p: cebe-sc que mui··Js deles devem ter tido uma prática ecle­
sial no ·~rasi1, com uma possívr.J ú .erção r.z.s CE.Jls. 

Quadro 12 

SUGESTÕES AO TRABALHO DA IGREJA 

Visila ãs fmm1bs 
Coolunidade/Grupos de enngelização 
Apoio 
Ajuda nos problemas !.Ociais 
Reuniões com o povo 
Não sabem • 

TOTAL 

26,.15 
22,90 
9,40 
4:60 
2,80 

33,85 

100 

• "Não sabem" é porque não conhecem, não têm ner ilum.:l expe­
riência. 

S. ANÁUSE E CXJMENT ÁlUOS 

A pesquisa realiuda no ~ríodo de dezembro de 1990 a janci· 
ro de 1991, ao longo t.Io Rio Abunã, que divide o Acre da Bolívia, 
Mamo, Caramano, ChipóliTU\nO e Alto Rio Acre, numa região que vai 
desde Extrema, na divisa de Acre ou Rondônia, até a divisa com o 
PerU, numa extensão de 700 quilômetros de comprimento por 50 
q1 iJõmetros de largura, revelou algumas car.·cteristicas e tendências 
qu..-: passrunos a destacar. 

8.1. ÁREI\ OCUPADA POR BRASIT.EIROS 

Antes de fazer o levantamento ~aviam muitas dúvidas e con­
tradições com relação ao número de seringueiros brasileilm que 
ocupam aquc:la região da Doltvia. Pelas infonnaçõcs obríd.u pelos 
pe~quisadores, após ter contacto com 470 f<lmflias, pode-se aftrm:u 
que existem em tomo de duas mil e quinhentas famílias na região, 
ou sejil, cerca de 15 mil brasileiros e não quarenta ou cinque11ta mil 
como se estimava ames da pesquisa. Pode . ~r que ! 1ja um número 
superior de brasileiros adentrando mais no território boliviano. Isto 
implicaria em outro estudo. 

E woa população, situada em território boliviaoo, composta 
quase que exclusivameote de brasileiros, que dificilmente se ftxa. 
Muda constantemente de um .seringal a outro e de colocação, da Bo­
lívia ao E asil c vice-versa. O movimento se dá segundo o tempo da 
colheita da castanha ou seringa. 

Por outro lado, essa população deslocou-se para Já, em sua 
grande maioria, em tomo de 50%, .. ~ de .;o sendo que n% 
dos seringueiros brasileiros que estão naquela região. nascera.o1 : .J 

Acre. Faz-se oecess4rio um estl' lo para saber das transfonnações 
ocorridas na estrutura fundiária e ua agricultura daquele Estado p .a 
enr .tder ponquc tafltas famaias se mud •. ram para lá oa década pas· 
sada. O que aconteceu com os seringais do Acre? Foram extintos, 
rnudat:l!ll ~ donos? 

8.2. GRAU DE INSTRUÇÃO E DOCUMENTAÇÃO 

Trats-se de uma popuJação wm !evado grau de arr-lfa!Jetis. 
mo, .;erca de 66'11>. A isto soma-se a pc -:entagem de 46% sem do­
cumentos. Qual 6 o futuro desta popula.;ão analfabeta e sem doeu· 
JJXOntos? Tc:rio condições de pennaoe<:. r no pais viziobo? A~ quan­
do? E, se um dia tiverem que voltar, o que farão? Tmbalharno nos 
seringais dos quais por um motivo ou ( 1tro tiveram que sai·? Onde? 

, Pa.swr.Jmente faksudo, há uma série de dificuldades. A!é,11 d.1 
distância, da inexistência de meios de t.rausp:Jrtc, da f:1lta de infm­
estrutúm. ! -~o f:~m11ias que nii.o subem ler. Que pa.~toral dt:SCn\'olvcr 
junto a UTt•a pnpul<it;fio com tais carn.ctclÍstkas e que t ... nde a fic<Jr 
cada vez. ra;::,is pobre econômica e cultui"ô1lm~nte? 
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8.3. hUGRAÇfi.O EM BUSCA DE MEUlOiiliS CONDIÇÕES DE 
VIDA 

Se cxnmic,rumos com areuçiio o qnadw número 5, ven!mo~ que 
todas as motiv;;,ções dizem n::speiw iJ procura de mdl~uJe:, t:lluJi~U~;s 
de vida, conàiçõcs eWlS não encontradas na terra nllaL Pelos dados 
reveJados cou~lltla·se que ilS condições c:~ vida não 111-!lhoran~m. 
peJo conLJário, a vida na Bolívia apresenta as ITh.:Smas <tgmr.~s en­
frentadas no Bl:t'>il, com a agravante de estarem num país estrangei­
ro, onde não há a quem se dirigir para reivindic~r os direitos ou de­
fender-se das a.;·-bitrJ.riedades da polícia, corniss;lrios, marr..::tcircos ou 
patrões, con.stat:l-Se, ainda, a realidade: não bou\'e melhora. B~si::-a­
mente a migração para a B, .Jívia se deu por questões econômicas, ou 
"'ja, falta de oportunidade de trabalho ou Je lugar para t1abalhor. A 
pesquisa revela que os objeti\·os buscados não foram ;Hingidos. 

8.4. EXPLORAÇÃO NOS v1VEI1.ES E PRODUTOS 

Talvez seja .ste o maior problema desta população. Na \'C Ja 
dos víveres quem faz o preço E o marreteiro e o patrão; o rne~mo 
ocorre na venda da seringa, ou melhor. na entrega da seringa e cas­
tanha. -)s seringueiros não estabelecem preços, e sim, enlicg:un a se­
Jinga para saldar a conta da aquisição de vivl!res, cujos preços são 
determinados pelo pa!Tâo ou , .arrereiro. 1\os ~ ringueiros r.::sta 
;.;··eitar tais condições. E um comércio injusto, autoritá1io. explora-. 
dor e expropri::~dor. 

No Jevnnt:m1ento, apenas seil cheí('S de fwúlia fizeram refe­
rência à coopcrariva e um, 01penas, disse participar de assvci:!ç.lo. 
Isto significa que os seringueiros estão completrunerue desprovidos 
de algum 6rp.ã{~ que os possa defender. AJém disso, aJX:nas 6'k d!s- · 
~J3ID qut:: Õl. ,:;reja Católica se t . volve; nas questões sociais. 

Portanto, esses emigrante!: brasileiros estão à mercê da sor1e ou 
da boa vontade dos comercianh.:s e intennediários. A pesquisa não 
revelou haver algum início de organiz.ação pa1a fazer fre11te a ts~ 
situação. 

8.5. PARTICIPAÇÃO 

PastorJ.lmente falando, talvez este seja o dado mais preocu­
pante que a pesquisa revelou. 

Falando de participação em geral, 75% declarar.un não p~ici­
par de nada. Apc:nas t'm relação ao sindicato 6% disseram 1~ 3lgum 
tipo de participação. Com relação às demais orA;anizaçôes, o índice 
não passa de I ,50%. Isto vale par• cooperativa, igreja, partido e as· 
sociação. Com relação à associação, s6 uma pesso?. declarou eslar 
participando. 

Conclui-se que a vida eclcsial na região é pequena, diria, ;os 
insignificante, 0 que eles cabem, e apontaram COl· J: :1gestão p31a a 
vida e.clesiaJ católica, prmavclmenre é fruto de uma e. :eriência an­
terior no Dra: ·1. 

9. SUGESTÕES PARA O TRABALHO DA IGREJA 

Segundo as indic:J.ções da pesquisa e pelas st\g,estões <los pró­
prioJ. entrevistado! ;;q:~ ;Dtamos as seguiP~S arividad~s ou hnhas de 
ação para uma p<>.storal junto aquele povo migrante. 

9.1. VISITA ÀS FAMíuAS 

E indispensável, para se ter um conhecimento. um entrosa-­
mento e encaminhamento de aJgnm. trabalho on ·e se façam visitas 
sistcr ·bicas à .\telas famílias. Foi o que elas mesmas mais solicira­
r.un por parte dos sa<erdotea ou agentes de pastoral. 

9.2. ÇRJAÇÃO DE CEBs OU GR~S DE EV ANGELIZAÇÁO 

E necesdrio '"·.\e se. criem muitas CEBs para Junir esse povo 
disperso, seja palll celebr.r c aprofunc.ll" a f~, seja par•; .ntos bus­
carem saídas para os inúmeros problemas que a pesquisa revele ~e 
que, pan1 solução dos mesmos, não há quem esteja fazendo algwn 
tipo de lra/Jalho. 

>.3. APOIO ÀS UifAS SOCIAIS DO POVO 

Cmoo igteja, E ne=sário dar um apoio real e efetivo para li­
vnu- os seringueiros sobu:tudo da .,.ploraçio no preço dos vfve«s e 
da cxpoliação a que são submetidas quando entregam o produto que 
colhem com tanto sacrifício. Neste séntido, a igreja em sua pastoral 
pouco ou nada tem feito nesta árta. 

9.4.' SAÚDE E EDUCAÇÃO 

' Apoi.u- o p0vo pa~a conquistar cStt:s direitos. Par.1 isto é u;-:cc~:-
sário que s~jam (eitos. os documentos das pessoas. Como tcivindit~ 
sem estar documentado? 

9.5. INCENliVO t ACOMPANHAMENTO NA CRIAÇ,\0 llE 
ASSOCL-\ÇÕES E SINDICATOS 

Dar incentivo e <~poio a fim de que os pr6prios seringueiros criem os 
seus mecanismos de organização e defesa dos seus direitos, sobn:tu· 
do em r~Jaçáo ao preço dos seus pro. \atos. 

9.6. VALORIZAÇÃO DAS FESTAS REUGIOSAS 

Valoriz~u l!Stas festas em que o povo ;:.e r.:.úne, l:::mbêiii p~u·a 
fazer uma catequese sacrameural, aJém de recllZ;tr w sacr.anentos c 
rcgulariz<.r as ;iiluações in"!.! guiares. 

9.7. QUESTIONAMENTOS POÚllCOS 

Quem é responsável pela situação? 
O que o governo bro:lSileiro está fazendo? 
Os convênios s6 atingem a cidade, e o campo como fica? 
O que pensa o governo bolíviano e o que faz por esta gente? 

MAPA~ 

Os Mapas identificam os locais que foram objelo de pesqui­

sa, oão contém medidas milimetrográficas, com exceção do 

M•p• !S. 
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0685-16307B 474 P81 09/12/'92 lQ:28 

-~iBdl~ato !!os Trabalhadores Rur~ls lfe Brasiléia ~ 

I'ZIYIJm OACJQ !2! Tn&.BA,tt!Amll"!S .J1! !!!:ID 
!FI!AOIOLll!mA • .llfteilfie-AOt03 de AOV, 

8~Z'i8. Dep~~tdo .. 

O. 'SD de llz'allil&ia Casa àa ftee&e SeahJrba(V.sr~} GCIIl 

JI08tae N1V1Ad10avõea para oa trabalhado:No ql&e se 111GOAU'aa • 

~baAdoAa40• pelo ~ve.ao do Eatado,Prolit1 tul'a e Govv.co 1ederal , 

!çen=oc flllt os l!.ah::>3a 'Dipu'Cados 111camillhUI liOsaoa ' 

pedido• eoa nçee~na oz:&io. ftti,POASáveia ;pela r;oluçio ~ • 
AlotiiJitSad~s doe tn.~W91't.. .IIID 111 VD 8$.· ,.;.lalllf 1\noJDfls a11· ;~~.:ir'·: 
AOetaa :N11',1Adi oaçõeet 

a) Abutuzoa 4e Z'IIJII&i~ AO li!Wiio!p~o de r_.allilé1a e .E.fi~fs 

&olâmd1a,AUII& é.l:e& apoolima4a 4e 2200lllil(do1e 11111. e duubil ' 
rra11ôme~aj! ~ *llillll• . .•. - - ,· . -

li~ AesiatêÀeia cHica a ao.utilloia ao po111los de ..&o!• •• 
A& ~. zoar.al_ql&t .. &11:rozimadalull.tt, deTeria .• u mJUitra!4o' IÍa: to=o 
i.=4õ(,;~ta)poewa:4e e~4a'àom atenMmlllto IÚ41co e ...ai~ . . 

~) A ·dpli~iq .4& :rede de e4rlO&Qio 11.& Area nzoal : ooa 
-~,.. . . . 

.. oolu 4e ~o ,ai) d*o· 
-'4) J'iAaAt1~to· p~ n p•-• pohw:rea - A\181• 

Ih,••,. ••4.1;;, .~-·""'·"::JJ:•-' .O& .. ~ '~' ao..;~~. áo ~swau aiTeâ• 
··~·· ' ··' 

:Paaaa:r pa:ra a ~n4uc;:ia ·. "~.!aot.. 
-· ._....-: 

e) AJ1Plia9ãa da Ullha dt 'b'allllporte pa:ra os peqtleJIOs ' . . 

prod11iorea AO .QIUUoÍpio de llz'aeil,ia e 1;1 taC1olândia. 
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~;11!icata dos Trabalhadores Rurais de Brasiiéia • llcre 
Funds.do em :H .. 12·75 - RoconheciUo pelo 1l'fb em 20·10-73 

!tua. Geny A3:~it, 1'.J7 - ·.CEP. G0.930 - Br3.siléi.a - Aerc 
TrB.halh:uinr H.ur:•l ~iwiictt.liza.do é Tra.hu.lhlftdQr :Prote!i!;ido 

a.JI!Il!DIO&at1:3 a 'l'!Al!!.\L:l'A!Pl!!S RI llllASlLta 

,S !Pl'l!AOIOLlrrnirBraeiléi!PA~t03 de AO•ol992 

Sábado 6 1991, 

O S'l'll de Bnet.l&ia Obesa ~ V.; Sre 00.111 aa ••aa1Atea JI:&'G.i 

ev.paçba ma amnaah ata lllllll1 c!pioa de 'Brat:!.l~ia e do :!atado , 

poeque eetee trabalhadores eatão ab&adoJ:Iacl:>a ~- edaoação, •• lllllli.e 
.uoia m~dica e sem p:rac;o 4a ban-acha, oaatallha e outroa procla~e . • 

Jeeramoa que oa SS!!horee Da:po.tadoa til ODA,1Wlto coa o 

&QVU~ 4G IG-411 pOBI!all ti.~ Wlla llaÍla p&n ôa problemas l!oa PDWI 

lla :tloreeta jlltl'lig ao govei'IIO 1e4ual, 110 Milliatâio 4o 11le1o ~ade 
para eo.baidiar oa produ-toe da :tlo.r.eata ~ qneal11' a utrqa,.cloa ' 

4D9UIIlt~~ !Ida 08 ll:ri.IIClle1rOI 4ft thulo da UID 8 OOAOapoit 4a !la -

~ili4• 31 ...u.....,,_. -••liii.Jia<ialaéAile a OOIII{lrllll9., ~~ 

Sehoree llçu"tdlle e eçeratDOa ev atudidQJI 8.111 110&1188 re1'111lZ41ca • 

çlee. 

~:osf,f~~ ?('"C!>.t/t7c..- ~J~v ~f'!--~.-;, 
c) ç ~ ); &1.. ~ 61 ...... 
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Estado do Acre 

Assembléia Legislativa 

REQUISITOS PERMANÊNCIA TEMPORAL 

1.- Passaporte vigente com Visa de Objeto Detenrdnado 
2.- Memorial dirigido ai Subsecretaria de Imigradón soillcl~ 

tando la permanencia Temporal 
3.- Contrato de Trabajo legalizado por el Ministerio de Trabt\;o 

especificando la duración dei mismo 
4.- Certificado de la Misión a la que pertedece. Certificado de 

estudios (Solamente para estudiante universitario y estudiantes de los. 
ciclos (Básico, lntermedio y Medio) 

S.- Certificado de antecedentes Policiales (c. Sucre- criml~~.' 
lística) . ' . . 

6.- Registro domidli~rio(Cr1minalfstfca) 
7.- Formulario de solícitud de Permanencia Temporal 
8.- Formulario de Cambio de Visa 
9.- Para solicitud Temporal por 2 aios adjuntar valoradas por 

Bs. IOf). '. · . • :::.; · • ·' 

Nota. -Es facultad del E~ta4o boliviano, accede~·~ ~~~h~aria. 
Permanencia temporal de extrajeros en el raís. 

Estado do Acre 

ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA 

REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL 

Realizada em: 5-11-92 
Local: V era Cruz 
Objetivo: Ouvir os brasileiros que moram na -~olívi~' 

Deputado Osmarino Amâncio: Nós que fazemos parte dessa 
Comissão Especial, viemos até aqui, para.Oúvir de vocês, como se 
encontra a situação de vocês nos seringuais, da Bolívia,· pUfque geral­
mente, a gente só ve Deputado quando é candidato, só em época 
de eleição pra pedir voto, então esses Deputados vieram agora, fora • 
de eleição, discutir os problemas. Temos com nós o vice-prefeito 
de Brasiléia e outras pessoas que nos acompanha, agora a gente 
gostaria de ouvir de vocês, e a gente espera que vocês tenha a liber­
dade de colocar sem qualquer cisma, para que a gente possa ouvir 
vocés, tanto, as autoridades da Bolívia quanto a do Brasil. E daqui 
pra frente, nós vamos tentar resolver os problemas juntos as autori~ 
dades. 

Sr. Francisco Rodrigues de Andradé: Eu moro numa localidade 
aqui perto; eu quero falar aqui; é que a borracha é muito barata, 
a mercadoria muito cara, a dificuldade de ir na cidade é grande, 
o patrão só vem aqui pra buscar a borracha. Sobre o transporte, 
aqui é ruim mesmo, se adoece uma pessoa aqUi, 'mOrre à mírlgua,' · 
porque não tem uma pílula aqui pra vender. Aqui. tudo é difícil, 
quando tem o açúcar falta o óleo. Sobre a estianria, ou'nunca paguei, 
eu não sei do valor e cheguei aqui' no diá dois d~· junho desse ano, 
só sabe o valor quem mora aqui a tempo. 

Sr. José Alberto Feliciano de Araújo: Esse _imposto, até agora 
eu não paguei nada, a estrangeira, quando eu vim das eleições de 
Brasiléia, eu deixei a minha carteira, ouvi falar que é cento e cinqüenta 
boliviano, tá com dois anos que moro aqui, não paguei estrangeria 
este ano de 92, nos outros anos passado eu paguei, a primeira vez, 
eu paguei cem quilos de borracha, que na época dava quatro mil 
cruzeiros, a segunda vez eu paguei sessenta quilos de borracha, e 
agora são cento e cinqüenta bolivianos. 

Sr> Mulher do Sr. Francisco Rodrigues de Andrade: Tem uma 
escolinha aqui, mas os alunos vem, _a prof~ssora _!lgull! dia vem~-

Sr. Raimundo Valentíno de Souza: Eu quero dizer sobre escola, 
porque tem escola mas é mesmo que não ter, porque não tem profes­
sor, vem um professor passa um mês, e aí sai pra rua e não vem 
mais e, quando vem, os meninos estão enjoados de andar. 

Dep. Armando Salvatierra: É a terceira vez que eu venho até 
a escola, até o V era Cruz é a segunda vez. Então na última vez 
que eu tive aqui fo"i em noventa, a. estrada estava bem pior~ não 
pudemos nem entrar, porque a ponte estava caída e também ficamos 
atolados, tinha professor, só que não era da localidade, náoó era 
nem de Cobija, era o interior, e certamente não ia ficar nunca; Eul­

. acho que tem que ser feito é a escola, ter um professor daqui, rer 
um agente sanitário daqui, aí entra uma pessoa treinada.dc::sta locali­
'dadC. "Agora nós que estamos fazendo parte desta Comissão ESpécial, 
que estamos sendo acompanhados do Deputado do Departament~ 
do Pa~do, do Administrador da Migração, além do oficial'rla Políciã. 
Boliviana, e Consul e todas essas autoridades que estão nm àcontpa­
nhando, o Dr. Tufi, que faz parte da regional de saúde de Brasiléia, 
pra sentir o drama de vocês. O problema de vocês não é muito 
'diferente dos problemas dos seringueiros que moram no Brasil, rriais 

··'peJO 'menos hoje, nós estamos trabalhando em conjunto, dois paises, 
fora de época eleitoral, não estamos pedindo voto de vocês, porque 
nós. queremos mesmo é trabalhar por vocês que votaram na gente 
e agor'a'D:ós queremos retribuir. é isso mais ou menos para dinaminar, 
'p'ara' quC vocês não tenham medo de falar, as questões, a estrangeria, 
O problema da borracha que cobraram, como é que está a questão 
do serviço militar, essas coisas que nós queremos ouvir, se de fato 
tem algum problema nesse sentido, porque nós vamos tentar ~judar 
vocês. Não vai ter represália, vamos fazer um relatório que pode 
chagar ao Presidente da República, pra tentar ajudar, nós sabemos 
que a cada dia o seringueiro está suoündo, porque a borracha está 
désse·Preço. Pociem.'falar à vontade qu~ nós estamos aqui para ou­
vi·los. 

Deputado Osmarino Amâncio: As autoridades bolivianas confir-
. maram para nós,

1 
que a renda dos vin,tç ·.quilos de borracha, que 

as vezes algumas pessoas entram cobrando por uma estrada de seringa 
não é permitido por eles, então as pessoas entram cobrando impastos, 
sem ter autorizaçãô das autoridades da Bolívia. Então o cara chega 
lá e diz: é vinte quilos de borracha por estrada, quem tem três estradas 
é sessenta quilos, se tem seis estradas funcionando já paga cento 
e vinte quilos, e nós estamos constatando que há um chamado pirata, 
uma pessoa que não tem autorização dos órgãos governamentais 
e chega aqui e tira proveito em cima de vocês,. cobrândo a carteira 
de .esttangeria, eles confirmaram que a recrutagem que acontecia 
aqui pegando o peSsoal, principalmente quem não tinha documento, 
pra servir o exército parou, ningvémmais está sendo forçaQo a ir 
servir o serviço fi!iV~ar. A questão da r~nda que se paga, não tem 
autorização, o que é lei é pagar pra abrir os caminhos, tem uma 
taxa que se paga, mas· isso é lá, tem que ser cumprida, a carteira 
dê,estiangeria é obrigatoriamente a pagar,-um preço atual de cento 
e.cinqüenta boliviahós, que dá trezentos mil cruzeiros. E os conflitos 
que tem aqui dentrO, quer dizer, caso que o rapaz falou que quando 
ele chegou, o boHvi_ano já estava dentro da colocação de seringa 
dele dizendo que ·tinha feito solicitação. São problemas como esse 
que com a gente aqui e as autoridades a gente vai tirar a limpo, 
pra saber o que está certo e o que está errado, nós já sabemos 
que vocês irão pagar vinte quilos de borracha por cada estrada de 
seginga, paga quem quiser, porque não tem autorização e eles vão 
confirmar isso aqui, vocês tem que se certificar que a pessoa é creden­
ciada a cobrar isso. 

Deputado Sérgio Taboada: Francisco, eu acho que é bom vocês 
nos informar com mais detalhes pra gente, os preços, pra que a 

_gente tenha uma idéi:is do preço das coisas - o óleo, o açúcar, 
café, dos_que vocês ~mpram. Outr~ questão, por exemplo, o serviço 
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militar, obrigação de brasileiros que estão na faixa de idade de servir 
o exército. Ouúo, tem acontecido de se tomarem a posse dos bens 
d~s seringueiros brasileiros, que ~~tá numa co!ocàção com sua_S benfei­
torias, tem .ocorrido casos re,c~nt~s desse tipo. de agressão, de outro 
chegar e tomar. E outra pergunta, é se há algum tipo de arbitrariedade 
por parte da policia. de perseguição por parte de. autoridade. 

Sr. Francisco Rodrigues de Andrade: Aqui dentro da Bolívia 
nunca teve um militar que me forçasse a pagar alguma coisa. 

Sr. Alexrande Ferreira: Eu compro a mercadoria do Sr. Hugo 
aqui perto, pra eu revender, então eu vendo o. quilo de .açúcar a 
cinco mil cruzeiros, a lata de óleo a dez mil cruzeiros e tem. outras 
mercadorias de Vários preços. Mais eu não posSo fazer mais barato 
pofque, Se o meu fon1ecedÓr ·não vim deixar a nie'rcadoria eu ti!nho· 
~e pagar~ 'úete. do Cobija até. aqui, então aS Coisas já'sa(difídl 
pra mim. O preçq da borracha aqui não é muito bem o preço que 
eu revendo a borracha é de dois mil e quinhentos cruzeiros, então 
eu pago pro seringueiro a dois mil e trezentos ciuzeiros pra poder 
ganhar duzentos cruzeiros. Não posso falar mal do homem que rne 
fornece a mercadoria, a boga~~a tem o preç? b~ixo, mas el,e t~ffi 
de ganhar p dele. , · 

Deputado Sérgio Taboaba: Queremos saber de vocês,. a quanto 
tempo vocês estão aqui,. e quaLo motivo da'.vinda de vocês pra 
cá. se .foraiil êonvidados. pOr a'lguém. algum tiPO de patrão ou se 
fqi Por ~a usa' 4e problem~S ocorrld,o no Brasil. · 

Sr. Raimundo Valentino de Souza: Eu estou com trinta e cinco 
anos que moro aqui, cheguei aqui com dezessete anos e estou com 
cinqüenta e dois anos. Eu vim prá vá, eu sou -amazonense e eu 
vim. porque é o destino, virp p,ra yoltar logo, mai~ ahei bom.e. fiquei; 
náo sei quando é que vou sair da_qui, porque e.u não tenhq o ,que 
dizer dos. bolivianos, todos são meus amigos, eu, tenho trabalhado 
tranquilo, e tenho no sentido de permanecer muito tempo aqui, en-. 
qu,anto_e,stiverdando certo., . , 

. Deputado Osmarino Amâncio: Eu queria Saber se aqui cbntinu·a 
acontecendO ou deixou de acontecer, se alguém já se sentiu prejuüi­
cado, na colocação de seringa, por um boliviano, porque uma pessoa 
falou que o boliviano chegava e dizia que tinha solicitado a colocação 
e ele tinha de se retirar, e a pessoa foi obrigado a v·ender por dUzentos 
mil cruzeiros pra não perdér tudo, se já aconteceu fatos assíril cOino 
esse aqui. · • · 

Sr. Raimundo Alfredo' de C~rvalho: Eu estou queixoso por uma 
coisa, é ti mofo aqui dentrO' há' muitos anos deSde de cinqüenta e 
oito e hoje tenho o meu lugar. comprado e pagb' e existe hoje um 
boliviano que se diz meu airiigo, que quer se cóiOCar dentrO 'do qUe 
é meu, eu quero saber se vão dar razão a ele1 ou a mim ele quer 
tomar conta do que é meu, e eu vou ficar aonde?• 

Deputado Osmarino Amâncio: Então ele está querendo ficar 
com a sua colocação dt: seringa, o senhor está 'com quantos anos 
lá?' . . . . ' ' ' . . ' 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Eu estoU com onze anos· 
lá, e desde de cinquenta e oito que estou aq~i. eu ajudei ~- abrir 
aqui. Isso que eu quero' saber de vocês, a razãO. ' 

'I 
Deputado Osmarino Amâncio: Esse é um, 9os problemas, na 

estrada de Porto Rico já aconteceu muito, tem lugar lá que no ano 
passado deve ter saído quinze a vinte famílias por problema desse 
tipo. Essa é uma das questões, que nós vamos que~er trabalhar junto 
as autoridades da Bolívia. porque, se você tem o se_u trabalho, traba­
lhou suou, aí o boliviano chega, faz uma casa e quer tomar de conta, 
você vai ter de procurar os meios legais, vai ter que ir à migração, 
com o vice-consulado, vai ter quer procurar o prefeito, e nós podemos 
ir com você tentar discutir Porque primeiro, vqc,ê vai ter que ter 
uma indenização. Esse problema que está acontecendo com você, 
é um problema que as autoridades bolivianas estão aqui e váo respon-

der ·pr~ você, porque t"á tendo rn~üt~ ,aqui, e vamos.ver como é 
que vai se trabalhar esse problema. 

Deputado Sérgio Taboaba: Aproveitando o que ele falou no 
seu caso, você conhece outros casos; outras pessoas, seringueiros 
que estão na mesma situação do senh\'r? . 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Só o meu caso aqui, porque 
tá com cinco anos que ele vem tenta~to fazer uffia casa deittro do 
que é meu. ele díz que é boliviano e sd clama Severino Alves. . 

Dep. Boliviano: Sr. Manthion, o que está acontecendo é ao 
contrário. do que à illtprensa estrangeira vem comentando muito, 
num.caso qu_e não tem p.enhilma relação coin a coisâ. que Se comete. 
Eu queria perguntar, vocês estão pagando alg~;~rpa r~nda pela goma 
e j>ela câstanha a alguma pessoa? 
' · Sr. Raimurldo Alfredo de Carvalho: Pagamos na Florestal, o 
ano passado eu paguei cinquenta e doi~ mil cruzeiros. · 

Dep. Boliviano: Você teve outro ~buso por parte, de outras ~s­
soas? 

Sr. Raimundo Alfredo de Carvalho: Não, eu nunca tive abuso 
dé nifiguéin, só quem está me abusando só é esse. 

· Dep'. OsÍnarino Amâncio: Qualqu~r tipo de problemas que ocor­
;e~: ~ocês Procuram'o Vice-consllldado; O Di. E'manuel, qlle aí ele 
e~cami~ha, à migração, à prefeitura, â flores~a.l, -~~s. v'aç~s n,ãO ~~m 
que ficar acreditando na conversa desses que chega aí qualquer hora, 
cobraO.d.O i'.iso cObrando aquilo, têm que saber se ele têm autorização, 
porque rUUiias veze's 'eles n3.0 tem ·permissão pra isso, tem que ver 
lá com que direitos ele quer fic~r com 'a' ~o.toc~ção 'e'~ um "probleii_Ia 
que o vice·cónsul vai averiguar junto àsa~çori.dades .d~ Bolívia. 

REUNIÃO·DA COMISSÃO·ESPECIAL 

'Reatizada.em: 5'11-92 ' 
'Local:' EstÍ:ida' que Vai à' Bàlpebra· · · · · 

. Obje't~v.o! Pu.vjr qs.' B~~s~h~iros 4~t:: ~Of3m: na ~ó~ 
Jívia . . . 

Deputado Osnl.arino À~·;ânciÚ: bem pessoal, essa vtstta 
df;ssa Comissão Especial, fOi uma ~indicâÇão que nós· f~imos 
lá I}~ Assembléia, ,ped1ndo para .a.: ~sse:n1bléi.a ~o Es~ad9 ,do 
Acre., que os Deputados pudessem V~r, num.a époc(!., cony~r.sar, 
com .os brasileiros que cortam seringa na Bolívia, que moram 
na'BOlíVia, como também com os brasileiros que cortam serin.,. 
g'a e trabàlham· dô lado' dô Brasi!,'é uma espécie de atuação 
da ~ssemb!~iâ., que, á gentê n~~ca v~ú a~'é-hoje, ~ ge_nte sempre 
vê os canÇidatos na época de eleição, para p~dir o voto, depois 
que acaba a eleição, aí some todo mundo e as pessoas.que 
dão os votos, ficam na mesma pindaíba, como a gente chama, 
sem· saber o que· fazer com· os problemas que enfrenta. Do 
lado da Bolívia, nós sabeinOS que tem uni número muitO ·gfan­
cte'cte BrasÜeií-Os, e 'a ienié Vem Pafa con'vefsar Com as "autOri­
dades d3 'Bolí~ici, conversai- com' as aUtoridades do t3do ,d.e 
Brasiléla .também, e .tentar .ver se a geOte. começa' a .fazer 
um trabalho' e'm "conjunto, pai"a vh .se melhora a situação, 
tanto dos br<isileiroS quê eStão cort3.ndo seringa aqui, quanto 
dos própri~s bolivianos é uma visita'aonde ·Dós queremos ollyif 
os problemas que os brasileiros enffentam, como a gente está 
ouvindo em outras áreas também,. porque a gente sabe .que 
muitas vezes no meio desses ~atos acontecem muitas coisas, 
e que as notícias s"urgem, as pessoas levam as vezes as reivindi­
cações,· se socorrerri de Um, vai corri outro, e as coisas não 
melhorat:n .• fa4~ vez fica~do mais. difícÜ a sit~açáo. NóS Que Te­
mos ver de que forma nós vamos co~ versar com as autoridades 
do Brasil; porque tenho certeza que muitos vieram para cá 
pra tentar sobreviver para tentar nianter a sua família, mais 
que até gOstaria de estar no Brasil, mais não teve apoio, 
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outros foram espulsos, outros, o projeto de colonização feito 
lá, fez com que ele abandona~se o lado de lá, Porque ele 
só sabia cortar seringa então tem uma série de questão que 
eu tenho conhecimento, porque eu já cortei seringa do lado 
da Bolívia na estrada de Porto Rico, trabalhei do lado de 
cá, sempre bem do lado da Bolívia e vejo reclamações diversas 
do pessoal que trabalha aqui, nós já conversamos com o Sena­
dor Leopoldo daqui da Bolívia, já conversamos com o Prefeito 
da Bolívia, com o Chefe da Migração; conversamos com o 
Presidente da Câmara do Departamento de Panda, temos 
aqui um Deputado da Bolívia, e tem essa equipe de Depu­
tados: Sérgio Taboadá que é do Partido PC do B. tem o 
Deputado Armando Salvatierra do PDS, temos o Deputado 
Elson Bez~rra do PLI, temos o Deputado Adalberto Ferreira 
do PMDB; temos um outro que foi fazer uma viagem e ainda 
não voltou o Deputado Manoel Machado, nós já fizemos ou­
tras viagenS pOi" ilí, temos o Vereador Bira e agora é o Vice­
Prefeito eleito junto com o. professor Milton, nós temos mais 
o pessoal do sindicato dos trabalhadores rurais a Nathalia, 
temos o Vice-Consulado que atua na Cobija, vendo a questão, 
os problemas tentando resolver, e temo·s um outro sindiCalista 
Antonio CaÍlleíro, e 'témos essa equiPe de jornalistas que 
estão· acoinpanhando e cobrindo a viagem da Comissão; a 
gente daqui pret~nde fazer um relatório falando da situação, 
qualquer problema que o pessoal tenha enfrentado aqui, que 
enfrente,- a gente não culpa o Governo da Bolívia, as autori­
dades, eles tem as leis deles aqui a serem cumpridas; mais 
nós temos ·os compromissos com os brasileiros que moram 
aqui, então a gente tem q~e tentar ver como é com o Governo 
Brasileiro, porque· uma das preocupações é se o pessoal de 
urna hora para outra decide. ir para o lado de lá, como é 
que vai ser, vai trabalhar em que, vivér de qUe, lá os seringais 
já foram quase todos desmatadOs, virOu colônia, ou virou 
faZenda; mais pàr oUtro lado o pesSoal está trabalhando aqui, 
então vamos ver se melhroa a situação se juntando o Governo 
do Brasil com o· Governo da Bolívia, pra ver se melhora 
a situação do pessoál, tanto dos bolivianos quanto dos brasi­
leirOS que conVivem. do lado de cá; a gente espera quC vocês 
posSam' coloCai- Ós piobieritas que ·vocês eÓfrentam para a 
gente po<,ler sair com uma. realidade concreta da situação; 
porque aí nós vamos poder ao sair daqui dizer lá a situação 
é essa, se for uma ·situação· boa, a gerite vai dizer tá bom, 
eles não tão reclamándo de nada, se tiver alguma coisa que 
vócêS desejam colocar sem sobrosso, seín preocupação porque 
tá aqui os Deputados porque tá o pessoal da Bolívia, sem 
qualquer tiinidez falar dos problemas que vocês sempre falam 
quando vão do outro lado· da situação que vocês enfrentam 
aqui; então eu passo' a palavra para o Deputado Armando 
SalVá.tierra, que ~ai fazer ouvir 'os o'utro's DePutados e vamos 
ouvir vocês também. · · · · · 

.:_Deputado ARMANDO SAÍ-VATIERRA: Obrigado 
Osmarino, inicialmente meu bom dia a todos, só' para comple­
mentar, para não tentar repetir o que já se foi dito, pra que 
a gente dê uma seqüêricia, as reuniões que certamente outros 
Deputados vão dizer o que faltou que o diga também. Além 
das autoridades brasileiras que aqui estão, deputados dessa 
Comissão composta lá em Rio Branco, representando o Poder 
Legislativo, uma parte de um poder que são três, o Poder 
JUdiciário, o Poder Executivo, que o o Governador, e o Poder 
Le~is1ativo que é o nosso Poder, o poder dos Deputados, 
no caso acompanhando, nessa situação tem o Sr. Bira que 
é Verador de Brasiléia e que hoje~ Vice-Prefeito eleito, ainda 
não empossado que vai ser no dia primeiro de janeit:,<>.L.9.~e 

ele é o Vice-Prefeito do Milton, temos aqui o Deputado Boli-~ 
viano German, e o chefe da Migração, Elithon Gonçalves.· ' 
além de autoridades, de pessoas ligadas aos trabalhadores 
que aqui estão nos acompanhando, e o Dr. Potin que es_tá 
como cinegrafista, mais ele é médico, ele é da regional de· 
Brasiléia, isso atende Brasiléia, Xapuri, Epitaciolândia e Assi~ 
Brasil que é a área dele. O Osmarino disse bem que a nossa 
Comissão vem para levantar, para averiguar, para escutar, 
o que vocês realmente estão sentindo de drama, ou de proble.­
mas. É certo que o problema é nacional ou até mundial~ 
a crise que se atravessa é uma situação que não é só do Brasil, 
é também da Bolívia e talvez até do Mundo; eu vendo um 
programa que aconteceu nos Estados Unidos que ocorreu 
uma inflação mínima e já deu problema e até mudou o Presi­
dente;'imagine vocês, que nós estamos aqui numa mata aonde 
nos falta de tudo, onde o drama do Boliviano e do Brasileiro 
é parecido; é claro que antes de virmos pra cá, nós fomos 
visitar os seringais brasileiros, e os dramas dos seringueiros 
lá se assemelham ou até está um pouquinho pior do que o 
'que é a verdade, mais na realidade o que nós tentamos é 

resovler o problema como um todo, mais profundo ainda 
do que vocês imaginam, o relatório, que daqui vai sair e 
que hoje nós contamos com a ajuda das autoridades bolivia­
nas, que a reunião que tivemos antes com o Prefeito do Depar­
tamento de Pando, com o Alcaide de Cobija, com os Depu­
tados, com o Senador Leopoldo Fernandes, o Presidente da 
Câmara Municipal Adolfo Sanches, e mais outras autoridades, 
o chefe da Migração, foi de muito proveito, porque já começou 
a ser discutido esse assunto. aJguns Deputados do Brasil, Fede­
ral 'já escutaram o galo cantar, mais não sabe de onde está 
cantando; as vezes falam o que não deve, e não estão nem 
sabendo, como nós que saímos do nosso lar, da nossa casa 
para escutar o que vocês falam dos problemas de vocês. Eu 
que já morei desse lado também, como o Osmarino, conheço 
os problemas de vocês, agora comparando de quando eu mora­
va, aqui há vinte anos atrás trinta anos atrás, hoje em dia 
tem uma estrada.vicinal desse tipo, desse porto, piçarradinha 
e ainda comparando, vamos dizer aquilo cam um sonho, eu 
quand() fui Secretário de Saúde Pública, tentei implantar no 
Brasil isso, ter umas comunidades onde tenha posto de saúde, 
onde tenha água sanitária tratada, onde tenha um rádio para 
se comunicar qu~ndo for ferrado um morador de cobra ou 
um pau que caia na cabeça ou um acidente qualquer, ou 
uma doença, ou uma malária, realmente nós estamos notando 
que muitas coisas já se fez na Bolívia em prol dos moradores 
daqui, seja eles bolivianos, seja eles peruanos, se.ia eles brasi­
leiros, já foi feito alguma coisa, mais como a nossa missão, 
nós fomos eleitos por vocês, eu tive muitos votos que foi 
daqui do morador que mora na Bolívia que foram votar lá, 
eu .tive votos e eu tenho respostas, a dar, igual ao Osmarino, 
igual ao Adalberto Ferrríra também ligado a região, e acompa­
nhado hoje com o Dep~tado Sérgio Taboada, com o Deputado 
Elson Bezerra, que tetTh.uma outra área de atuação mais que .. 
também quer ajudar ao tmbalhador ligado também que são•' 
os compromissos que teni. com o seu eleitor, então essa é 
que é a nossa missão verd"-deira nós não estamos aqui para 
esconder nada, nem queraiii.os também que vocês se enibam 
ao contar qualque_r co.isa~ ~ claro que quando a gente tem / 
uma ponte e essa >!x>nl~ cai, a gente quer que outra vez seja·· 
feito a ponte, mais' qua-;:?do pãó t~)r~·ponte a gente se acomod~/ 
a gente pensa, foi is!!.O. que..,Deus me deu mesmo. As autori­
dades bolivianas esfão tral:.alhando, eu estou sentindo, isso 
aaui er<l o serin!!al Nazaré se eu não me engano, eu me lembro 

~t, ., 

< ' 
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q~e eu vim uma vez vacinar na beira do rio, eu demorei 
d1as para poder chegar, e ainda mais chegar nas colocações 
era uma aventura, hoje nós saímos nove horas de Brasiléia 
e estamos aqui com vocês antes do almoço, quer dizer, vamos 
voltar talvez até dormir em casa, melhorou muito daquela 
época para cá, mais nós estamos aqui para escutar, para ouvir 
o que vocês tem a dizer, para que a gente, como disse o 
Osmarino, vamos fazer um relatório, as autoridades bolivianas 
hoje trabalhando em conjunto, está aqui um Deputado está 
aqui o chefe da Migração que fazem parte de delegação con­
junta, bilateral, e vamos levar também as autoridades brasi­
leiras, tantos estaduais, como o Governador, como inclusive 
até o Presidente da República, para tentar solucionar. de uma 
maneira global, os problemas, é claro vocês vão dizer aqui 
o que tem de problemas, as autoridades bolivianas também 
tem algumas coisas que acham que vocês não tem, que a 
documentação, que nem todos estão documentados, eles que· 
rem isso não é para vigiar, é para saber e até proteger vocês, 
que são homens sérios que já vivem aqui há anos, que já 
tem raízes aqui, que cuju os filhos já estudam aqui, pra não 
deixar entrar malandro e homens violentos, criminosos e assas­
sinos que venham de outro lugar e se infiltram entre vocês, 
talvez fazendo coisas que vocês não estão sabendo, quer dizer 
homens maus existem tanto no Brasil como na Bolívia, no 
Japão, nos Estados Unidos, mais assim como a maioria são 
de homens bons que querem trabalhar e verem seus filhos 
crescerem. Então essa é a nossa missão, como disse o Osma· 
ríno, mais ouvir do que a gente falar, nós só estamos fazendo 
essa introdução para que vocês fiquem a vontade, falem, e 

. contem o que vocês tem, mais que nós estamos sentindo que 
a nível de cúpula, isso é a nível das autoridades bolivianas 
e tanto das brasileiras, há vontade de a gente mudar e fazer 
alguma coisa por vocês, tantos eles que estão aqui nos acampa· 
nhando como nós lá, se não nós não sairíamos de Rio Branco, 
e nós só temos a agradecer a presença de todos vocês, e 
vamos escutá·los, ou da minha parte me coloco a disposição, 
assim como todos os Deputados que aqui estão, e para ouvir, 
fazer um relatório, depois vamos votar, vamos discutir, o 
que é bom o que é mal, enfim é o que eu tinha a dizer; 
passe a palavra antes da região, depois certamente vai falar 
o Deputado Sérgio Taboada e Elson Bezerra, vamos escutar 
o Deputado Adalberto Ferrera, que também é da região. 

Deputado Adalberto Ferreira: Companheiros, eu sou o 
Deputado Ada!berto Ferreira do PMDB, filho aqui de Epita­
ciolândia, eleito com os votos da população de Brasiléia, e 
que tenho procurado no meu trabalho na Assembléia Legis· 
!ativa demonstrar sempre o meu compromisso com os proble· 
mas e com o desenvolvimento dessa região nossa aqui, e quero 
dizer a vocês que para mim é uma satisfação, e um orgulho 
muito grande fazer parte dessa Comissão, que é uma Comissão 
supara~partidária, que tem Deputados de todos os partidos 
que tem acento lá na Assembléia Legislativa do Estado e 
pela primeira vez o Poder Legislativo compõe uma Comissão, 
pelo menos nessa legislatura, uma Comissão com a finalidade 
de ir à campo, de conhecer de perto os problemas da nossa 
população, normalmente nós fazemos esse trabalho individual 
cada um vai para suas áreas para onde tem o seu eleitorado, 
converse com os Vereadores, procura as lideranças políticas, 
as lideranças sindicais, prefeitos, etc ... para tratar dos proble· 
mas para tentar viabilizar junto ao Governo do Estado, junto 
ao Governo Federal os recursos para os projetos de desenvol­
vimento da região, mais nós não fazemos isso assim em conjun~ 
~o. como nós estamos fazendo agora, independentemente de 

cor partidária, viemos todos nós com o melhor dos propósitos 
aqui, para ouvir, para colher informações junto a vocês de 
como estão as condições de vida, as condições de trabalho 
de vocês para que a gente possa com isso, conhecendo de 
perto essa realidade, transmitir ~uma informação mais real, 
mais precisa, mais confiável, pára que aquilo que a gente 
fala lá na Assembléia seja realmente o espelho da verdade, 
fantasias, mais que transmita de fato uma realidade a nossa 

preocupação de interceder para.que haja alguma mudança 
naquilo que estiver errado, esse é o nosso trabalho. Nós somos 
parlamentares, portanto, nós fazemos leis, nós fiscalisamos, 
nós denunciamos, nós cobramos, esse é o nosso papel, nós 
não executamos, nós não temos 'como resolver, o problema 
é que nós não somos Governo nós somos parlamentares, mais 
nós podemos cobrar das autoridades constituintes a solução 
para os problemas da nossa população esse é o nosso trabalho 
e é para isso que somos eleitos. i E eu quero dizer a vocês 
que para nós que estamos aqui nesse País vizinho, nesse país 
irmão; é uma satisfação para nós inuito grande, porque antes 
e durante todos esses dias, desde sábado que nós estamos 
em Brasiléia, nós tivemos contatoS com diversas autoridades, 
como já foi dito brasileiras, Prefeito atual, Prefeito eleito, 
Vereadores atual, Vereadores eleitos, lideranças políticas do 
nosso município de Brasiléia e Epitaciolâncida, expondo as 
nossas preocupações, o nosso objetivo da nossa vidna aqui 
e pedindo informações deles, o apoio, o entendimento deles 
sobre essas questões: Tivemos, naturalmente nem poderia 
ser diferente, um contato, um en~endimento com as autori· 
dades.bolivianas, nós não poderíamos ter a pretenção de tratar 
de uma questão dessa importância, dessa condição de vida 
e de trabalho de nossos irmãos qUe vivem nesses seringuais 
da Bolibia, sem respeitar a sobeninia desse país, a suas leis, 
e sem que as autoridades bolivianas nos permitissem esse 
ingresso de vir aqui conversar com vocês. Então nós viemos 
aqui, inclusive nós tivemos uma reunião com as autoridades 
máximas aqui do Departamento de Pando, com a presença 
também do Senador Leopoldo Fernandes, e nós saimos tran~ 
quilo porque nós tivemos um carinho muito grande, uma re­
ceptividade muito boa, por parte das autoridades bolivianas, 
fornos muito bem recebidos, nos ,abriram a porta para que 
nós chegássemos aqui inclusive acompanhados pelas autori· 
dades bolivianas, aqui corno já foi dito, está um Deputado 
do Departamento de Panda, está o nosso Consul, o nosso 
Vice-Consul aqui em Cobija, que é que quem faz por parte 
das autoridades brasileiras, os contatos com as autoridark:s 
bolivianas para resolver os problemas das brasileiras que t::Stâo 
aqui a nos acompanhar, e viemos com a imprensa brasileira, 
que vai dá a divulgação a esses acontecimentos, e estamos 
aqui também com o representante da imprensa bolivíana, atra· 
vés do nosso amigo Eduardo Velosks, que está aqui cenosco, 
que vai dar também essa divulgaÇão. Então isso, eu ach0 
que é o momento até histórico, é uma questão da maior impor· 
tância para nós que vimos aqui conversar com vocês, ouvir 
porque as autoridades bolivianas nos asseguraram o segJinte: 
pode ir daqui tranquilo porque não há motivo para preocu· 
pação, problemas existe em todos. os lugares~ condições de 
vida difícil os brasileiros, nos seringuais e projetos brasileiros, 
vivem dificuldades, e estão aqui na Bolívia, muitos por opção, 
outros porque não tinha mais condição de desenvolver o seu 
t;abalho, de manter as suas famt1iàs dentro do Brasil, mais 
que fora as autoridades bolivianas, segundo nos a~seguraram, 
não há discriminação, brasileiros e 1bolivianos perante as leis 
bolivianas· sã~ iguais, o brasileiro só deve pagai aq~ilo\ ~ue 
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o boliviano pagar, não há nenhuma diferença, então é preciso 
que nós estejamos seguros disso, e ninugém melhor que vocês 
para testemunhar ou para negar ou para questionar isso ai. 
Então é por isso que nós estamos aqui e nós queremos sair 
daqui convencido que nós levamos daqui as melhores informa­
ções para que nós nos coloquemos a disposição para ajudar, 
quem sabe, na solução das dificuldades, problemas que vocês 
possam enfrentar, nós sabemos que hoje nós temos em Brasi­
léia em Epitacionlãncia, como temos em Rio Branco, coffio 
temo em todos os municípios do Acre, muitos bairros novos, 
em Brasiléia mesmo, o Samauma I e 11, o bairro da Liberdade, 
Internacional, José Assem, que são bairros novos, de ocupa­
ção recente. notadamente de pessoas que estão vindo dos 
seringuais das colonias, seja do Brasil, seja da Bolívia, mais 
que estão saindo do campo, porque não tem mais condições 
de trabalhar de sobreviver, estão indo procurar na cidade 
um meio de sobrevivência, para educar os seus filhos, para 
ter saúde, para ter emprego, etc ... então nós sabemos disso 
então lá essa preocupação, isso não é um problema dos brasi­
leiros que moram aqui na Bolívia, é um problema também 
de quem mora no Brasil que não tá tendo assistência no campo, 
nós temos conhecimento disso e é por isso que nós estamos 
aqui, para começar esse bate-papo, era isso que eu tinha a 
dizer. 

Deputado Sérgio Taboada: Eu não vou me alongar muito, 
porque o Deputado Adalberto Ferreira e o Deputado Osma­
rino Amâncio já algumas questões que eu gostaria de falar, 
outros falaram por eles mesmos. Eu sou o Deputado Sérgio 
Taboada do Partido Comunista do Brasil, que é um dos parti­
dos que estão integrando essa Comissão. Nós estamos preocu­
pados com essa situação de vocês, porque entendemos que 
é necessário que o Governo brasileiro, principalmente o gover­
no brasileiro tenha uma política acertada pra região de fonteira 
do Brasil com a Bolívia, especialmente no tocante a esses 
problemas dos brasileiros, dos nossos irmãos brasileiros, que 
estão aqui nesse país visinho. Nós como idéia, como proposta 
política, como pensamento, defendemos que os direitos dos 
trabalhadores, independente da sua nacionalidade, seja res­
peitado, com~ reunião que tivemos com as autoridades boli­
vianas, foi nós inclusive feito queixas de tratamentos inade­
quados por parte até de órgãos oficiais brasileiros com relação 
aos bolivianos no Brasil, ou até na fronteira nós vamos tomar 
providências, nós vamos cobrar com as autoridades brasileiras, 
que. de fato os nossos amigos bolivianos sejam respeitados 
s, dentro das leis internacionais, porque existe uma convenção 
internacional de respeito mútuo, inclusive não só, é dever 
do Governo Brasileiro, tá preocupado com os brasileiros que 
moram na Bolívia, como preocupados com qualquer brasileiro 
que mora em qualquer país do mundo e muitas vezes esse 
governo brasileiro não está preocupado, principalmente num 
problema como esse, que não há nem uma política governa­
mental brasileira nesse sentido de resolver alguns problemas 
e de buscar alternativa para a questão, da mesma forma, 
nós também, naturalmente, vamos acionar o governo brasi­
leiro pra que o governo brasileiro respeite os bolivianos e 
os estrangeiros no Brasil, dentro das regras internacionais, 
também vamos querer que os brasileiros em qualquer país, 
inclusive na Bolívia, sejam respeitadas, dentro dos seus direi­
tos, dentro também dos respeitos as leis de cada país. Eu 
quero finalizar, porque nós viemos aqui pra ouvir 1 nós não 
viemos aqui pra se antecipar e dizer o que vocês estão sentindo, 
porque vocês é quem sabem. Eutão o que a gente quer é 

_ter o máximo de segurança, de sinceridade, pra pelotar como 

é que estão sendo a vida de vocês aqui, quais os problemas 
que tem enfrentado, junto ao problema da produção da borra­
cha, que hoje os seringais estão em crise, piorou, não melho­
raram. a situação piorou nos seringais no Brasil na Bolívia 
em qualquer lugar, e nós vamos buscar que o Governo brasi­
leiro e o Governo boliviano tenha uma política alternativa 
pra essa situação, mais também queremos saber de vocês, 
e eu acho que vocês tem de ser bem sinceros, pra evitar, 
porque nós viemos procurar dar um bom passo de colocar 
possíveis abusos, possíveis situações, aonde vocês se conside­
ram prejudicados como brasileiros. Porque nós estamos preo~ 
cupados no respeito aos brasileiros aqui, mas também no res~ 
peito aos bolivianos lá, lá nós vamos brigar, e também vamos 
exigir que os brasileiros também sejam respeitados já que 
convoque as autoridades bolivianas estão sendo mais vocês 
é que vão colocar pra gente uma cruciante realidade de vocês, 
porque nós vamos cobrar do Governo Brasileiro uma política 
adequada não só no campo da relação com o Governo bolivia­
no, como também no tocante a resolver a situação que também 
pra Bolívia com certeza é incômoda, seria essa a minha colo~ 
cação. 

Deputado Elson Bezerra: Eu sou o Deputado Elson Be­
zerra, eu fui eleito praticamente por Cruzeiro do Sul no vale 
do Juruá; é a primeira vez que nós estamos aqui no Vale 
do Acre, e especialmente em Brasiléia, e aqui na Bolívia 
também, fazendo parte dessa Comissão honrosamente, e que 
foi uma iniciativa louvável do Deputado Osmarino Amâncio, 
pra que a gente pudesse chegar até aqui, e verificar in loco 
a situação que vocês estão, porque houve muita denúncia, 
muito papo furado, mais aí a gente veio, realmente, com 
as autoridades bolivianas, e aqui com vocês pra que pudés­
semos ouvir mais do que falar pra que a gente possa ao final 
das visitas preparar um relatório e encaminhar as autoridades 
brasileiras pra que algo possa ser feito em favor de vocês, 
então nós estamos fazendo parte dessa comissão e gostaríamos 
mais de ouvir muita coisa já foi dita, qual a finalidade da 
comissão e vamos ouvir vocês. 

Deputado Boliviano: sou o Deputado que venho na ver­
dade ver o trabalho que têm, porque antes de brasileiros 
e bolivianos somos seres humanos que merecemos um trato. 
O preço de goma (leite) e da castanha que é uma questão 
geral que todos a conhecemos, pessoalmente queremos escu­
tar todas as queixas que vocês têm porque assim como vocês 
escutaram eles vão corrigir certos erros no lado brasileiro, 
que existe no lado boliviano também, e nós também vamos 
por nossa mão, pra poder corrigir as coisas, porque não existe 
:oisas difíceis que se possa corrigir. Antes de continuar falan­
do, eu prefiro escutar vocês. Tendo a presença do diretor 
de migração, e um oficial de polícia e eu como Deputado 
acompanhando a comissão, quero dizer-lhe que a palavra está 
livre para falar o que vocês bem entenderem, sem nenhum 
temor que nós viemos para escutá-los, porque essa é a nossa 
missão, ao acompanhar a missão do parlamento acreano. 

Vice-Consui Brasileiro em Cobija; Emanuel, eu apenas 
queria dizer a vocês que eu, como representante do Governo 
brasileiro aqui em Cobija no departamento de Pando, eu estou 
aqui apenas como um acompanhante da Comissão Especial 
que foi formada na Assembléia Legislativa do Estado do Acre, 
e estou procurando aqui dá todo o apoio possível das necessi­
dades que eles tenham para contatos com as autoridades boli­
vianas, e inclusive o acesso dessa comissão até os lugares 
desejados. 
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~ Chefe da Migração: .eu estou acompanhando essa cornis­
sao de parlamentares, e stmplesmente Quero que os brasileiros 
fiquem à vontade e relate todos os tratos que a Bolívia lhe 
dão que relate a verdade, como são tratados, isso é a minha 
colocação. 

A Deputado Osmarino Amâncio: Agora nós queremos que 
voces falem, porque nós vamos ter que fazer alguma coisa 
pra resolver ~sse problema, mais pra gente fazer alguma coisa, 
e gente precisa saber o que é que tem a se resolver. 

Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: eu sou morador aqut 
na Bolívia há trinta anos, vivo aqui na localidade Labirinto, 
é duas horas daqui pra frente, fora da estrada uma hora e 
dez minutos, eu moro aqui há trinta anos, eu nunca tive atro­
pelo coro as autoridades bolivianas, sempre pago os meus 
direitos porque em todos os lugares a gente tem de pagar, 
se paga aqui se paga no Brasil, então eu vivo pagando os 
meus direitos, então não achei atropelo até agora. Tenho 
filhos e todos estão aqui comigo, então até agora não achei 
problema, ~ procurar pra eu pagar o direito, eu pago, se 
chegar na mmha casa me procurar eu pago, nunca soneguei. 
Eu não posso falar que estou mal aqui na Bolívia, por isso 
ou por aquilo outro não, eu faço o produto, trago aqui pra 
estrada, levo pra rua, vendo, pago o carro pra vim deixar 
a gente, que justamente temos que pagar, porque não vem 
deixar de graça, ou não tenho carro próprio, e tem de ser 
assim. A única coisa que eu achei uns vinte dias pra cá, foi 
de eles terem botado e&Sa tranca na estrada, o batalhão mais 
numa parte a gente considera porque ele diz que os caminhões 
trunqueiro estão derrotando a estrada, mas pelo menos a 
partir do verão eles deixassem correr o carro, porque a gente 
adoesse, e quer sair com um filho doente e vai lá, trás o 
carro e chega aqui e não pode passar, se ficar doente e for 
o caso da gente sair, tem que morrer porque aqui não pode 
passar um carro. É só isso que eu tenho a dizer, sobre as 
autoridades bolivianas não tenho o que dizer. 

Sr. Manoel Ribeiro da Silva: moro no Esperança, é três 
horas daqui até lá, eu não vou dizer que fui atropelado pelas 
autoridades bolivianas, isso aí eu não vou dizer, agora existe 
um imposto da estrangeria, eu·acho que seja muito exagerado 
pra nós pobre, porque hoje cento e quarenta bolivianos vale 
trezentos e poucos mil cruzeiros, quer dizer que um pai de 
família com cinco, seis filhos fica pesado, como aconteceu 
o ano passado, outro o cobrador de renda, tratado por Sr. 
Penha, então eu sou um pai de família, tinha batido trezentos 
quilos de feijão e eu me vi obrigado a vender tudo pra poder 
pagar a renda, quem pagou por mim foi o Sr. João Porto, 
quer dizer tirou o pão da boca dos meus filhos, eu acho que 
nós todos temos de pagar os direitos, se viver no Brasil ou 
na Bolívia, todos nós tem de pagar um pouco, agora eu gostaria 
que fosse menos um pouco, que desse pra todo mundo pagar, 
e sim uma coisa justa, que eu pagasse, eles pagassem, todo 
mundo pagasse, mais não, vinte por cento pagar e o resto 
não pagar, isso que eu quero dizer, não fou dizer que tive 
atropelo, porque eu sou um cidadão brasileiro honrado vivo 
do meu trabalho, não vivo perseguindo e nem atropelando 
ninguém, e outra, que as vezes já houve caso de ter um brasi­

. leito numa colocação o boliviano dizer que solicitou, não vou 
dizer que veio lá das autoridades que ele tem de desocupar 
e de _ficar com o lugar porque ele já solicitou, isso já existiu, 
comigo não, mais com companheiro meu já, que se chama· 
Genárlo Moreira, ele vive agora no Brasil. 

Deputado Sérgio Taboada_: Quando ocOrreu isso? 

Sr. Manoel Ribeiro da Silva": O ano passado, ele foi assu­
jeitado a ver por duzentos mil cruzeiros o ano passado, porque 
ele tinha vendido por quatrocentos, aí o próprio que ele ofere­
ceu venda, mandou uma carta de Cobija lá pro lugar, que 
ele desocupasse o lugar que ele 'queria, que o lugar era dele. 

Deputado Osmaríno Amâncio: De quem era o lugar? 
Sr. Manoel Ribeiro da Silv~: O lugar era do Sr. Genário 

Moreira, ai ele foi se assujeito a vender por duzentos mil 
ciuzeiros pra esse Mango que t.em aqui é Mango Santos da 
Cruz eu não sei bem o nome dele. 

Deputado Armando Silvatierra: Esse imposto de estran­
geiro é anual ou mensal? 

Sr. Manoel Ribeiro da Silva: É anual, a gente acha que 
seja exagerado por ano, trezentOs e pouco mil cruzeiros para 
um pai de família que vive n~ssa situação. Mais ninguém 
se escusa de pagar, mais que seja uma coisa mínima mais 
confortável, não muito cara assim, cobra de um e de outro 
não cobra, a onde é distante Que o cobrador tem preguiça 
de ir, ele não vai só cobra a onde é mais perto, é só isso 
que tenho a dizer. 

Sr. João Porto: o que eu falo presente a todos os meus 
amigos, que eu tenho trinta e ciilco anos na Bolívia, eu entrei 
na Bolívia em abril de cinqüetJ.ta e seis, criei nove filhos, 
me casei com uma mulher boliviana, até hoje não tive um 
atropelamento aqui comigo, não vou mentir pro senhores, 
um homem não deve mentir, e se aparece uma lei eles me 
dá uma permissão de se eu mlo posso pagar tudo de uma 
vez ainda pago no meio do ano. 

Sr. : Repórter Boliviano: A im-
prensa internacional brasileira lamentava que, os brasileiros 
emigrantes em Bolívia, Pando particularmente, são escravi­
zados, é cérto isso? 

Sr. João Porto: Não~ a mini, não. 
Deputado Sérgio Taboada: O imposto da estrangeria 

anual, é por família ou por pessoa? 
Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: Pago eu a minha 

família, mulher não paga, mas os filhos de maior paga, sendo 
homem, mulher não paga. 

Sr. João Oliveira: Eu moro aqui numa colocação dentro 
dos seringais Corações chamado Triunfo, na verdade aqui 
nós vivemos bem, não temos dúvidas nenhuma, nem um atrito, 
comigo nunca teve, mais que nós vivemos assustados assim, 
por poucas pessoas, não é por todo mundo, não pelas autori­
dades grandes, somos assustadOs porque eu sou um b.omem 
novo ainda, trabalho, e tenho medo de fazer um benefício 
e quando sair, dizem, que eu não tenho idenização, mais 
eu não me assusto COm isso e continuo trabalhando, é isso 
que eu queria dizer, se chegar· uma lei por acaso, a gente 
sair daqui, se pode idenizar o nosso trabalho porque o homem 
'que trabalha deve ter valor o que é dele. íi só isso, pra mim 
tudo bem. 

Sr. Edminson Gerõnimo: Eu moro na colocação Arranca 
Toco, são dezesseis quilômetros aqui pra frente, o que eu 
quero falar é que por aqui tudo bem, o que eu quero pedir 
um pouco de Escola pra frente, aqui são quarenta quilômetros 
pra frente e não tem nenhuma escola, e problema de estran­
geria a gente paga anual todo tempo, só quero falar isso, 
pedir escola, porque eu já tenho oito anos que moro aqui, 
já tenho filho com oito anos e até agora não tem escola pra 
lá, e posto de saúde não tem também, e transporte, já faz 
vinte dias que eles fecharam aqui, pra gente trazer mercadoria 
da rua, tem de trazer animal até aqui. 

Depu,tad_o _Elson Bezerra: E o tratamento aqui? 
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Sr. Edmilson Gerônimo: Outro dia um irmão meu foi 
ferrado de cobra, nós trouxemos na rede até aqui, aqui o 
seu João Porto tem um carro, e daqui foi pra rua numa con· 
dução. 

Deputado Osmarino Amâncio: E a renda, como é que 
é paga? 

Sr. Edmilson Gerônimo: A renda, a gente paga vinte 
quilos de borracha por estrada. 

Deputado Sérgio Taboada: Paga para o patrão, para o 
dono do seringal? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Não, vem lá de Cobija. 
Deputado Osmarino Amâncio: Uma autoridade ou um 

particular, quem é? 
Sr. Edmilson Gerôcimo: Um particular que vem cobran­

do com um papel. 
Deputado Osmarino Amâncio: Como é o nome dele? 

Sr. Edmilson Gerônimo: Rodolfo Penha. 
Deputado Armando Salvatierra: Desde quando vocês não 

pagam estrangeria, ou estão pagando todo ano. 
Sr. Edmilson Gerônimo: Eu estou morando aqui há oito 

anos e só estou com três anos que pago. 
Deputado Armando Salvatierra: Você sabe o nome da 

pessoa que está cobrando agora, vem no teu local ou você 
vai em Cobija? 

Sr. Edmilson Gerônimo: Este ano não veio não é assim 
passa um ano sem vim outro ano vem, e não vem anual a 
cobrança da renda1 ma:is a estrangeria é todo ano. 

Deputado Armando Salvatierra; - Mais vocês pagam 
aqui ou lá em Cobija? 

Sr. Edmilson Gerónimo: As vezes paga aqui, as vezes 
paga lá, a última vez que paguei foi cento e vinte boliviano, 
por um ano. 

Deputado Osmarino Amâncio: São duas coisas que vocês 
pagam, uma coisa é a renda que vocês pagam vinte quilos 
de borracha por cada estrada, quantas estradas vocês tem? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Eu tenho muitas estradas, mais 
a gente só paga a que está trabalhando, aquelas que estão 
vagas, não se paga não. 

Deputado Sérgio Taboada: Fora essa renda e a estran~ 
geria, tem mais algum outro imposto que você lembre, que 
paga? c 

Sr. Edmilson Gerõnimo: Não, tem assim, pra gente botar 
um roçado, a gente paga dez bolivianos por hectares. 

Deputado Armando Salvatierra: - Você tem o recibo 
de tudo isso que você paga? 

Sr. Edmilson Gerónimo: Não, tenho em casa. 
Deputado Adalberto Ferreira: Isso é para o pessoal que 

estava reclamando da taxa de estrangeria, que nós temos infor­
mações que, no ano passado e este ·ano, foi suspenso não 
foi cobrado, alguém pagou este ano já. . 

Sr. Edmilson Gerônimo: Alguns pagaram, outros não 
pagaram. 

Sr. Bira, Vice-Prefeito de Brasiléia: Eu queria saber de 
vocês se no ano seqüente, por exemplo, dia primeiro de janeiro 
é o dia de vocês pagarem essa renda, e se acontecer de vocês 
estarem doente ou a famOia adoecer e vocês não terem o 
recurso para pagar a renda da estadia de vocês aqui na Bolívia 
se vocês são perseguidos ou precionados para que vocês consi­
. gam esse recurso emprestado para pagar, isso acontece aqui? 

Sr. Edmilson Gerônirno: Não, a renda eles não obrigam, 
vem um ano outro não vent, a estrangeria eles dão prazo 
pra gente, aí agente batalha e consegue pagar e eles entregam 
_a estrangeria pra gente. 

Deputado Armando Salvatierra: O Senhor que vendeu 
o feijão pra poder pagar a renda, você sabe o nome dessa 
pessoa? 

Sr. Manoel Ribeiro: É Rodolfo Penha, foi o que cobrou. 
Deputado Armando Salvatierra: Segundo nós soubemos 

ele não tinha autorização para cobrar nada fora a estrangeria. 
Sr. Manoel Ribeiro: Tá aqui o senhor João Porto de 

testemunha, que foi o Sr. João que comprou o meu feijão 
pra mim poder pagar paguei para o Sr. Rodolfo Penha, agora 
eu não sei se ele tinha ou não autorização, eu não sei, o 
certo é que eu paguei. 

Deputado Boliviano: Mancho: Está proibido pagar a ren­
da da estrada, não há autorização para cobrar a renda da 
estrada, se há um cobrador fazendo isso, é ilegal, ele está 
se passando por vivo. Aqui é assim, por exemplo, se uma 
pessoa que vai sair daqui, ele não pode vender a terra, só 
o benefício. 

Deputado Adalberto Ferreira: Qual foi a última vez que 
o Sr. Rodolfo Penha veio cobrar a renda? 

Sr. Manoel Ribeiro: Foi em setembro do ano passado 
que ele cobrou de. mim. 

Deputado Sérgio Taboada: Qual o anseio de vocês em 
relação a educação, a língua que vocês querem que seja ensi­
nada aqui? 

Sr. Edmilson Gerônimo: Queremos ensino em português, 
ou pode ser os dois, casteliano e português. 

Deputado Sérgio Taboada: Os filhos de vocês tem servido 
o exército aqui da Bolívia? 

Sr. João Porto: São cinco filhos meus, mais só um quiz 
servir o exército de livre e espontânea vontade, e os outros 
não quizeram, e eles não vieram obrigar, e todos tem os 
documentos brasileiros. 

Sr. Bira: Vice-Prefeito de Brasiléia: Senhor Emiliano, 
o senhor confirma essa resposta do senhor João Porto, em 
relação ao filho do brasileiro sendo precionado pela pátria 
boliviana? 

Sr. Emiliano Belarmino de Oliveira: Eu tenho três filhos, 
um é nascido no Brasil, os outros é nascido aqui 1 nenhum 
serviram o quartel e nem foram precionado por autoridades 
bolivianas, eles são documentados brasileiros, porque o cida~ 
dão tem que ter documentos. Agora uns anos atrás aconteceu, 
de eles virem aqui e aconteceu de eles correrem atrás de 
mim, eu tinha quatorze anos, mais eu não deixei eles me 
pegar, tirei meus documentos e até hoje moro aqui dentro 
sem atropelo nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (José Paulo Bisol)- V. Ex• será 
atendido na forma do Regimento Interno. 

Entrementes, por dever de ofício, devolvo-lhe a presi­
dência dos trabalhos, Senador Nabor Júnior. Antes, porém, 
concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra, último 
dos oradores inscritos desta sessão. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, assistimos, com bastante atenção, à luta 
que o Presidente da República vem travado com relação à 
questão de medicamentos no País. O problema é antigo e 
do interesse da população . 

No auge da discussão sobre a proposta do Presidente 
1

• 

Itamar na área dos medicamentos, o Financiai Times, repre­
sentante do pensamento da grande finança internacional, fez 
uma crítica frontal aos projetos de gastos sociais do Governo 
brasileiro. E fez isso justamente quando, na segunda semana -
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de janeiro, o Ministro Jamil Haddad anunciava o projeto 
de distribuição gratuita de remédios para aposentados e popu· 
!ação de baixo poder aquisitivo, e o Presidente Itamar Franco 
anunciava o seu apoio concreto à fabricação de medicamentos 
pelo setor público. 

Colocando-se contra, aquele jornal, vinculado aos inte­
resses financeiros internacionais, alegava a inexistência de re­
cursos públicos para gastos sociais no Brasil. Combatia a preo­
cupação com medicamentos para as faixas de baixa renda. 
E, portanto, na prática, somava-se ao coro daqueles que sim­
plesmente qualificam de demagógica qualquer preocupação 
significativa com o social, com o estado de calamidade pública, 
por exemplo, no campo sanitário, no campo de alimentos, 
de moradia ou de emprego. 

Esse é um problema muito sério. 
Aliás, em relação à questão da produção de medicamen­

tos, tenho em mãos um artigo, publicado hoje no Jornal de 
Brasília, que traz em sua manchete: "Inamps e Cerne serão 
extintos ainda este ano". O autor dessa matéria, jornalista 

. Mosconi, foi meu colega na Câmara dos Deputados. 
Eu gostaria de fazer um apelo com relação à extinção 

da Cerne. A Central de Medicamentos foi inicialmente conce­
bida como empresa responsável pela produção de medica­
mentos básicos para servir aos interesses da população brasi­
leira. Mas, devido à pressão dos grandes laboratórios interna­
cionais, foi~lhe atribuída a atividade de comercialização de 
medicamentos. 

É claro que têm havido muitos problemas de corrupção 
na Cerne. Mas creio que se deve fazer uma cirurgia nesse 
lado negativo a fim de eliminar esses problemas, buscando, 
através do aperfeiçoamento do projeto inicial desse órgão, 
fazer com que a Cerne seja a empresa responsável pela fabri­
cação e distribuição dos medicamentos básicos para a popu­
}ação. 

Podemos citar como exemplo o Hospital das Clínicas, 
em São Paulo que, ao produzir vários medicamentos de seu 
uso diário, faz urna economia de bilhões de cruzeiros anual­
mente. Se esses medícamentos fossem comprados no mercado, 
seria altamente dispendioso para essa entidade. 

Ora, a produção de medicamentos básicos para atender 
à população, tarefa que apoiamos integralmente como pro­
posta do Governo Itamar Franco, através do Ministro Jamil 
Haddad, além de minorar o sofrimento da população de baixa 
renda, responde aos abusos dos laboratórios que elevam seus 
preços muíto acima da inflação e criam toda uma política 
conhecida e denunciada, há muitos anos, por médicos e por 
parlamentares. 

De um lado, estamos diante de um quadro deplorável, 
onde a maioria da população, que necessita de medicamentos, 
não pode ter acesso a eles, ao mercado. De outro, estão 
interesses poderosíssimos, como os das grandes finanças e 
das rnegacorporações que produzem e vendem medicamentos 
no mercado internacional e que dominam sobejamente o mer­
cado brasileiro. 

Tiveram, no ano passado, como sempre, lucros enormes, 
aumentaram preços acima da inflação e, invariavelmente, 
agem e se comportam com o poder absoluto de monopólios. 
Esse setor, segundo o Dr. Roberto Chabo, do Ministério da 
Saúde, além de ser altamente cartelizado, gira nada menos 
que US$ 300 bilhões no mercado mundial. 

A partir de todo esse poderio econômico, de~envo~vem 
uma preocupação social zero. Faz parte da sua lógica. Multi na-

cional não vai estar preocupada com quem está fora do mer­
cado consumidor de alto poder aquisitivo, com quem não 
pode pagar seu preço. Seu "neoliberalisrno" é pouco mais 
que isso. 

Sendo assim, por que então o governo federal não pode 
tomar medidas a favor dessa grande massa excluída do merca­
do? A moda agora, em alguns setores do poder econômico, 
é atacar o Presidente Itamar pelo i fato de que Sua Excelência 
simplesmente não dá continuidade à chamada política neoli­
beral de Collor. Até dizem que "Collor era ruim, mas o neoli­
beralismo é bom. 

E consideram absurda a pre9cupação do Ministro Jamil 
Haddad, do Presidente Itamar em buscar reforçar a produção 
nacional de niedicamentos, em toinar medidas para que quem 
mais precísa de remédios a eles, tenha acesso. Apelamos a 
uma tomada de posição de todas as forças nacionais, pautadas 
pelo interesse nacional. 

Claro está que somente medidas na área dos remédios 
pouco adiantam, que é um problema de combate mais radical 
à pobreza e, até mesmo, de transfqrmação profunda, e reestru­
turação radical do atual modelo de desenvolvimento, exclu­
dente, voltado para fora, elitista. 1 

Collor esteve preocupado coril sua modernidade, que aca­
ba fazendo com que o povo coma menos. Essa modernidade 
descartamos. Dezenas de milhões mal comem um refeição 
por dia. 

O Brasil moderno é esse ou é àquele, onde o povo começa 
a ser integrado à Nação, tem acesso à saúde pública, moradia, 
alimentos e vida digna? 

Nenhum de nós, que lutamos: precisamente por este País, 
para que todos disponham de iguais oportunidades, pode con­
cordar com o Financiai Times. Eles alegam que não há recur­
sos. Em outras palavras, é como se disessem que o social 
pode esperar até que existam recursos, até que o bolo cresça, 
como naquele velho filme, nosso Conhecido, da época da dita­
dura militar. Enquanto isso, os recursos estão indo embora, 
os lucros do setor especulativo cr~scem, e o setor financeiro, 
nas palavras do próprio Presidente Itamar, é o mais privile-
giado do mundo. ' 

Isso significa, pura e simplesmente, que não existem re­
cursos para enfrentar a pobreza nem para fortalecer a produ­
ção. Tampouco existem recursos Para distribuição de medica­
mentos pelo setor público ou para fortalecer e democratizar 
o mercado interno. Recursos para'.isso não existem, mas recur­
sos para engordar o setor financeiro, os credores interna­
cionais, a sonegação fiscal, aí, si"1. existem. 

Discordamos dessa idéia de tpodernidade praticada pelo 
setor financeiro, que controla a ·alavanca decisiva da nossa 
economia, e o que é pior, Sr. Presidente, a partir de fora. 
Modernidade para nós não é aumentar o pedaço da Índia, 
a banda mais pobre do nosso País, modernídade para nós, 
para o pov~ brasileiro, é incorporar o pedaço da Índia ao 
progresso. E esta a intenção do: Presidente Itamar Franco 
e do Ministro Jamil Haddad, os quais apoiamos integralmente 
nesses pontos que estamos abordando aqui, nesse momento. 

Sabemos que, se estivesse funcionando a pleno vapor 
o setor público de medicamentoS, ele atenderia a 40% das 
necessidades de remédios essenciais. Temos que caminhar 
nesse sentido e já, de outro modo como se falar de soberania, 
de preocupação pelo social? A quase totalidade da população 
do meu Estado, o Acre, por ex~mplo, não pode ter acesso 
a medicamentos, imediatamente, se não contar com medidas 
de emergência, como acabamos cté ouvir, agora, na exposição 
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do Relatório da Comissão da Assembléia Legislativa, dos De­
putados Estaduais, feita pelo Senador Nabor Júnior, relatan­
do, exatamente, o fato da população extratlvista em nosso 
Estado. 

Portanto, sem medida de emergência, não só o Acre, 
mas grande parte da população brasileira dos Estados mais 
pobre do nosso País não sobreviveria. Medidas nessa linha 
do que vem propondo o Governo Itamar Franco devem avan-
çar e serem aplicadas o mais rápido possível. " 

Sr. Presidente, não podemos continuar andando para 
trás, não apenas no que diz respeito à questão dos medica­
mentos, à produção, ao consumo de gêneros de primeira ne­
cessidade e à geração imediata e maciça de empregos. 

O grande debate nacional no meio político, sindical, estu­
dantil, militar, acadêmico e não acadêmico, tem que ser esse: 
a formulação de uma proposta de desenvolvimento nacional 
auto-sustentado. 

É preciso criticar o que for necessário, mas não se pode 
negar o apoio a toda medida, a toda a preocupação do Go­
verno ltamar Franco na busca desse desenvolvimento nacional 
voltado para a superação de um crescente estado de decom­
posição social, de perda maciça dos mais elementares direitos 
humanos à alimentação, à moradia, à escola e ao emprego. , 

No campo dos medicamentos não podemos va<::ilar. E 
necessário apoiar e aprofundar a política do Governo, apro­
fundar medidas em direção à nossa emancipação nesse setor 
tão estratégico e atualmente tão cartelizado. 

Livre mercado não é solução. Livre mercado ignora a 
concentração de renda, ignora a grande massa que fica sem 
remédiQs, a qual por ser tão explorada sequer pode fazer 
parte do mercado. 

Ora, Sr. Presidente, se vamos discutir uma questão de 
livre mercado, temos que ter em conta um certo número de 
elementos. vários indicadores; é claro que caminharemos na 
direção de um mercado livre, mas dentro de um contexto 
global onde uma série de fatores sejam analisados. 

Não podemos colocar. em igualdade de condições uma 
realidade desigual, que é a realidade do desenvolvimento dos 
países dentro do contexto mundial. É claro que as nações 
mais ricas, desenvolvidas, têm um poder de negociação, um 
poder de impor a sua ação no mundo financeiro, no mundo 
econômico, no mundo de comercialização muito maior do 
que os países em desenvolvimento, sem levar em conta o 
nível tecnológico da pesquisa científica, que é outro ponto 
que coloca os produtos industrializados numa diferenciação 
muito grande dentro do mercado internacional. 

Segundo dados do próprio Governo federal, essa popu­
lação carente de medicamentos chega, hoje, a 115 milhões 
de pessoas. Esta é uma estatística muito grave. 

Ao mesmo tempo, sabemos que 45 dos 350 laboratórios, 
que operam no Brasil, são multinacionais, que responderam 
por 80% do faturamento de 1992. Puro monopólio! 

A quem interessa isso? À Nação brasileira? Certamente 
que não. É uma cartelização inaceitável, afora outros absur­
dos. Comercializam mais de 30 mil medicamentos. É um nú­
mero excessivo, pois, na própria Europa, gira em torno de 
7 mil, enquanto que nos países em desenvolvimento, como 
aqui, há cerca de 30 mil. 

Segundo a Cerne, para atender a maioria esmagadora 
da nossa doença de massa, seria necessário pouco mais de 
3 centenas de apresentações medicamentosas diferentes. Te­
mos que ir por essa via, a começar por revolucionar o setor 
de vigilância sanitária, pela proibição de propaganda de rem é-

dios nos meios de comunicação, pela proibição de comercia­
lização no nosso País de remédios que são proibidos no seu 
país de origem. _ _ , . 

Sr. Presidente, temos a menciOnar aqut o gravtsstmo 
exemplo da talidomida, quando uma médica responsável p~lo 
setor no Food and Drog Administration barrou a sua comercta­
lízaçáo, foí até retirada do seu cargo. Mas, posteriormente, 
quando os resultados da talídomida começaram a aparecer 
- crianças nascendo mutiladas, sem perna, sem braço -
a população corneçou a compreender que ela tinha absoluta 
razão. Este é urn exemplo de médicos honestos, de profis­
sionais corretos que barraram o remédio para que não hou­
vesse danos gravíssimos com relação à população. 

Este é apenas um exemplo de medicamento, dos gravís­
simos outros, que atinge a mais de 5% de mortalidade geral. 

Todo apoio a nossa pesquisa de medicamentos é um outro 
ponto importante. _ . 

A auto-suficiência na produção de maténas·pTJmas ou 
a quase auto-suficiência tem que ser uma estratégia nossa, 
rumo à nacionalização da produção de insumos para os medi­
camentos essenciais. A Cerne precisa ser regionalizada, demo­
cratizada e não extinta, como está nos jornais de hoje. 

Os laboratórios púbhcos não podem ser impedidos de 
entrar no mercado cartelizado pelas multinacionais. O obje­
tivo tem que ser a população necessitada, não a estratégia 
de acumulação das multinacionais. 

Temos também que ter outras medidas. a partir do debate 
nacional. Por exemplo, podemos abrasileirar mais a nossa 
relação de medicamentos essenciais (Rename), valorizando 
o uso de certos produtos chamados naturais, medicamentos 
de origem biológica, vegetal. Nossa flora não é de se despre­
zar~ devemos valorizar muito mais esse lado. 

Não podemos deixar de fazer um trabalho importante 
com relação à flora medicinal, sem se falar em outras medidas 
como a que está sendo proposta pelo Ministro da Saúde, 
Jamil Haddad, de se proibir o nome fantasia, para medica­
mentos constantes da lista de medicamentos essenciais (Re­
name). 

Em outras palavras, significa fazer prevalecer a lógica 
de que todo medicamento que contém a mesma substância 
deve ter o mesmo nome, o chamado nome genérico. Os preços 
são aumentados a partir desse pretexto de mudar o nome 
do remédio, de se adotar um nome fantasia. Por exemplo, 
o diurético Furosemide pode ser obtido a Cr$ 24 mil, mas 
se for vendido com o nome fantasia de Lasix passa a ficar 
mais caro, em torno de Cr$ 106 miL 

Está claro que é preciso acabar com isso. O Presidente 
Itamar Franco quer que o medicamento passe a ter, na rede 
pública, o nome genérico, obrigatoriamente, o que é bastante 
lógico, mesmo que não seja essa a lógica das mults ou do 
mercado. 

Apoiamos também a idéia do Presidente de furar o blo­
queio dos cartéis privados, procurando comprar matérias-pri­
mas para medicamentos na China, na Romênia, na Bulgária, 
em Cuba e outros países que comerciahzam excedentes de 
sua produção de fármacos e os vendem a preços menores 
que os dos cartéis. 

É preciso que se comece a discutir um controle mais 
rígido das importações de matérias-primas para a produção 
de medicamentos. A imprensa fala em abuso nessa área. Faz­
se necessária uma planificação, em função da necessidade 
da população. Por que não discutir a presença da Cerne no 
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controle das importações dessas matérias~primas, das quais 
dependemos para a fabricação dos rnedicamentos essenciais? 

Em suma, há inúmeras discussões que podem e devem 
ser feitas. 

Há todo um campo de debate fecundo para o qual estão 
convocadas as forças populares, progressistas, socialistas e 
nacionalistas. Ninguém deve ficar de fora, com o pensamento 
de que "são problemas do Governo". Grandes questões brasi­
leiras estão em pauta. Se as forças nacionais não pesarem 
nessa discussão, com propostas, com iniciativa política, os 
lobbies dos cartéis, da grande finança, pesarão mais, e nós 
iremos apenas colecionando "décadas perdidas" e perpe­
tuando o reino da indignid_ade nacional. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Em virtude das 
alterações ocorridas na representação numérica dos Partidos 
nas Comissões Permanentes, e tendo em vista o disposto no 
§ 19 do art. 81 do Regimento Interno, fica assim fixada a 
proporcionalidade partidá_ria para a presente Sessão Legis~ 
lativa: · 

Comissão de Assuntos SóciàiS: 
PMDB- 10 membros 
PFL - 06 membros 
PSDB -03 membros 
PTB - 03 membros 
PRN - 02 membros 
PDS- OI membro 
PDT - 01 membro 
PDC - 01 membro 
PP -01·membro 
PSB - 01 membro 
PT - 01 membro 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e Comis-

são de Serviços de Infra-Estrutura: 
PMDB- 08 membros 
PFL - 05 membros 
PSDB -03 membros 
PTB- 02 membrosri- · 
PRN - 01 membro 
PDS - 01 membro 
PDT - 01 membro 
PDC - 01 membro 
PP - 01 membro 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional: 
PMDB -06 membros · 
PFL - 04 membros · 
PSDB- 02 membros 
PTB - 02 membros 
PRN - 01 membro 
PDS- Oi membro 
PTD -OI membro 
PDC - 01 membro 
PP - 01 membro 
Comissão de Educação e Comissão de Assuntos Econô-

micos: 
PMDB- 09 membros 
PFL - OS membros 
PSDB ~ 03 membro 
PTB- 03 membro 
PRN - 02 membros 
PDS -Oi membro 
PTD - 01 membro 

.' 

PDC -OI membro 
PP - 01 membro 
PSB - 01 membro 
PT- 01 membro 

Durante o discurso do Sr. Aluizio Bezerra o Sr. 
José Paulo Bisol deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior, 29 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
comunica ao Plenário 'que determiriou a retirada, da Ordem 
do Dia de segunda-feira, dia 8, dd· Projeto d~'- Resolução n'-' 
62, de 1991, anteriormente agendado para a'-t J.da data, por 
ter sido constatada, falha de instrução na matéria. 

OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Nada mais haven­
do a tratar, vou encerrar os trab<llhos, designando para a 
sessão ordinária da próxima segunda-feira a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 29, DE 1992 

Em regime de urgência nos do 'termos do art. 336; "c", 

do Regimento Interno) 

Votação,em turno único, do Projeto de Resolução n9 

29, de 1992, de autoria do Senador. Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a Corregedoria Parlamentar, tendo. 

- Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, 
- ?elator: Senador Élcio Álvares, em substituição á Co-

missão de Constituição, Justiça e Çidadania, 1~' pronuncia-. 
menta: (sobre o Projeto), 2~' pronunciamento (sobre a Emenda 
de Plenário); 

____.Relator: Senador Élcio Álvafes, em substituição ã Co­
missão Diretora, lo pronunciamento: (sobre o Projeto), 2~ 
pronunciamento (sobre a Emenda de Plenário); 

' -2-

PROJETO DE RESOLUÇAO N° 30, DE 1992 

(Em regi~en'to de urgência nos teqnos do art. 336, "c",) 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do.Projeto de Resolução n9 

30,de 1992, de autoria do Senadot Humberto Lucena, que 
institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Planário, 
- Relator: Senador Etcio 'Álvares, em substituição 

á Comissão de cOnstituição, JUstiça; 
- Relator:Senador Nabor Júnior, em substituição á 

Comissão Diretora 

-3-

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA 

AO PROJETO DE LEI DO SENÀDO N° 264, de 1991 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c") 

do Regimento de Interno) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n° 264, de 1991(n' 3.490/93, 
naquel a Casa), que estabelece nqrmas de contribuição ao 
INSS dos clubes de futebol profissional, parcelamento dos 

débitos e dá providências.(Dependendo de Parecer). 
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-4-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N• 2, DE 
1993 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de Emenda 
á Constituição n' 2, de 1993 ( n' 48/91, na Câmara dos Deputa­
dos), que altera dispositivos da Constituição Federal (Sistema 
Tributário Nacional), tendo. 
Pareceres sob n' 25 e 34, de 1993, da Comissão 

- De Constituição, Justiça e Cidadania, }I? pronuncia­
mento (sobre a Proposta), favorável; 2' pronunciamento(so­

bre: as Emendas), contrário. (3<:> sessão de discussão). 

-6-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 393, DE·1991 
COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 393, de 1991- Complementar, de autoria do Senador Moisés 
Abrão, que altera a redação do parágrafo 2• do art. 2' e 
do parágrafo 2' do art. 4• da Lei Complementar n• 24, de 
7 de janeiro de 1975, tendo. 
Parecer favorável, sob n<:> 370, de 1992, da Comissão. 

- de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Está encerrada 
a sessão 

(Levanta-se a sessão ás 12 horas e 15 minuntos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 44, DE 1!192 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, de acordo com o 
disposto no artigo 28 de Lei n' 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, no artigo 19 do Ato da Comissão Diretora n11 2, 
de 1973, e tendo em vista a decisão adotada na 1• reunião 
extraordinária, realizada em 27 de janeiro de 1993 e o que 
consta dos Processos n•' 010898192-1 e 018478187-5 

Re~olve re!nte~rar q servidor Ricardo Vargas~, no cargo 
de Té~1co LegiSlativo, Area de Processo Legislativo, Classe 
Especral, Padrão IH, do Quadro de Pessoal do Senado Fede­
ral, a partir de 11-12-1990. 

Senàdo Federal, 4 de março de 1993. - HomberiO Lucena 
- Júlio Campos - Nabor Júnior - Júnla Marlse. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 159, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 1973, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n' 130, de 1980, e no que corista do Processo 
n' 002.850193-1, 

Resolve alterar o Ato n' 358, de 1991, para que Regina 
Cláudia Pamplona Fiúza, ocupante do cargo, em comissão, 
de Secretário Parlamentar, código SF-DAS-102.1, passe a ter 
lotação e exercício no Gabinete do Líder do PMDB, Senador 
Mauro Benevides, a partir de 2 de fevca~iro de 1993. 

Senado Federal, 5 de março de 1993. - Senador Hum- · 
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA DO PRESIDENTE 
N• 1, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui-· 
ções regimentais e regulamentares e tendo em vista requeri­
mento subscrito pelos Excelentíssimos Senhores Senadores 
Mauro Benevides, Alexandre Costa, Carlos De'Carli, Márcio 
Lacerda, Saldanha Derzi, Iram Saraiva, Lavoisier Maia, Meira 
Filho, Lucídio Portella e Beni V eras, membros da Mesa do 
Senado Federal, no biênio 1991/1992, resolve designar os Se­
nadores Júlio Campos, 19 Secretário, Nabor Júnior, 211 Secre­
tário e Júnia Marise, 311 Secretário, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem Comissão de Sindicância incumbida 
de apurar as denúncias veiculadas pelo Senador Dirceu Car­
neiro, em órgãos da imprensa. 

Senado Federal, 4 de março de 1993. - Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N•4, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de sua com­
petência regulamentar e de acordo com o art. 611 , § 411 , do 
Ato do Primeiro-Secretário n' 2, de 1993: 

Considerando as dificuldades operacionais de controle 
inicial da freqüência eletrônica; 

Considerando que o Senado Federal foi convocado ex­
raordinariamente, gerando a necessidade de cancelamento e 
alteração do período de férias de alguns servidores; 

Considerando que o período de implantação do controle 
de freqüência eletrônica ainda necessita de adaptação; 

Resolve: 
Art. 19 Ficam abonadas as faltas e impontualidades do 

registro de freqüência dos servidores do Senado Federal, no 
sistema eletrônico, correspondentes ao mês de fevereiro de 
1993. 

Art. 211 As alterações de freqüência dos servidores, no 
período a que se refere o artigo anterior, deverão ser comuni­
cadas à Subsecretaria de Administração de Pessoal, pelos res­
pectivos órgãos de lotação. 

Art. 3<> Este Ato entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 4 de março de 1993. - Manoel VUela 

de Magalhães, Diretor-Geral do Senado Federal. 

6• REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 2 DE MARÇO DE 1993 

Às onze horas e quinze minutos do dia dois de março 
de um mil, novecentos e noventa e três, reúne-se a Comissão 
diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores HUMBERTO LUCENA, Presidente, CHAGAS RO· 
DRIGUES, Primeiro Vice-Presidente, LEVY DIAS, Segun­
do Vice-Presidente, JÚLIO CAMPOS, Primeiro-Secretário, 
NABO R JÚNIOR, Segundo-Secretário, e JÚNIA MARESE, 
Terceira-Secretária. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen~ 
tíssimo Senhor Senador Nelson Wedekin, Quarto-Secretário. 
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O Senhor Presidente dá início à reunião e submete aos 
presentes os seguintes assuntos: 

a) Requerimento n'160, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Eduardo Suplicy solicita ao Senhor Ministro 
da Fazenda, informações sobre os produtores de açúcar 
e álcool (pessoas físicas e jurídicas) com débitos venci­
dos e não liquidados junto a instituições oficiais de 
créditoe demais organismos federais. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências,~ 

b) Requerimento n' 192, de 1993 no qual o Senhor 
Beni V eras solicita seja informado pelo Banco do Brasil 
S.A, o total das aplicações de recursos, por Estados 
da União, nos últimos cinco anos. 

Os presentes, após exame, aprovam, a matéria 
e a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as 
devidas providências; 

c) Requerimenton'193, de 1993, no qual o Senhor 
Senador Jonas Pinheiro solicita a transcrição nos anais 
do discurso pronunciado pelo Senador Mauro Bene~ 
vides por ocasião de sua visita à sede da Associação 
Latino-Americana de Integração, em Montevidéu. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

d) Requerimento n' 194, de 1993, no qual o Se­
Íthor Senador Mauro Benevides solicita a transcrição 
no anais, do artigo "O brilho do Senado", de autoria 
do jornalista João Emílio Falcão, publicado no COITeio 
Brazüiense na edição de 24/2/93. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e 
a encaminham à Secretaria-Geral da Mesa para as devi­
das providências; 

e} Processo n>? 003380/93-9, no qual a Secretaria 
de Documentação e Informação solicita entendimentos 
com a Câmara dos Deputados, no sentido da perma­
nência do mobiliário do antigo Palácio Monroe no Sa­
lão Negro. 

Os presentes autorizam a Secretaria a estabelecer 
tais entendimentos. 

f) Processo n' 001913/92-1(CG) que encaminha os 
Balancetes com seus respectivõs Demonstrativos Con­
tábeis e Conciliação Bancária do Centro Gráfico do 
Senado Federal - CEGRAF, incluindo o FUNCE­
GRAF, relativos ao período de julho e agosto de 1992. 

É designada a Senhora Terceira-Secretária para 
relatar a matéria; 

g) Processo n' 014860/92-9, no qual o servidor Fer­
nando Arruda Moura requer a revisão nos seus assenta­
mentos funcionais. do pagamento dos "quintos" a que 
se refere a Lei n' 6.732, de 1979. 

É designado o Senhor Primeiro Vice-Presidente 
para relatar a matéria; 

h) Processo n' 002694/93-0, no qual o Senhor Se­
nador Antônio Mariz solicita o ressarcimento de despe­
sas médicas. 

A Senhora Terceira-Secretária é designada para 
relatar a matéria e, de imediato, apresenta parecer 
oral favorável ao pagamento de 50% (cinqüenta por 
cento) do total solicitado. 

O parecer é aprovado pelos presentes; 

i} Ofício no 002/92, no qual a Frente Parlamen­
tarista Nacional "Ulysses Guimarães" solicita trata­
mento ~qui valente ao de Li4erança para a Frente Parla­
menta_nsta e a cessão, por empréstimo, de asSessores 
e ser":.1dores de apoio. 

E designado o Senhor Primeiro-Secretário para 
relatar a matéria: · 

j) Ofício n' 157/93, em que a Subsecretaria de As­
sistência Médica e Social indaga a respeito da cOncessão 
de passagens aéreas ao excelentíssimo Senhor Senador 
~ntónio Mariz, para tratamento em São Paulo, haja 
vtsta que o Ato n' 30, de 1989, da Comissão Diretora 
não prevê casos dessa ordem. ' 

Os presentes autorizam a concessão das passagens 
aéreas solicitadas; 

I) projeto de Ato da Comissão Diretora que fixa 
o do Auxílio-Moradia para o mês de feverero de 1993. 

Após discussão, a matéria é aprovada e o Ato 
assinado pelos presentes. 

A propósito, e diante de debates de que partici­
param os presentes, o Senhor Presidente incumbiu o 
Senhor Primeiro-Secretário de promover estudos que 
possam levar a uma reduçãO dos gastos que o Senado 
Federal despende no momento com hospedagem de 
senadores que não dispõe de apartamento funcional. 
Tais estudos serão analisados pelo Primeiro-Secretário 
em próxima reunião da Comissão Diretora. 

O Senhor Presidente passa a palavra ao Senhor Primeiro 
Vice-Presidente que submete aos presentes os seguintes assun­
tos: 

a) coloca a questão do registro eletrónico de fre­
qüência dos servidores, particularizando dificuldades 
dos que são lotados na SS~MS que, por cumprirem 
plantões e pela inadequação do sistema de transporte 
ao horários destes plantões, .sofrem atraso em seus re­
gistros. 

O Senhor Presidente pede ao Senhor Diretor-Ge­
ral que, em conjunto com o Senhor Primeiro Secre-
tário, examine o assunto; · 

. b) solicita a tramitação! dos processos objeto de 
pedido do Senador Beni V eras para exame do parecer 
por este exarado. ' 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Primei­
ro-Secretário que expõe os seguintes assuntos: 

a} pedido de autorizaçãO para a nomeação de can­
didatos aprovados em concUrso público, dentro das 
vagas existentes no Serviço de Segurança. 

A solicitação é por ele aprovada; 

b) aprovação da solicitação para que a firma SI­
TRAN ~Indústria e Comércio LTDA. continue pres­
tando serviços de manutenção e limpeza no Senado . 
Federal durante o mês de mafço de 1993, com dispensa 
de licitação, de acordo com o artigo 19, inciso IV, 
do Ato n' 31, de 1987, da Comissão Diretora. 

A matéria é encaminhada à Secretaria Adminis· 
trativa para exame; 

c) solicitação da Subsecretaria de Apoio Técnico 
a Orçamentos Públicos informando que necessita de 
mais 4 (quatro) servidores na.s Áreas de Contabilidade 
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e Auditoria, assim como 10 (dez) na Área de Planeja­
n:tento e Orçamentos Públicos. 

É autorizada a abertura de Concurso pata Auditoria 
em número de 4 (quatro) em cada uma das Áreas neces­
sitadas. 

O Serlhor Presidente faz, a seguir, referências ao noti­
ciário sobre o reajuste salarial no Senado Federal, pedindo 

ao Senhor Primeiro-Secretário que esclareça o assunto Junto 
à imprensa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas, pelo que eu, Manoel 
Vilela de MagaJhães, Diretor-Geral e Secretário da Comissão · 
Diretora, lavrei a presente Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 2 de março de 1993.- Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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Rarnaia: 3496 e 3497 
ReDIIHico; Quíata&ofeíru, ÀA 10 bOil!ll 
l..ocoJ: Sala du Comílll6eo, Ala Seaador Alesalldre Costa -
Anexo daa O>IDÍIOÓCS - Ramal .15<16 

(") Aguardando OF du lideranças partid4rias para ss devidas 
alteraçOea 

COMISSÃO DB SBRVIÇOS DB 
INFRA-BSTRU'l'URA _ Cl 
(23 Titular= e 23 Supleatea) 

Pn:aidente: J6lio Campo:~ 
Vice--Praidente: Mário Cavao 

Flavlano Melo 
· Wllooa Martioo 
· ln>punn Cmta Jdníor 
NnborJilnior 
Oaolno QuiDaD 
Divaldo SUruagy 
Ruy Baeelar 
Oaribaldi Alml Filho 

Dario Pemn. 
Henrique AlmeidD 
l..ourivol Baptiotn 
J6lio Compoo 
HyddrdFreilaa 

Teotllaio Vilds Filho 
MMi<>Covu 

PMDB 

PFL 

PSDB 

Fenumdo H. Cardoso (") 
PTB 

PDT 

PRN 

PDC 

PDS 
Joilo Ft'UIIÇD 

PSB + PT 
EduordoSuplicy 

PST 

Supl:atco 

AmírLaudo 
C6:<lr DisD 
Juveucio Dio 
Mmwueto de U..Or 
Roulli<loAragllo 
RoaoDnto 
AlltoDio Mariz 
Humberto Luc:eaa 

RJúmnntfo Um 
Elc:io Álvarm 
JQ:JDpbnt Marinho 
Otlllcir Sonreo 
MeírD Filho 

Beni Vere 
Jutahy Maplblen 
Joot RícbD 

Levy Dias 
Vngn c:edída p/ o PST (") 

Lnvoinier Maio 

Áureo Mello 

EpitJ!clo Cafeteim 

Luádio Portelll 

JOJé Paulo Birol 

EaéaD Fnria (0
) 

8:crelt!rill: Celoo Alltony Pnmtte - Ra!IIOÍD 3515 
elS16 
ReiiDli!oo: Terçao-feimr, hD 14 bonw 
l..oool: Sola doi CoiDÍliS60D, Alll 5eaDdor Alcowldre Co:liD -
Anexo doi ComioOea - Ramal 3286 
(") Agualdando OF daa lidcnlaças ~ para aa devidaD 
altenç6oo 



COMISSÃO tlB EDUCAÇÃO _ CB 
(Z7 Titula""' e Z1 Sapientes) 

Presidente: LouremberJ, Nuneu Rocba 
Vtce-Preoidcnte: Coutinh9 Jc;»rGe 

Titul!lreo 

PMOB 

Alfredo campo:~ 
JuvêDcio Diaa 
flaviano Melo 
Garibabli Alves Filho 
JoãoCalmoa 
J~Fopço 
ManJuclO de lavor 
Humberto LUCCIIO 
Amir Lando 

PFL 

Jooaphat Marinho 
João Rocha 
MáraFillo 
Álvoro PacheCo 
JQlio Campoo 
BeUo Parga 

PSOB 

Almir Ga~riel, 
TeotOnio Vileln Filho 
Evn Bloy 

.-. 

'' 
Supleateo 

A1 ui2:io Bezerra 
Qd Sabóia de Carvalho 
Inpuaa CoGta Jtlnior 
Nelaon Camei.ro 
Wilaoo Martino 
Ronaldo Araglio 
Roooa Tito 
Roy Bacelor 
Vago 

Dario Pereira 
Odacir Soares 
F""'da:O l'ollo-g 
Gllilherat:Palm<in 
Carloo P•lt<ldnil> 
Henrique Almeida 

M1lrio O:woo 
&em ver... 
~ lli<E> 

. ' 

. '. 

; 

' 

PTB 
Lolll"dllbcr1 Nua .. Rocha Luiz Alberto 
Jonas. Piobeiro Muluce Pinto 
Levy Dia.o Vap<edidep/oPST(') 

PDT 

Darcy Ribeiro Pedro Teixeira 
Ltvoisitr Moia Nebon Wedekin 

PRN 

Áuiéo. Mell<i Ney MannbAo 
Jdnia Marile Albano Franco 

l'DC 

Am.azonino Mendes Genon Camata 

I'DS 

Ja.baa Paaaariuho Esperidífo AmiD 

PST 

En&a Farta(') 

Sccrellria: MODica Aauiar I DOOO&Ie -
l'amail 3496(3497!332113'39 • 
Rev1ftce' QuiataHeital, li& 14 llo<u 
Loc:at Sala n"l5, Ab! Se~~ador Al<o<andre Costa·- Ralll31 3121 
(') A&IIOidolodo OF cJaa licloruçu panidúiaa pera ., devidas 
allençeeo 

' .. 

' .. 



, 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Cilmara dos Deputados) 

SEÇÃO 11 (Senado Federal) 

Seção de Remessas Postai~- 311-3728 

Seção de Cobrança- 311-3803 

Os pedidos devem ser acompanhados de Nota de Empenho ou 
Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal -Agência 1386 
- PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do 
Brasil - Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, 
a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão de Assinaturas e Distnbuição de Publicações - Coorde­
nação de Atendimento ao Usuário. 

Oos.: O CEGRAF não receberá Cheque via cartas para efetivar assinaturas. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
JLJEGISLATNA N° 11l0l 

(abril a junho de 1991) 
l'stt! circulando o no 110 da Rcviata de Ioformaçlo I..eglalatiYa, peri6dico trime.•lral de pesquisa jurf­

dica, editada pela Suhsecrctaria de fidiçlles 'l~rnicas do ~enado Federal. 
Este número com .11111 pAgina.•, comtm as SC/IIJinl~s martrias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112). 

COLABORAÇÃO 
A primeira Con~tituiçAo Republicana do Brasil -
Alcides de Mendonça I .ima ................................... . 
Tarefa dos partidos pollticos no proccs~o de in­
tegração da AmC·rka Latina - Andrt Franco 
Montoro ..................................................................... .. 
Os actos legislativos no Direito Constitucional 
Portugues - Jorge Miranda ..................................... . 
Konrad Hesse: Uma nova crença na Constitui-
ção - /nocencio Milrlirc~ Coc/ho .......................... . 
Os Direit~H Humanos como limitações ao poder 
constituinte - l.eomar Barro.~ Amorim de Sou.Y 

························································································· Revisão constitucional - Gcraldo Ala/iba .......... .. 
Direito Constitucional Brasileiro (R"ncxões so­
bre a~pectos elementares) - Scha~tiiio Rapli.~ta 
Affonso ....................................................................... .. 
Mandado de injunção - Marcelo lJuar1e ............ .. 
As Medidas Provi~órias no Sistema Jurklico-Cons-
titucional Brasileiro - Fran Figucircdo ................ . 
A~pectos do Regime Constitul"ional da Desa-
propriação - Viror Rolf l.auhé .............................. . 
A libe.rdadc de expressão e a propayanda elei-
toral illcita - Geraldo Brindeiro ............................ . 
Questões e direitos relativos à mulher nas 
Con.stiluiçOcs do Brasil c de Minas Gerais -
Anamaria Vaz de Assis Mcdina .......................... .. 
Fundaçõel\ privadas iMtituldas pekl Poder Pú-
blico -Adilson Abrt"u Dallari ................................ . 

Cr$ 4.500,00 

Auditoria e avaliação da execução - Rosinethe 
Monteiro Soares ....................................................... . 
Soberania do Poder Judiciário - Antilnio de Pá-
dua Rihciro ........................................................... ~ .... . 
O Poder Normativo da Justiça do Trabalho -
Pau/o F'mQío Ribeiro de Vilhena ....................... ... 
A Escola Judicial - S/llvío de F'igueiredo TeiXeira 

Da cnnstilucionalidade do bloqueio de valores -
Adriano Perác:io de Paula ..................................... .. 
O Programa Brasileiro de Privatização de Em­
presas Estatais - Marcos Juruena Vil/ela Souto . 
Tratamento jurldico dispensado no Brasil .ao 
capital estrangeiro - Werler R. Paria .................. . 
Agricultura e innaçao sob o capitaiL~mo perifé-
rico - Mauro Márcio Oliveira ................................ . 
A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José 
Arlhur Rios ............................................................... .. 
DoLs momentos decisivos na vida de Rui Barbo-
sa - Rubem Nogueira ......................................... , ..... . 

PESQUISA - Direito Comparado 

Lei inglesa de proteção ao consumidor, 1961 .... . 

Lei inglesa de segurança dp consumidor, 1978 .. . 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumi-
dor, 1986 .............................. ~ ...................................... . 
Obras publicadas pela Subsecretaria de Edições 
Tccnicas ...................................................................... . 

À venda na Subsecretaria de F.diçOcs Tccnicas - Senado Federal. Anexo I, 22" andar - Praça dos 
Tres Poderes, CRP 70160- BrasRia, DF- Telefones: ~11-:1578 e ~11-:1579 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal li Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia F.CI' Senado Federal - COA 470775. 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n° 8.078, de 1l de setembro de 1990- Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de Edi­
Ç(ll:s Técnicas - Senado Federal, Anexo 
I, W andar - Praça dos Tres Poderes, 
CEP 70160 - Brasflia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de SO% (cinqflenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominallí. Subsecretaria de EdiçOI:s Técnicas do Senad:1 Federal ou de vale postal remetido lí. Agen­
cia ECT do Senado COA 470775. 

\ 

! 
' 

I 
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REVISTA DE .INFORMAÇÃO 
l.JEGISlATIV A N° 107. 

(Julho a setembro de 1990) 

Está circulando o n° 107 da Rcmsta de JDformaç8o legislativa, periódico trimestral de pesquisa jurfdica editado 
pela Subsecretaria de EdiçOes Técnicas do Senado Federal. 

COlABORAÇÃO ' .. 
Medidas prÓVisórias - ~sul Machado Horta . . . . 
Os serviços de telecomuni~çOes na ConslituiÇIIo Brasilei­

ra de 1988 - Gaspar V~anna 
A Constituiçllo de 1988 e o sistema financeiro nacional -

Amoldo Wald 
A autonomia univenitária e seus limites jurfdicos ~ Giusep­

pi da Costa 
A aposentadoria dos servidores na Constituiçao de 1988 

- Palhares Moreira Reis 
Direito urbanistico e limitaçOes administrativas urbanfsti­

cas - Diogo de FfJPJeiredo Moreira Neto 
Controle parlamentar da administraçao - Odete Medauar 
ObservaçOes sobre os 1\ibunais Regionais Federais-Adhe­

mar Ferreira Maciel 
O recUISO especial e o Supremo Tribunal de Justiça - 861-

vió de Figueiredo Teixeira 
1\ibunal de cOntas e Poder Judiciário- Jarbas MaranhSo 
Jurisdiçllo e competencia: nota sobre o sentido bistórico-

polftico da distinçllo - Nelson Salaánha · · · 

A atuaçllo dos Procuradores da RepCiblica no atual contex­
to de competencia jurisdicional federal em tema de 
combate a entorpecentes- Vitar Fernandes Gonçalves 

.. 
' . 

À Venda na Subsecretaria 
de EdiçOes Rcnicas - Senado 
Federal - Anexo I, '1Z' andar -
Praça dos Tres Poderes. CEP 
70160-900 Brasfiia. DF. TelefO­
nes 311-3578 e 311-3579. 

• • j' ~ ' ' ' i. 

• · Conceito, de "undenelling ("dumping") dentro do Antepro­
. · · jeto da nova Lei Antitruste - MSrio Robeno Vdlano­
. '. ·, , va Nogueira 

Os direitos de autor e os que lhes sllo conexos sobre obras 
intelectuais criadas ou interpretadas sob o regime de 
prestaçllo de serviços - José Carlos Costa Netto 

Bem de famOia - Zeoo Veloso 
Fundamentos da arbitragem no Direito brasileiro e estran­

geiro - Jorge Barrientos Parra 
"'Dbbies" e grupos de pressllo como agentes de informa­

ÇIIo para o Poder Legislativo - Yamil e Souza Dullll 
Desequiltbrios regionais no atendimento ils demandas de 

educaçllo - Edivaldo M. Boaventura 
A biblioteca legislativa e seus objetivos - Eduardo José 

... Wense Dias ' 
RecepciOn de la sociedad unipe18008l de responssbilidad 

ümitada eo el Proyecto de UoificaciOn Civil y Comer­
cial eo Argentina. ProtecciOn de los acreedores - Dr. 
Dsoiel E. Moeremall8 

La influencia de la Jurisprudencia del Tribunal Europeo · 
de los Derechos Humanos en la Jurisprudencia del 

· · · · • · 1\ibunal Constitucional Espal!ol - Antonio M" Laça 
Navarrete 

~LICAÇÓES 
Obras publicadas pela Subsecretaria de EdiçOes Têcnicas 

. ' 

· PREÇO DO EXEMPLAR 

Cr$ UlOO,OO 

Os pedidos a serem atendidos a~s da ECf deverão ser acrescidos cje SO% (cinqüenta por cento) de seu valor 
para a cobertura das respectivas despesas postais e acon.panbados de cheque qominalll Subsecretaria de EdiçOes Técni­
cas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agencia E01' do Senado - CGA 470775; 



ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE 

Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990: 
Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dã outras 
providências (D.O. de 16-7-90) 

Legislação correlata 

Convenção sobre os direitos da criança 
(DCN, Seção II,. d~ 18~9-90) 

... '.. . 
índice temático ·: ·. · ·:: ·: 

À venda na Subsecretaria de Edl­
çllel Técnicas - Senado Federal, Anexo 
I, 7Z> andar - Prsça dos Trts Poderes, 
CEP 70160 - BrasOia, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3579. 

Lançamento 
Cr$ 1.000,00 

Os pedidos a serem atendidos atraves da ECT deverlo ser acrescidos de 50% (cinqOenta por 
cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal li Subsecretaria de EdiÇ(les Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 11 Agen­
cia BCT do Senado COA 471Y17S. 


